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- O HOMEM 
AS EXIGÊNCIAS DO TRABALHO 


E A INFORMÁTICA 


A Medicina do Trabalho alarga-se cada vez mais a todos os sectores da 
actividade humana. A Informática, como instrumento auxiliar, é 
utilizada em grande escala pelo médico do trabalho no estudo da 
“patologia profissional e da patologia relacionada com o trabalho”, 
das “condições e técnicas laborais” e do “relacionamento do | 


homem-trabalho”. 


A Revista de Informática, dentro de uma política de divulgação de 
tudo o que se relaciona com o Homem e a Informática, não poderia 
deixar de ouvir a opinião de um especialista em Medicina do Trabalho, 
internacionalmente reconhecido, Dr. Álvaro Durão, que amavelmente 


se colocou à nossa disposição. 


Ri — Nos países industrializados 
e com grande utilização de 
recursos informáticos a Medicina 
do Trabalho apresenta-se cada 
vez mais computorizada. 

Na sua opinião que grau de 
utilização se faz do computador 
no nosso país para realizar este 
tipo de Medicina? 


Dr. Álvaro Durão (AD) — Cada 
país tem características próprias 
e os hábitos do seu povo variam 
com diversos factores. Não me 
pareceria assim de grande 
relevância que entre nós se 
fizesse mais utilização ou menos 
utilização do computador que 
em outros países. O que eu 
lastimo é que entre nós se recorra 
proporcionalmente mais ao 
computador em diversas áreas 
do que em Medicina do Trabalho. 
Já sem referir o número elevado 
de pessoas que usam o 
computador nas horas de lazer, 
em jogos, etc., notemos o que se 
verifica a nível das empresas: 
qualquer firma, com dimensões 
modestas, procura utilizar O 
computador para facturar, 
processar vencimentos, às vezes 
até para gerir stocks, mas, visando 
melhor aproveitamento dos 
dados relacionados com a 


Prevenção Médica, ou outras 
áreas da Prevenção, é 
extraordinariamente raro, 
excepcional, aceitar-se o recurso 
a equipamento deste tipo, 
mesmo em serviços privativos de 
empresas de grande dimensão. 
Claro que isto tem que ver com a 
influência da promoção comercial 
que dá muito mais destaque, 
directamente ou pelas vias da 
comunicação social, às aplicações 
mais em uso que às possíveis no 
âmbito da Saúde dos 
trabalhadores, embora julguemos 
estas muito importantes, pelos 
resultados que podem trazer para 
o bem-estar e produtividade. 


RI — A Medicina do Trabalho, 
em termos de recolha de 
informação, consiste em “medir 
e registar sistematicamente os 
parâmetros da saúde e do 
ambiente” e simultaneamente, 
em termos de tratamento, 
“comparar e interpretar esses 
dados”. 

Acha que qualquer médico ou 
outro técnico de saúde pode 
medir e registar os parâmetros 
da saúde e do ambiente? 


AD — A Medicina do Trabalho 
estuda o binómio HOMEM- 
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- TRABALHO. Promove a saúde 
dos trabalhadores com três tipos 
de procedimentos: 

— estudando o Homem e 
quantificando as suas 
capacidades; 


— definindo as exigências do 
Trabalho e os riscos relacionados 
com as máquinas, técnicas, 
ambientes laborais e ainda com 
as relações humanas; 


— relacionando as exposições e 
exigências com as capacidades 
individuais, a fim de induzir a 
melhoria e optimização da 
adaptação do trabalho ao homem. 


Estes três tipos de procedimentos 
são muito diferenciados entre si: 
com “material de estudo” 
diferente, metodologias e técnicas 
de interpretação próprias, põem 
problemas para tratamento dos 
seus dados também muito 
distintos: 


a) A recolha da informação 
médica, relativa aos trabalhadores 
que beneficiam dos cuidados da 
Saúde Ocupacional, põe os 
mesmos problemas que toda a 
recolha de dados sobre saúde e 
feita por médicos. A noção de 
que há “doentes” e não há 
“doenças”, a preocupação de 
individualizar e valorizar 

“o caso” considerado, cria no 
médico uma certa dificuldade 
em se limitar a assinalar, de 
forma precisa e concreta, sinais, 
valores, sintomas e diagnósticos 
e não fazer registos descritivos. 
De certo modo estas dificuldades 
podem e têm sido vencidas com 
uma colaboração mais estreita 
entre médicos e técnicos de 
informática e preparação de 
fichas para colheitas de dados 
cada vez melhor concebidas. 
Admito que, embora estas 
matrizes para registo dos 
elementos a colher possam ser 
cada vez mais permissivas e 
aceitar maior número de 
hipóteses, mesmo correndo o 
risco de muitos items ficarem por 
preencher, seja conveniente que: 
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nas fichas base haja sempre um 
espaço para anotações, opiniões 
subjectivas ou outros dados que, 
não merecendo tratamento na 
informática, possam ficar a 
constituir um conjunto de dados 
manuscritos que o médico 
poderá conservar em arquivo 
por algum período, antes de os 
considerar obsoletos depois de 
os reapreciar e verificar se a sua 
revisão e estudo tem ou não 
interesse. 

No entanto cada vez mais 
começa a merecer boa aceitação 
do médico uma ficha clínica em 
que o preenchimento é feito à 
custa de sinais a inscrever em 
posições bem definidas que 
significam essencialmente sim ou 
não e valores numéricos. 


b) Claro está que é diferente o 
que se passa em relação ao posto 
de trabalho, suas exigências e 
factores de risco. Aqui é bastante 
fácil saber quais os elementos 
que têm que ser considerados. 
Estes são obtidos por aparelhos 
de leitura directa, leitura que até 
pode ser contínua e ponderada, 
ou por adopção de colheitas 

de amostras significativas para 
posterior estudo. Método de 
análise e amostragem adequadas, 
algumas vezes com possibilidade 
de confirmar a fiabilidade dos 
resultados, este registo não põe 
problemas, nem tão pouco é 
difícil a sua revisão periódica, 
indispensável no caso de factores 
que variam com as estações do 
ano, com a materia prima, 
produtos intermédios e produtos 
finais que se manipulam e com 
as condições atmosféricas, etc. 
Uma vez conhecidos os meios 

de qualificar e quantificar os 
factores o tratamento desta 
informação não põe efectivas 
dificuldades. 


c) Interpretar, comparar e 
relacionar os dados relativos às 
capacidades dos indivíduos e 
exigências dos postos de trabalho 
é uma tarefa em que o 


computador pode dar auxilio 
extraordinário. Como sempre, 
tomando aqui o computador 


como uma máquina que auxilia 


ESTUDANDO... 


o homem, um equipamento que 
auxilia o médico do trabalho, 
como qualquer outro meio 
auxiliar de diagnóstico, é preciso 
que a visualização do “out-put” 
seja supervisionada, com o 
objectivo de aproveitar a maior 
capacidade de reunir elementos 
e os relacionar entre si, deixando 
porém que a decisão seja da 
responsabilidade médica. 


A resposta global, concreta e 


resumida é pois: o médico e os 
outros técnicos de saúde cada 
vez mais podem quantificar 
dados com significado para 
avaliação dos níveis de saúde e 
tornados comparáveis a valores 
padrões médios; cada vez mais 
podem procurar estudar as 
relações causa/efeito se tiverem 
registo dos factores de exposição 
quantificados e dispuserem de 
melhores níveis de diagnóstico 
para detectar os efeitos. Como 
qualquer outro profissional 
precisa de se treinar para poder 
aproveitar estas vantagens e tem 
que dispor de equipamento 
necessário. 


Ri — Que condições devem 
existir para garantir a máxima 
exactidão na recolha da 
informação orientada para a 
Medicina do Trabalho? 


AD — Bom senso, muito boa: 
preparação base, independência 


técnica e moral (gue são 
indispensáveis para O exercício 
da medicina de trabalho), isto 
para além dos meios disponíveis, 
da população trabalhadora em 
causa e do tipo de funções e 
riscos dominantes no âmbito e 
campo de exercício do médico 
do trabalho. 

Equipamento fiável para higiene 
industrial e ergonomia; meios 
auxiliares de diagnóstico 
adequados; apoio de outros 
técnicos (a pluridisciplinaridade 
da Saúde Ocupacional e o facto 
da prevenção ser função de todos 
justificam que este apoio seja 
facilmente oferecido à Saúde 
Ocupacional). 


Ri — A comparação e 
interpretação dos dados sobre a 
saúde e o ambiente têm a ver 
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O HOMEM. 


com as condições de trabalho do 
indivíduo, o meio social, o meio 
físico e as próprias reacções 
individuais de cada trabalhador. 
Acha que os médicos portugueses, 
especializados neste tipo de 
Medicina, têm condições para 
exercerem totalmente a sua 
profissão? 


AD — Para além do mais gostaria 
de dizer que todos os técnicos 
devem sentir-se inconformados 
e insatisfeito com o que 
sabem, pelo que sempre devem 
pretender aprender mais. Isto 
que deveria ser verdade para 
todos os profissionais nem 
sempre se verifica: parece que 
alguns — porventura os que 
menos estudam e menos 
procuram treinar-se para 
atingirem graus de 
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aperfeiçoamento cada vez mais 
elevados — julgam que 

cumprem bem! 

Os médicos por vezes 
hipertrofiam as suas limitações 

e as limitações da sua actividade, 
mesmo tendo as carreiras de 
formação base e de 
especialização mais longas de 
todos os profissionais. 

Porque é verdade que, não tendo 
os melhores meios, os nossos 
médicos do trabalho têm 
interesse pela sua actividade e 
seguramente desejam 
aperfeiçoar-se e ter melhores 
condições, podem, como 
qualquer outro colega, de 
qualquer país, exercer a sua 
profissão com o nível de êxito 
desejável e esperado e isto 
representa a condição principal 
que lhes é necessária, de forma 
geral e no particular da adopcção 
dos meios da informática. 


RI — A relação trabalhador/ 
/médico pressupõe uma 
confiança mútua. Esta confiança 
passa pelo grau de autonomia do 
médico em relação à entidade 
patronal e pela garantia do 
segredo médico. 

Que grau de autonomia deve 
existir entre o médico e a 
entidade patronal e como 
garantir a protecção dos dados 
sobre os trabalhadores? 


AD — Um ponto fundamental 
em toda a acção médica é a 
preservação do segredo 
profissional. Em Deontologia 
da Medicina do Trabalho este 
assunto é bem tratado: 
desenvolvidamente e 
exaustivamente são estabelecidos 
todos os padrões exigíveis e 
formas de actuação nas distintas 
situações. 

Parecendo que um novo risco 
poderia surgir para o segredo 
profissional no caso do médico 
ao serviço da empresa ele é 
perfeitamente inexistente se 
estiverem asseguradas a 
independência técnica e moral 
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DEFININDO 
AS EXIGÊNCIAS 
DE TRABALHO... 


do médico do trabalho em 
relação à entidade patronal e aos 
organismos que representam os 
trabalhadores. 

Esta independência técnica e moral 
está prevista e apresentada nos 
Instrumentos Internacionais que 
inspiram a Medicina do 
Trabalho: e porque pode 
igualmente ser salvaguardada nos 
diferentes tipos de estrutura 
organizacional é também 
contemplada na legislação 

dos diferentes países, 
independentemente da sua 
organização sócio-política. Nos 
países em que a Medicina do 
Trabalho é essencialmente 
privada, organismos estatais 
guardam para si o controlo 
técnico e moral; em algumas 
legislações estão previstos 
esquemas para que a entidade 
patronal não possa despedir 

(ou tomar certas medidas 
disciplinares) o médico do 
trabalho sem opinião da 
entidade responsável por esse 
controlo científico, técnico 

e deontológico. Nos países em 
que a medicina do trabalho se 
engloba num esquema 
socializado, as relações da gestão 
da empresa com o médico do 
trabalho são menos directas mas, 
mesmo assim, estão estabelecidas 
fórmulas de salvaguarda desta 
independência técnica e moral. 
Não tem a prática evidenciado 
muitos casos em que seja 
impossível ao médico do 
trabalho preservar os dados 
contidos no processo clínico 
dos trabalhadores. Se o médico 
do trabalho pode proteger os 
registos nos processos 
manuscritos, clássicos, porque 
não poderá proteger os 
elementos recolhidos nos 
arquivos impressos pelo 
computador? 

A interferência de outros 
técnicos, nomeadamente os da 
informática, que conheçam as 
chaves para acesso aos dados, 
tem que ser evitada, com a 
adopção de medidas técnicas 


indicadas e necessárias para 
obviar a que surjam situações 

de rotura do segredo e 
consequente fuga de informação. 
Será esta uma das razões porque 
em muitas experiências se recorre 
a micro processadores para O 
ficheiro médico, e nem sempre se 
utilizam as estruturas gerais em 
uso nas empresas e máquinas 
maiores. 


RI — Como sabe tem-se discutido 
nos últimos tempos alguma coisa 
sobre a privacidade do cidadão 
face aos recursos informáticos. 
Como médico e cidadão o que 
pensa desta problemática? 


AD — O problema da privacidade 
do cidadão é um problema 
genérico e não característico do 
trabalhador (que tem um 
“processo clínico”” no Serviço de 
Saúde Ocupacional) nem do 
doente (que tem um “processo 
clínico” num Hospital), pelo que 
aqui não há preocupações, nem 
riscos, nem soluções específicas. 
Todo o trabalhador (são ou 
doente) tem direito à privacidade, 
como qualquer e todo o cidadão. 
Organismos internacionais e 
regionais europeus têm dedicado 
atenção a este problema e em 
Portugal têm sido desenvolvidos 
esforços nesse sentido. Confio 
portanto que a lei seja 
suficientemente clara e precisa e 
que tenha atendido os projectos 
mais bem elaborados e os que 
mais concordantes estejam com a 
inspiração que na prática de 
outros países se tenham 
mostrado mais convenientes. 

Em medicina há porém alguns 
informes e elementos cuja 
divulgação deve ser incrementada 
para um desenvolvimento rápido 
e desejável das soluções 
preventivas, curativas ou de 
recuperação frente a factores 
físicos, químicos ou 

biológicos quê ponham em risco 
a saúde colectiva ou individual, 
o que parece corresponder ao 
caminho necessário para eliminar 


as doenças sociais em geral e os 
males relacionados com o 
trabalho, no particular caso da 
medicina do trabalho. Só que 
estes dados podem circular e 
serem divulgados com os mesmos 
cuidados e regras que sempre se 
adoptam na investigação 
científica, sem revelar 

caracter ísticas individuais ou 
identificação de pessoas. 


RI — Na área da Informática 
fala-se muito de Ergonomia 

e diz-se que esta tem a ver com 
os instrumentos de trabalho, a 
luz, a posição, o mobiliário, etc. 
Também se diz geralmente que 
os profissionais de informática 
trabalham com péssimas 
condições. As queixas vão desde 
o ambiente artificial (luz, ruídos, 
temperatura, humidade,...) até 
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à concepção dos equipamentos 
(écrans, teclados, mobiliário,...). 
O que pensa sobre tudo isto? 


AD — Em quási todo o trabalho 
a informação visual é mais 
importante que a informação 
auditiva e muito mais importante 
que a recolhida pelos outros 
órgãos dos sentidos. 

No trabalhador de informática 

a visão toma uma preponderância 
ainda superior que na maioria das 
actividades. Sucede aqui que 
alguns dos trabalhadores têm de 
receber esta informação de 
documentos (das mais variadas 
dimensões e aspectos), de écrans 
(em que a leitura é feita em 
“negativo”, e que 
simultaneamente utilizam outras 
áreas do seu campo visual para 
outras tarefas (como seja por 
exemplo olhar e falar para o 
público). Constrastes diferentes e 
outros condicionamentos 


relacionados como o brilho e a 
cor, acrescido das dimensões dos 


sinais e as distâncias do plano de 
trabalho não serem fixas, criam 
uma situação especial. 

Para além destes e outros 
factores, o rigor exigível a estes 
profissionais, que pretendem 
graus de auto-realização e êxito 


elevados, em relação às exigências 
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de formação e treino envolvidos, 
justifica que em alguns centros 
de investigação se procurem 
definir os factores de conforto e 
os procedimentos para evitar 
agentes patogénicos. Do muito 
que se tem feito neste sentido, 
conheço melhor a interessante 
experiência do INRS (Institut 
National de Recherche et 
Securité du Travail — France) 
por me ter sido dado visitarem 
Nancy o Laboratório em que se 
investiga sobre o posto de 
trabalho do operador de écrans 
para melhorar as condições em 
que estes técnicos trabalham. 


Ri — Por último, a Revista de 
Informática gostaria de saber 
qual a sua opinião sobre o papel 
da Informática no desempenho 
de uma melhor e mais 
actualizada Medicina do 
Trabalho em Portugal? 


AD — Quando se fala do 
computador na gestão da 
empresa isto corresponde, para 
o médico do trabalho da empresa, 
as aplicações do computador 

à Medicina do Trabalho. 

Em 1972 apresentamos (Thomé 
Villar e Álvaro Durão), em 
Buenos Aires, num Congresso 
Internacional para a Saúde 
Ocupacional, os resultados das 
leituras de milhares de 
radiografias do torax, com o que 
pretendemos estudar a situação 
existente na indústria siderúrgica 
portuguesa, num primeiro 
levantamento. Neste trabalho 
tivemos a primeira oportunidade 
de poder contar com o apoio 

da Informática, o que muito nos 
entusiasmou pela facilidade com 
que os dados que nós colhemos 
foram tratados e pela clareza 
com que obtinhamos respostas. 
A partir daí logo nos lançamos 
num outro projecto, desta vez 
mais ambicioso, que implicou 
colheita de dados clínicos 
relativos a todos os trabalhadores 
da indústria siderúrgica, para 
serem relacionados entre si e com 
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os valores resultantes dos exames 
complementares de diagnóstico. 
O tratamento destes dados 
permitiu-nos uma valiosíssima 
recolha estatística, mas foram 
ainda bem aproveitados para 
poderem constituir a base de um 
ficheiro clínico computarizado: 
cada um dos trabalhadores ficou 
com um processo individual 
computarizado, impresso em 
diferido, no qual seria possível 
acrescentar os dados de outros 
exames médicos posteriormente 
feitos. Mas não ficamos por aqui 
e o programa previu que, com 
base em alguns dados (que 
correspondiam a sintomas ou 
sinais clínicos, como por 
exemplo tosse, alterações 
ausculatórias, etc.), O 
computador reunisse por grupos 
os possíveis doentes. Com ponto 
de partida na classificação de 
alguns sintomas e valores 
registados o computador ia-nos 
dando listas dos prováveis 


ergonomia no 
trabalho informático 


bronquiticos crónicos, dos 
prováveis asmáticos, dos 
prováveis pneumoconióticos, etc. 


Não se tratava do cumputador 
fazer diagnósticos clínicos, 

mas apenas de aproveitar a sua 
capacidade enorme de relacionar 
dados para reunir grupos de 
indivíduos em que se 
encontraram sinais clínicos que 
previamente consideramos, 
quando existindo 
simultaneamente, poder significar 
a existência provável de uma 
situação ou quadro clínico. 


Uma última preocupação 
levou-nos ainda a procurar não 
só os “doentes” mas também os 
“não-doentes”, pelo que pedimos 
à Informática que nos alinhasse 
pelo nome, pelo número, pelo 
serviço, pelo tempo de casa, 
etc., etc., os trabalhadores 

que não tinham queixas, em que 
não foram detectadas alterações 
à observação clínica, e após 
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exames complementares 
(radiografias, provas funcionais 
respiratórias, etc.) não 
mostravam sinais patológicos — 
e a estes designamos de 
provavelmente sãos. 

Qual o papel da Informática? 
Com o que referi já demonstrei 
como julgo poder ser útil o 
computador: qualquer destes 
programas facilitou imenso o 
que teria sido humanamente 
impossível fazer por meios 
mais clássicos. 

Mas outras funções muito 
importantes pode ter a 
Informática para nós. 
Registamos: 


| — há um arquivo de dados, 
sobre experiências, trabalhos 
publicados, bibliografia, centros 
de estudo, datas de reuniões, etc., 
que estão disponíveis em diversos 
Centros (nomeadamente no 
C.I.S. da Organização 
Internacional do Trabalho) 

que poderiam ser da máxima 
utilidade ao médico do trabalho. 
Este banco está disponível para 
todos. Porque não o utilizar? 


1 — O ficheiro individual médico, 
o processo clínico individual, 
têm em medicina do trabalho 
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um papel importantíssimo. Têm 
tantos registos e tantas anotações 
que, se não forem tratados 
informaticamente, só têm 
interesse para rever a história 

de um caso que se estude, mas 
nem tanto para poder inferir 
acções colectivas de supeita de 
risco (partindo dos sinais de 
suspeita de riscos) ou tentar 
classificar os níveis de 

sanidade dos distintos grupos 
profissionais ou expostos a 
diferentes condições. 


mn — O ficheiro de postos de 
trabalho ou ficheiro de 
exigências e exposições das 
distintas tarefas pode ter 
muitíssimo mais interesse 
quando se possa contar com o 
apoio do informático, apoio que 
poderá ser mais útil se as leituras 
forem feitas por equipamento 


que regista em directo no 
computador. 


W11 — estudar e comparar as doses 
e os efeitos e estudar e comparar 
as exigências do trabalho com as 
capacidades individuais, o 
primeiro tão importante para 
estudo da patologia profissional 
ou da patologia relacionada com 
o trabalho, o segundo 
imprescindível para uma correcta 
colocação selectiva e 
desenvolvimento de acções de 
recolocação ou reclassificação 
profissional — são efectivamente 
os campos em que a 
computarização nos servirá 
melhor, permitindo que 
possamos mais fácil e 
marcadamente contribuir para o 
bem estar, saúde, conforto e 
felicidade da população activa 
que está a nosso cargo. 
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«PAHLDATA» 


EQUIPAMENTOS PARA TRANSMISSÕES DE DADOS 


Eliminador de Modems Multiplicador de Interface 


- Substitui dois modems 
- Velocidades até 19.200 bps 
- De acordo com as normas V. 24/28 


- Para configurações multiponto 
* Transparente ao protocolo 
* Tecnologia C-MOS 


Monitor de Interface Medidor de Taxa de Erros 


- Teste de Interfaces V. 24/RS 232 
- Alimentação própria 
- 24 Microinterruptores e 15 Leds 


- Medição de Taxa de Erros 
- Distorsão isócrona e de polarização 
- Compatível com outros aparelhos de 


medida 


FINANCEIRA DO COMÉRCIO EXTERIOR, SARL 
DIVISÃO PAHLDATA 


AV. DA LIBERDADE, 1904.º ESQ. 


1200 LISBOA TEL: 549973 TELEX: 12568 


BANCO 
DE DADOS 
E MEDICINA 


TRABALHO 


Dr. PATRICK GÉRODIAS 


Director do Centro de Exames 
Semi-automatizados de Medicina — IBM 


Quando no princípio do séc. XIX 
LAENNEC descreveu o princípio 
da auscultação fez com que a 
técnica aplicada ao exame 
clínico desse um enorme passo. 
O médico não se limitava já a 
observar, ele escutava... sem se 
esquecer de pensar. 

Desde essa data, o conhecimento 
do corpo humano desenvolveu-se 
muito graças ao trabalho em 
comum do médico, do 

químico, do físico e do 
engenheiro electrónico. 

Esta colaboração permitiu que, 
actualmente, se possa visualizar 
e explicar os fenómenos ou os 
sintomas mais ou menos 
complexos. Assim, a informação 
no sector médico apresenta-se 
cada vez mais sob a forma de 
dados técnicos cada vez mais 
exactos. 

Não é menos verdade que o lado 
“artístico”, e por isso subjectivo, 
da medicina persistirá ainda 
muito tempo para avaliar o 
estado de saúde dos indivíduos. 
Goldberger demonstrou bem 
que a saúde do ser vivo era 
conservada por um sistema 
triangular que agia sobre o 
indivíduo e compreendia factores 
endógenos (sistema biológico) 


DO 


França. 


e estimulantes dos meios físico 

e social; o trabalho desempenha 
um papel importante neste 
sistema triangular e o estudo da 
inter-relação homem-trabalho 

e das suas consequências será 
uma das missões da medicina 

do trabalho. O efeito combinado 
dos factores do meio de trabalho 
e do “programa” psicobiológico 
do indivíduo determina reacções 
benéficas e patogénicas, que 
podem conduzir quer à saúde 
quer aos estados percursores de 
doença e ou à própria doença. 
Esta sucessão de acontecimentos 
pode ser favorecida ou agravada 
por variáveis estranhas ao 
trabalho. 

A medicina do trabalho vai 
portanto ter por missão 
estabelecer uma vigilância a 

cada um destes níveis: 

1) — medindo e registando 
sistematicamente os parâmetros 
da saúde e do ambiente, o que 
exige uma planificação minuciosa 
dos dados recolhidos. 

2) — comparando e interpretando 
estes dados de forma a detectar 
eventuais modificações do estado 
de saúde conducentes à tomada 
de medidas preventivas. 

É claro que esta observação, não 
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apenas individual mas também 
colectiva, vai exigir a análise e a 
avaliação de numerosos dados, 
o que torna praticamente 
indispensavel a utilização do 
computador. 

A partir do momento em que 
se decide utilizar o computador 
para o tratamento dos bancos de 
dados impõe-se dois princípios 
fundamentais: 

— necessidade da máxima 
exactidão das informações 
recolhidas 

-- garantia de protecção do 
segredo médico. 

Na Companhia IBM França, os 
Serviços Médico Sociais, 
asseguram a vigilância médica 
do seu pessoal, recolhendo e 
tratando por computador, de 
forma total ou parcial, as 
informações digitais ou booleanas 
de'diferentes tipos: 
administrativas e médicas. 


A) — Criação de bancos de dados 
1) — Recolha de informações: 


— administrativas: produzidas 

EE DADE EAD SOIS RS TDI ra] 

* Comunicação Apresentada no 3º Encontro 
Internacional para a Medicina no Trabalho, 
organizado pela APMT — 14 a 19 de Maio 
de 1984. 
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pela gestão informática do 
Serviço de Pessoal da Companhia, 
referem-se essencialmente à 
identidade do doente, idade, 
sexo, situação familiar, 
qualificações profissionais, local 
de trabalho, tipo de actividade, 
horários, ausências. 


— profissionais: são as diferentes 
influências nocivas físicas e 
químicas às quais o paciente está 
exposto e, se possível, com uma 
quantificação dessa exposição. 


— médicas: sob a forma de 
questionários, registos 
(electrocardiogramas por 
exemplo), resultados de análises 
laboratoriais. 


Todas estas informações não são 
recolhidas sistematicamente por 
todos, mas vão depender: 
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INTER-RELAÇÃO HOMEM TRABALHO 


MEIO-SOCIAL INDIVIDUO MEIO FISICO 
REACÇÃO ã 
SAUDE OU 
FACTORES OBSERVAÇÃO 
FACTORES DE RISCO 
ESTRANHOS 
AO 


— da eventual exposição química 
ou física 

— do estudo pontual das reacções 
dos indivíduos a certos tipos de 
trabalho (terminais de écran) 

— do estudo do estado de saúde 
geral da população (exames de 
saúde) 

— de campanhas de pesquisa (de 
sangue nas fezes) 

— de campanhas de prevenção 
(vacinas) 

— da vigilância dos hipertensos 

— da formação dos socorristas 


2) — Transcrição das informações: 


Sobre suportes informáticos, tais 
como: cartões, bandas, terminais 
de video, etc. que tenham sido 
definidos pelos utilizadores e 


para estes. Com efeito, os Serviços 
Médico Sociais da Companhia 
IBM beneficiam dos serviços de 
uma equipa médico-informática 
cujas funções são de descobrir, 
propor e de pôr a funcionar o 
controle de uma boa aplicação 
das soluções aos problemas que 
se pôem. Em particular, a 
exactidão das informações será 
verificada e melhorada graças à 
modificação dos suportes, aos 
processos de recolha e de 
controle mais ou menos - 
automáticos, de forma a ter um 
mínimo de erros nos bancos de 
dados. 


B) — Utilização dos bancos de 
dados: 


1) — A curto prazo: 


a) — Problemas de gestão: 

— convocações, verificação das 
visitas médicas efectuadas pelos 
vinte médicos cujos serviços estão 
disseminados. 

— vacinações também com 
convocações emitidas 
automaticamente em função das 
necessidades, estágio 
recapitulativo e de previsões para 
o ano seguinte (actualmente cerca 
de 50 por cento das 21.000 
pessoas têm as suas vacinações 
anti-tetânicas e 
anti-poliomielíticas em dia). 


— os socorristas formados, 
reciclados pelos cuidados da 
Companhia e cuja repartição pelos 
diferentes locais tem de ser exacta 
— finalmente a gestão do 
orçamento e do pessoal de cada 
serviço médico. 


O problema comum a estas 
aplicações é de poder localizar os 
doentes, uma vez que a população 
sob vigilância médica é muito 
móvel. Uma vez mais, neste caso, 
os processos informatizados 
informam os serviços médicos da 
chegada ou da partida dos doentes 
da sua zona de influência. 


b) — Problemas de observação: 
No nosso esquema sobre a inter- 
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-relação homem-trabalho vimos 
que a observação dos parâmetros 
do ambiente e da saúde eram 
uma das missões da medicina no 
trabalho: 


— ambiente: 


. nós desenvolvemos um sistema 
informatizado de observação do 
pessoal exposto a riscos físicos e 
químicos, registando não apenas 
os tempos de exposição mas 
também as eventuais anomalias 
biológicas descobertas. Isto para 
responder: 


— a cuidados médicos que 
assegurem uma melhor 
observação individual e colectiva, 
especialmente através da criação 
de um historial clínico. 


— a uma necessidade legal que 
tornará obrigatória, a nível 
europeu, a criação de tais bancos 
de dados de observação. 


. Estudámos certos pontos de 
trabalho, especialmente o do 
operador de terminal de vídeo. O 
estudo dos tempos de utilização, 
do tipo de écran, do tipo de 
trabalho, de eventuais sinais de 
queixa do paciente, sem esquecer 
um exame à vista, permitem-nos, 
dois anos depois, compreender 
melhor as reacções do indivíduo 
a esta nova ferramenta de 
trabalho. Graças ao computador, 
que nos permite fazer estudos 
comparativos, tirámos conclusões 
tanto sobre o papel da 
implantação como sobre o papel 
do trabalho em si mesmo. 


— Saúde: 

. um dos parâmetros da reacção 
do indivíduo ao trabalho é 
representado pelo absentismo; a 
sua duração e frequência, 
relacionadas com um eventual 


diagnóstico clínico, permite ao 
médico ter um indicador geral 
suplementar. Uma das 
dificuldades é a obtenção de 
informações em tempos 
relativamente curtos devido ao 
respeito pela lei que impõe uma 
visita de baixa, unicamente para 
as faltas de mais de 21 dias. Ainda 
neste caso, a utilização de bancos 
de dados informatizados dá ao 
médico uma ajuda preciosa. 


. a vigilância do estado de saúde 
por meio de exames de saúde 
sistemáticos (Centro de Exames 
Semiautomáticos de Medicina 

do Trabalho) (CESAME) permite 
ao médico ter para cada paciente 
uma visão do seu estado de saúde. 
Praticado de 4 em 4 anos este 
exame tem por finalidade recolher 
o máximo de informações com a 
finalidade de: 


— preparar a visita anual do 
médico de trabalho 


— ter um acompanhamento e um 
historial do perfil da saúde do 
doente. 


Assim podem ser detectados 
factores de risco, ameaças da 
modificação de saúde, que podem 
estar ou não relacionados com o 
trabalho. 

No decorrer destes exames, 
inteiramente efectuados por 
enfermeiras, as diversas 
informações são recolhidas por 
meio de um questionário de cerca 
de 300 perguntas e subalíneas, 
deregistosdeelectrocardiogramas, 
espirometria, morfometria, 
exame da vista, análises de urina 
(química e bacteriológica) e de 
sangue. 

Todas estas informações são 
recolhidas da mesma maneira nos 
quatro centros franceses e em 
suportes de informação 
directamente assimiláveis pelo 
computador. 

Deste modo, seguindo uma lógica 


A SAÚDE 
OCUPACIONAL 
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definida pelo médico que 
estruturou o sistema, fornece-se 
ao médico do trabalho uma: 
observação clínica com dados de 
ajuda ao diagnóstico, historial 
comparativo dos valores 
laboratoriais, identificação de 
factores de risco e resumo 
destinado ao médico assistente, 
etc. Além disso, o computador 
permite o exame a interpretação 
eléctrica automática dos 
electrocardiogramas. 


. Paralelamente a estes exames 
sistemáticos, propomos a todo o 
pessoal com mais de 40 anos, um 
exame anual de pesquisa de 
sangue nas fezes: 


— as respostas a um questionário 
— os resultados das análises 


— a actuação em caso positivo 
(tipo diagnóstico de investigação, 
tratamento efectuado) é 
registada no computador de 
modo a efectuar um 
procedimento qualitativo e 
quantitativo nesta área. 


. Finalmente, as informações 
sobre a morbilidade cancerosa na 
Companhia são registadas com o 
intuito de estabelecer uma 
evolução comparada à média 
francesa. 


2) — A médio e a longo prazo: 
Os estudos que fazemos a médio 
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e a longo prazo fornecem-nos 
registos de ordem estatística, 
epidemiológica sobre os 
problemas que os médicos 
utilizadores consideram como 
importantes para desenvolver o 
nosso sistema de vigilância e de 
organização de medidas 
preventivas. 

É assim que, no conjunto da 
população, foram feitos estudos 
sobre a glicémia, as dislipidémias, 
as hiperuricémias, 
hiperbilirubinémias, tabagismo e 
a sua influência na leucócitose, 
alcoolismo, etc. 

Além destes estudos estatísticos 
é fornecido a cada médico um 
resumo recapitulativo das 
anomalias descobertas no decurso 
de exames clínicos, a fim de 
permitir a redacção de um 
relatótio de actividades, que cada 
um deles deve legalmente 
efectuar. 


C) - Evolução dos bancos de 
dados: 


A vigilância não se pode conceber 
num sistema rígido. A aparição 
de novos inquéritos, novas 
técnicas, novas unidades (a mole, 
por exemplo) virão modificar 
progressivamente o conteúdo dos 
bancos de dados, e, embora 
esforçando-se sempre por 
melhorar a qualidade da 


informação, é necessário assegurar 
que as novas informações são 
compatíveis com as anteriores. 


— Qualidade: 


Deve ser mantida por meio de 
técnicas de registo de informação 
e transcrição rigorosa. 

Deve ter em conta o parecer dos 
utilizadores, tanto pacientes 
como médicos. Estes 
fornecem-nos as suas 
informações, comentários, 
críticas e assinalam-nos os erros 
a fim de se corrigirem os bancos 
de dados mantendo-os 
actualizados. 


— Compatibilidade: 


Deverá ser uma preocupação 
permanente, uma vez que uma 
informação pode ser modificada. 
Assim é necessário separar os 
resultados das análises de 
laboratório feitas com técnicas 
diferentes cujos resultados são 
fornecidos com outras unidades. 
Por exemplo, não se poderá fazer 
um trabalho estatístico a partir 
de um banco de dados 
comparando os resultados em 
miligramas por litro e milimole 
por litro. Será necessário preparar 
os dois conjuntos de resultados, 
tornando-os coerentes entre si. 


D) — Organização dos bancos de 
dados 


Se os bancos de dados devem ter 
uma arquitectura especial para 
corresponderem às necessidades 
do utilizador, eles devem também 
responder a uma necessidade: a 
protecção do segredo. 

Muito antes dos condicionalismos 
impostos pela lei da informática, 
no tocante aos ficheiros e às 
liberdades, já nós tínhamos 
organizado os nossos bancos de 
dados de forma que: 


— os suportes magnéticos 
estivessem fisicamente protegidos 
contra roubos e fogo 


— o seu acesso, no plano 
informático, estivesse ligado a 
um sistema de chave, senha ou 
código 

— as informações fossem 
anónimas 


— os utilizadores fossem apenas 
médicos 

— não houvesse qualquer 
possibilidade de inter-relação 
com outros ficheiros. 


Compreende-se que o respeito 
por estes princípios é a única 
garantia de uma boa cooperação 
entre o médico e o doente. 

Com efeito, dirigimo-nos a 
pessoas, à partida de boa saúde, 
a quem devemos provar que a 
observação de um certo número 
de parâmetros é indispensável 

à manutenção de uma boa saúde. 


CONCLUSÃO 


A observação de numerosos 
parâmetros relacionados com o 
ambiente do trabalho e com a 
saúde devem ser a missão 
principal da medicina no trabalho. 
A utilização do computador para 
assegurar esta tarefa, no todo ou 
em parte, exige uma autonomia 
completa dos Serviços Médicos, 
uma vez que a estes cabe O 
cuidado de manter a qualidade, 
a compatibilidade das 
informações recolhidas e a sua 
total protecção. 
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O SEU MAL-ESTAR JÁ VEM DE LONGE... 
É UMA “PERFURITE AGUDA” EM VIAS DE EXTINÇÃO 


BULL: É O REAGRUPAMENTO DE CIl HONEYWELL BULL, R2E, SEMS, TRANSAC 


BULL:É O No. 1 DA INFORMÁTICA FRANCESA 


BULL: É A COMPETÊNCIA DE 25 000 PESSOAS 


BULL: É O FUTURO, AGORA E SEMPRE. CONVOSCO. 


A Assembleia da República é 
acusada frequentemente de um 
certo alheamento ou de 
tratamento superficial em 
questôes/temas que afectam a 
vida de todos os cidadãos e 
condicionam (ou podem 
condicionar) as suas liberdades 

e garantias, logo a privacidade de 

cada um de nós. É uma acusação 

que não nos cabe valorizar ou 
desvalorizar, nem tão pouco 

emitir juízos de valor sobre o 

comportamento da A.R. pois 

entendemos que os deputados, 
representantes do povo 
português, saberão contornar as 
dificuldades existentes de forma 

a garantir a democracia total 

conforme estabelece a 

Constituição Portuguesa. 

Esta nossa intromissão em 

“casa alheia” tem como fim dar 

aos leitores da Revista 

Informática um panorama 

meramente informativo do sentir 

da A.R. sobre os problemas que 
se colocam com a utilização da 

Informática no seu 

interrelacionamento com a 

Sociedade. 

Vejamos através de uma pequena 

síntese histórica qual tem sido o 

comportamento da A.R. face aos 

diferentes diplomas apresentados: 

. Projecto-Lei nº 214/I da ASDI 
que não chegou a ser discutido; 

. Projecto-Lei nº 202/Il da ASDI 
que foi discutido e aprovado na 
generalidade mas não foi 
discutido na especialidade; 

. Proposta de Lei 12/82 do 
Governo AD que não foi 
discutida; 

. Convenção nº 105 do Conselho 
da Europa que não foi discutida 
a sua ratificação; 

. Projecto-Lei n2 110/1II da ASDI 
sobre “defesa dos direitos do 
homem perante a informática” 
que foi discutido e aprovado na 
generalidade em 24/5/84 com 
votos a favor do PS, PSD, CDS 
e ASDI, votos contra do PCP e 
abstenções do MDP/CDE, 
UEDS e deputado independente 
António Gonzalez; 
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A ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA 
E A PRIVACIDADE, 


DIREITOS 


E GARANTIAS 


FACE 


À INFORMÁTICA 


. Proposta de Lei nº264/III do 
Governo PS/PSD sobre 
“tratamento automatizado de 
dados de carácter pessoal” que 
foi discutida e aprovada na 
generalidade em 24/5/84 com 
votos a favor do PS, PSD e 
ASDI, votos contra do PCP, 
CDS, MDP/CDE, UEDS e 
deputado independente 
António Gonzalez. 

Este é o resultado de uma 

discussão e aprovação na 

generalidade que não diz nada 
sobre o sentir de cada um dos 

grupos parlamentares sobre a 

matéria. Vejamos o que se disse e 

não disse durante o debate 

realizado nos dias 23 e 24 de 

Maio de 1984 (o resumo extraído 

dos diários da Assembleia da 

República é da nossa inteira 

responsabilidade): 


O Sr. José Leitão (PS): — Sr. pre- 


sidente, Srs. deputados: O relató- 
rio e parecer da Comissão de As- 
suntos Constitucionais, Direitos, 


ILÍDIO ANTUNES 


Liberdades e Garantias sobre o 
projecto de lei n2110/1II (Defesa 
dos direitos do homem perante a 
informática) é do seguinte teor: 

O presente projecto de lei pre- 
tende regulamentar a utilização 
da informática de modo a salva- 
guardar a defesa dos direitos do 
homem. 

O artigo 35º da Constituição 
define um conjunto de princípios 
fundamentais sobre a defesa dos 
direitos do homem perante a in- 
formática que necessitam de ser 
regulamentados. 

O desenvolvimento que a utili- 
zação da informática tem tido nos 
últimos anos tem levado, em di- 
versos países, à elaboração de di- 
plomas legais, que, não colocando 
restrições desnecessárias a esse 
processo, têm, contudo, procura- 
do assegurar o direito à privacida- 
de dos cidadãos. 

Entre nós, o único diploma le- 
gal com o objectivo de salvaguar- 
dar a privacidade até agora apro- 
vado foi a Lei n2 3/73, de 5 de 
Abril. Essa lei, aliás, seguiu-se à 
Lei nº 2/73, de 10 de Fevereiro, 
que instituiu o chamado registo 
nacional de identificação, o qual 
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foi regulamentado pelo Decreto- 
-Lei nº 555/73, de 26 de Outu- 
bro. Esta lei representava um gra- 
ve perigo para a defesa das liber- 
dades dos cidadãos, na medida 
em que possibilitava, designada- 
mente, a interligação entre o fi- 
cheiro central da população e os 
demais ficheiros sectoriais através 
do número individual. De acordo 
com essa lei, a cada pessoa física, 
bem como às pessoas colectivas e 
sociedades, era atribuído um nú- 
mero nacional exclusivo e invariá- 
vel, formado por um conjunto de 
dígitos muméricos uniformes e 
significativos. 


Este facto levou a queo projec- 
to fosse suspenso pelo ministro 
da Justiça, do Governo Provisó- 
rio, Salgado Zenha até estar ga- 
rantida nesta matéria, através de 
um diploma legal, a defesa das li- 
berdades públicas e da privacida- 
de. É importante recordá-lo, para 
compreender a proibição da atri- 
buição de um número nacional 
único aos cidadãos, que consta 
do nº 5 do artigo 35º da Cons- 
tituição. 

A defesa dos direitos do ho- 
mem face à utilização da informá- 
tica não justifica, no entanto, 
como refere o preâmbulo deste 
projecto, a protecção desituações 
de evasão ou fraude fiscal ou 
uma atitude conservadora perante 
progresso cient ífico-técnico. 


A jurisprudência constitucional 
tem tido esta preocupação, como 
o demonstrou o facto de a Comis- 
são Constitucional não ter consi- 
derado como ferida de insconsti- 
tucionalidade a criação do núme- 
ro de contribuinte pelo Decreto- 
-Lei nº 463/79, de 30 de Novem- 
bro. Entre os motivos invocados 
pela Comissão Constitucional 
contam-se: o carácter sequencial 
e não significativo do número de 
contribuinte e o facto de ele não 
coincidir com qualquer identifi- 
cador utilizado como chave de 
pesquisa para acesso a outro fi- 
cheiro informativo. 

A ASDI, com vista à regula- 
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mentação da utilização da infor- 
mática, apresentou sucessivamen- 


"te os projectos de lei nºS 214/1, 


202/1l e 110/11. 

O primeiro não chegou a ser 
discutido, o segundo foi aprova- 
do na generalidade por unanimi- 
dade, não tendo, contudo, sido 
votado na especialidade. Foi este 
projecto retomado nesta Legisla- 
tura sob o nº 110/11. 

O facto de já ter sido objecto 
anteriormente de aprovação unã- 
nime nesta Assembleia poderia 
levar a pensar que a sua discussão 
estava simplificada. 

Não podemos esquecer, no en- 
tanto, as mutações técnicas cons- 
titucionais e a nível do direito 
comparado entretanto verificadas. 

O artigo 35º da Constituição 
tem hoje uma nova redacção. 

A utilização generalizada de 
pequenos sistemas de micropro- 
cessadores, dotados de notável ca- 
pacidade de memorização e de 
sistemas de microfilmagem, modi- 
ficou os pressupostos tecnológi- 
cos e técnicos em que assentavam 
os autores do projecto. 

Paralelamente, tem-se assistido 
à revisão das legislações regulado- 
ras desta matéria em diversos paí- 
ses, é, por exemplo, o caso das leis 
sueca, austríaca e alemã, e à ten- 
tativa de harmonização de legisla- 
ções dos diferentes países. 

A Convenção nº 105 do Con- 
selho da Europa, destinada à pro- 
tecção das pessoas relativamente 
ao tratamento automatizado de 
dados de carácter pessoal, e a Re- 
comendação da OCDE sobre as 
“linhas directrizes reguladoras de 
protecção da vida privada e dos 
fluxos transfronteiras de dados 
de carácter pessoal” foram ambas 
subscritas por Portugal. 

Ora, o projecto não foi revisto, 
sendo integralmente retomado, 
embora numa atitude de abertura 
“aos contributos úteis que fosse 
merecer”. 

Há que tê-lo presente ao consi- 
derar as questões fundamentais 
que levanta, das quais destacare- 
mos as seguintes: 


19 A sujeição a apreciação e 
parecer fundamentado por 
parte da Comissão CCNIL 
de todo e qualquer projec- 
to de aplicação e tratamen- 
to automático de informa- 
ção, do sector público ou 
privado; 

2º A composição da Comissão; 

3º Os poderes da Comissão. 


10 Têm existido diferentes pontos 
de vista e orientações no que se 
refere à melhor forma de assegu- 
rar a protecção dos direitos do 
homem face à utilização da infor- 
mática. 

O projecto de lei em apreço 
inspira-se confessadamente no 
modelo da Lei de Protecção de 
Dados do Land do Hesse de 7 de 
Outubro de 1970, idêntica à lei 
sueca de 11 de Maio de 1973, de 
acordo com a qual se verifica a 
existência de uma autorização 
prévia de novos bancos de dados, 
a qual deve ser recusada no caso 
de o orgão com competência pa- 
ra efectivar o controle do sistema 
concluir que o mesmo não ofere- 
ce garantias do ponto de vista das 
liberdades públicas ou de privaci- 
dade. Este sistema assenta na con- 
fiança nos organismos de controle 
administrativo (José António 
Barreiros, “Informática, liberda- 
des e privacidade”, in Estudos so- 
bre a Constituição, vol. |, Lisboa, 
1977, pp. 119a 141). 

A utilização que tende a gene- 
ralizar-se de pequenos sistemas 
de microprocessadores dotados 
de notável capacidade de memori- 
zação e de outras técnicas, como, 
por exemplo, a microfilmagem, 
coloca-nos a interrogação de saber 
se será realista e eficaz o disposto 
na alínea h) do artigo 16º (de 
facto, artigo 179, já que, por lapso, 
os subscritores do projecto deixa- 
ram de numerar um dos artigos 
anteriores). 

Será que devemos abandonar a 
exigência de apreciação prévia e 
de parecer fundamentado sobre 
todo e qualquer projecto de apli- 
cação de tratamento automático 


A INFORMAÇÃO E A INFORMÁTICA. 


QUE CONTROLO SRS. DEPUTADOS? 
de informação, do sector público 
ou privado, que vise explorar os 
bancos de dados pessoais? 

Será que essa apreciação e pa- 
recer fundamental deverá ser ape- 
nas exigível em certos casos, 
quando estiver em causa o proces- 
samento de dados “sensíveis”, 
para usar a terminologia adoptada 
pela recomendação da OCDE? 
Nos outros casos, apenas deverá 
ser exigível a comunicação da 
existência de ficheiros de dados 
pessoais e de toda a informação 
necessária ao seu controle? 
2ºA composição da Comissão 
suscita-nos também algumas dú- 
vidas. Será esta a melhor com- 
posição para garantir a defesa 
dos direitos do homem face à 
informática. Terá de integrar 
um tão grande número de magis- 
trados? Deverão os especialistas 
de informática dar apoio técnico 
à Comissão ou integrá-la? Pode- 
rão os especialistas de informáti- 
ca deliberar em matéria de julga- 
do ao mesmo nível do presiden- 
te e dos magistrados que a com- 
põem? 
3º0s poderes da Comissão afigu- 


ram-se também excessivos e, por 
vezes, mesmo discutíveis. Atri- 
buem-se, por exemplo, à Comis- 
são poderes para decidir, com for- 
ça de caso julgado, matéria que 
se nos afigura dever caber a um 
tribunal. 


Sousa Franco, o autor do pro- 
jecto de lei, que esta iniciativa le- 
gislativa retomou, admitiu no de- 
bate do projecto de lei nº 202/11 
o recurso de actos concretos da 
Comissão para o Supremo Tribu- 
nal de Justiça, tendo sido coloca- 
da também a hipótese por outros 
deputados de o recurso ser inter- 
posto para o Supremo Tribunal 
Administrativo. 


Será que deverá caber à Comis- 
são a aprovação da designação dos 
responsáveis pela exploração de 
diferentes ficheiros e bancos de 
dados normativos, implementa- 
dos nas aplicações em curso dos 
diversos serviços públicos e em- 
presas do sector privado? 

Não será excessivo e não have- 
rá outros meios para assegurar a 
defesa dos direitos do homem face 
à informática? 


Para além destas questões, e 
não mencionando os inúmeros 
lapsos materiais, facilmente detec- 
táveis, que o texto do projecto 
de lei contém, há que referir a 
redacção do artigo 26º (de facto 
278). 


Este artigo reproduz o artigo 
28º do projecto de lei nº 202/II 
(de facto o artigo 272 se não igno- 
rarmos que o projecto saltava do 
artigo 14º para o artigo 169 por 
lapso), apresentado em 28 de 
Abril de 1981, ignorando o dis- 
posto no artigo 242º da Lei Cons- 
titucional nº 1/82. 

Ora, o artigo 242º dispõe nes- 
ta matéria que: 

1—Na data de entrada em vigor 
da presente lei de revisão, os ar- 
quivos da extinta PIDE/DGS e 
LP são confiados à guarda con- 
junta do presidente e dos vice- 
-presidentes da Assembleia da Re- 
pública e terão o destino que lhes 
for fixado por lei a aprovar pela 
Assembleia da República, por 
maioria de dois terços dos depu- 
tados em efectividade de funções. 

2—Na mesma data, os serviços 
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da ex-PIDE/DGS e LP são coloca- 
dos na dependência da Assembleia 
da República e terão o destino que 
lhes for fixado por lei a aprovar 
nos termos do número anterior. 


Também quanto aos serviços 
de informação, cuja criação está 
em discussão na Assembleia, afi- 
gura-se ser outra a orientação que 
virá a ser adoptada. 

Apesar das questões formula- 
das, consideramos que o projecto 
de lein? 110/1Il representa um es- 
forço sério de contribuir para as- 
segurar a defesa dos direitos do 
homem face à informática, reves- 
tindo as condições legais e regi- 
mentais exigíveis para ser aprecia- 
do no Plenário da Assembleia da 
República. 


O Sr. Magalhães Mota (ASDI): 
— (...) Repetindo a ideia de que, 
como, aliás, o justificaria a com- 
plexidade e melindre das questões 
envolvidas, este é necessariamente 
um projecto aberto “aos con- 
tributos úteis que possa merecer”, 
caberá salientar algumas altera- 
ções por nós próprios propostas, 
para além das correcções das de- 
ficiências formais do projecto e 
da sua adequação ao artigo 2429 
da Lei Constitucional nº 1/82. 
As alterações introduzidas têm 
em vista a evolução recente dos 
componentes electrónicos, no- 
meadamente no que se refere à 
miniaturização, ao preço e às con- 
sequências da possibilidade de fa- 
brico de ordenadores de peque- 
nas dimensões, poderosos, pouco 
dispendiosos e ao alcance de 
agentes económicos médios. 

Mas, de igual modo, procu- 
rou considerar-se o crescente 
encaminhamento para as redes 
telemáticas e a consequente pos- 
sibilidade de ligação directa entre 
os utentes e a junção de fichei- 
ros, gerando cada vez menor ne- 
cessidade de centros de trata- 
mento próprios. 

Daí uma maior atenção aos 
problemas dos fluxos de dados 
transfronteiras, à interconexão 
de ficheiros, ao alargamento do 
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conceito constitucional de proi- 
bição de um número nacional 
único, ao tempo de conservação 
dos dados e à obrigação de apa- 
gar alguns dados. 

O direito ao esquecimento de 


condutas reprováveis é também 
um direito do homem. Não se 
duvida, no entanto, que, pela 
rigorosa delimitação do que se- 
jam as informações que não po- 
dem figurar num banco de dados, 
o artigo 6º do projecto constitui 
elemento essencial. 

Por aí passa o entendimento 
que viermos a consagrar não 
apenas ao que é a vida privada 
num mundo como o nosso, mas 
a algo mais importante que isso. 

Nos Estados Unidos, para uti- 
lizar um exemplo distante, pu- 
nha-se em causa o puritanismo 
jacobino, que impediria Luís 
XIV, com os seus dentes estra- 
gados e as suas amantes, do aces- 
so ao Poder. 

Não é apenas isso. Nem os 
riscos são apenas para alguns, 
não tendo os "vulgares cidadãos” 
nada a temer. 

O que está em causa é a liber- 
dade. 

Perante um inquisidor que sai- 
ba tudo, a liberdade de nos de- 
fendermos termina. A mesma so- 
ciedade que proíbe as mutilações 
como forma de obter confissões, 
procura-as amputando aos ho- 
mens o direito aos seus segredos 
e ao seu mistério. 

Confrontado com um dossier 
completo, não se pode responder 
a não ser por sim ou não. Ou seja: 
o ordenador só admite a respos- 
ta em termos de ordenador. 

É a escolha, própria de ho- 
mens livres, que termina porque 
apenas resta repetir o programa 
assinalado. No emprego ou nas 
deslocações. Como no humor 
amargo de Woody Allen: 

A resposta é sim, mas diga-me 
qual foi a pergunta. 

Um poder que tudo saiba, 
para além do mais, leva à auto- 
censura, que é a pedra tumular 
da liberdade. 
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“Não seria a este despotismo, 
que “degrada os homens sem os 
atormentar”, que Stuart Mill se 
referia ao sublinhar que “há um 
limite na ingerência legítima da 
opinião colectiva sobre a inde- 
pendência individual”; e achar 
esse limite e mantê-lo contra 
a usurpação é tão indispensável 
para o bom andamento dos ne- 
gócios humanos como a protec- 
ção contra o despotismo político. 


O Sr. José Magalhães (PCP): — 
(...) entendemos que este debate 
devia ser alargado e aprofundado 
e, porventura, mais preparado que 
aquilo a que se arrisca a ser (...) 
dá-se a circunstância histórica de 
o Governo pretender impulsionar, 
em condições lamentáveis, a cria- 
ção de um serviço de informa- 
ções, que tem, como um dos as- 
pectos nucleares, a recolha de da- 
dos e o seu tratamento automa- 
tizado, isto é, a informatização 
acelerada da recolha de dados 
numa esfera altamente sensí- 
vel. Isto torna este debate par- 
ticularmente importante e delica- 
do (...) uma proposta que o Gover- 
no nos trás e que está eivada de 
defeitos, pechas e vícios preme- 
ditados, que se arriscariam a trans- 
formar a colheita e o tratamento 
automatizado de dados numa ver- 
dadeira devassa da vida dos cida- 
dãos (...) numa operação cujas di- 
mensões se arriscam a fazer da 
PIDE uma brincadeira ou, pelo 
menos, um instrumento artesa- CAMARI 


nal. 0 uuD] PREGO | 


O Sr. José Manuel Mendes 
(PCP): —(...) Considerando aquilo 
que lhe ouvi, ocorre-me interrogá- 
-lo se, depois de ter lido a pro- 
posta de lei que nos é presente 
pelo Governo, lhe parece que ela 
se conforma, por um lado, com a 
Constituição da República, por 
outro, com a Convenção Europeia 
dos Direitos do Homem, designa- 
damente com o seu artigo 82, e, 
finalmente, com a própria Con- 
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venção sobre a Protecção dos Da- 
dos, que hoje teremos de apre- 
ciar... 


A Srê Odete Santos. (PCP): — 
(...) Uma outra questão que gosta- 
va de formular diz respeito ao di- 
reito à informação dos cidadãos 
quanto à existência de bancos de 
dados. Eu vejo que tanto no pro- 
jecto como na proposta não está 
garantido um direito à informa- 
ção, que apenas se remete a exis- 
tência dos bancos de dados para 
as páginas do Diário da Assem- 
bleia da República — que é muito 
pouco lido — e que, portanto, os 
cidadãos não têm garantido um 
verdadeiro direito à informação... 


O Sr. Manuel Queiró (CDS): — 
Sr. deputado Magalhães Mota, 
queria começar por aplaudir, em 
nome da minha bancada, a inicia- 
tiva da ASDI — cujo mérito con- 
sideramos indiscutível — e por 
manifestar o nosso acordo em re- 
lação aos pressupostos fundamen- 
tais de ordem política e cultural 
com que V. Ex? apresentou o 
projecto de lei do seu agrupamen- 
to parlamentar (...) A última per- 
gunta que fazia a V. Ex2 prende-se 
com uma possibilidade que não 
está contemplada no projecto da 
ASDI, que é, para além do direi- 
to de acesso, o sistema de alerta: 
seria um sistema de alerta que pos- 
sibilitasse o aviso a cada cidadão 
de quais ficheiros públicos em que 
estava integrado, para que efeito 
e que tipos de informação existem 
nesse ficheiro. 


O Sr. Correia Afonso (PSD): — 
Sr. deputado Magalhães Mota: A 
iniciativa legislativa da ASDI pa- 
rece-nos válida, mas surge num 
contexto complicado. 

É do conhecimento de toda a 
Câmara que a evolução rápida da 
tecnologia e a velocidade crescen- 
te da potenciação dos computa- 
dores faz que, rapidamente, as le- 
gislações que têm saído para re- 
solver o problema da defesa dos 
direitos do homem fiquem rapi- 
damente desactualizadas. É maior 
a velocidade da máquina que 
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a capacidade de produzir 'dos par- 
lamentos. 

A iniciativa da ASDI é, portan- 
to, além de válida, também gene- 
rosa, na medida em que ficará, 
rapidamente desactualizada... 


O Sr. António Taborda (MDP/ 
/CDE): —(...)o primeiro problema 
que se me põe prende-se com o 
que V. Exa. disse acerca da liber- 
dade, pois afirmou que “a liber- 
dade fica à altura dos diques que 
quisermos construir”. É um pro- 
blema de diques, de facto, e o di- 
que maior é o dique constitucio- 
nal, exactamente o artigo 35º da 
Constituição da República Portu- 
guesa e o artigo 242º da Lei Cons- 
titucional nº 1/82. Parece que 
deve haver aqui uma interconexão 
precisa — para falar em termos 
informáticos — entre o projecto 
de lei da ASDI e estes dispositivos 
constitucionais... 


O Sr. Magalhães Mota (ASDI): 
— (...) quando as soluções são di- 
ferentes entre o projecto deleie a 
proposta, nós temos naturalmente 
preferência pela nossa própria 
solução. E num caso muito con- 
creto, que é o da comissão, eu di- 
ria claramente que nos parece que 
essa comissão deve ser constitu í- 
da na dependência da Assembleia 
da República, sob fiscalização do 
Parlamento e não sob a dependên- 
cia do Executivo, nem constitu í- 
da por funcionários... 


O Sr. José Magalhães (PCP): — 
(...)a perspectiva que hoje se susci- 
ta pesadamente é a de que a legis- 
lação que daqui saia seja um ins- 
trumento que só ingenuamente 
se podia julgar desinserido do 
processo governamental de apro- 
vação dos serviços de informa- 
ções e da lei de segurança inter- 
na. Designadamente, uma lei 
deste tipo virá dar corpo, e esta- 
tuto em parte, aos bancos de 
dados dos serviços de informa- 
ções, para já não dizer das for- 
cas policiais... e há indícios de 
que isso se fará em termos muito 
preocupantes. Correr então para 
quê?... 


A Sr2 Odete Santos (PCP): — . 
(...) Em forma de protesto, dir-lhe- 
-ja que este é, na verdade, um mo- 
mento particularmente desajus- 
tado. É-o porque está em discus- 
são na especialidade, a lei dos ser- 
viços de informações; é-o porque 
a proposta de lei do Governo per- 
mite amplamente aos serviços de 
informações recolher todos os 
dados sobre os cidadãos, inclu- 
sivamente de actividades sindicais 
através da interconexão de fi- 
cheiros, permitindo assim a de- 
vassa completa da vida privada 
dos cidadãos. 

O momento é também parti- 
cularmente desajustado porque 
está em preparação a lei da segu- 
rança interna e há um antepro- 
jecto do Código de Processo Pe- 
nal que contém coisas aberran- 
tes, segundo já ouvimos, como, 
por exemplo, o facto de a con- 
fissão em audiência ser prova 
bastante (...) É necessária uma res- 
posta sobre o que se pretende 
ou sobre se é possível, legal e 
constitucionalmente, fazer a in- 
terconexão de ficheiros — que é 
aquilo que o Governo pretende 
— sobre se não há defesa nenhuma 
para os cidadãos em relação a 
ficheiros policiais que contêm 
dados recolhidos dos “bufos”, 
dados conjecturais especulativos, 
etc., etc. São importantes estas 
respostas para se chegar à conclu- 
são de que este debate vai ser, 
afinal, um debate encerrado, mas 
encerrado na cara dos cidadãos e 
contra as suas próprias liberdades. 


O Sr. António Taborda (MDP/ 
/CDE): — (...) temos o problema, 
por exemplo, de qualquer serviço 
de informações poder fazer a in- 
terconexão ou poder ter acesso co- 
mo terceiro a estes dados. Reme- 
ter uma questão tão grave para 
a comissão nacional de informá- 
tica e liberdades, ou outro qual- 
quer nome que tenha, é delegar 
numa comissão, por mais respei- 
tável que ela seja, a liberdade de 
cada um, ao fim e ao cabo de to- 
dos nós. 


CONTRA O TERRORISMO... 


O Sr. ministro da Justiça (Rui 
Machete) :— (...) Tal como na gene- 
ralidade dos países europeus, pro- 
põe-se também a criação de uma 
autoridade pública independente 
encarregada de controlar o trata- 
mento automatizado dos dados 
de carácter pessoal. As opções 
propostas são as que decorrem 
das recomendações que a expe- 
riência dos países mais desenvol- 
vidos nesta matéria tem trazido 
aos comités especializados do 
Conselho da Europa e da OCDE. 

Como seria de esperar de ins- 
trumento tão poderoso como é 
a informática, a sua utilização 
com fins criminosos tem vindo a 
registar escalada que podemos 
dizer é preocupante, particular- 
mente nos países mais industria- 
lizados e que necessariamente re- 
gistam os índices mais elevados 


de recurso aos tratamentos auto- 
matizados. Tem-se por isso vindo 
a assistir não só ao uso ilegítimo 
e em proveito próprio de compu- 
tadores e de redes de dados e à 
penetração abusiva em bases de 
dados de carácter altamente re- 
servado, como sobretudo à utili- 
zação de processos de tratamento 
informático com o propósito de 
enriquecimento ilegítimo próprio 
ou de terceiros. 

Considerase assim também 
oportuno prever sanções adequa- 
das para a utilização abusiva dos 
computadores e das redes de da- 
dos, bem como da informação re- 
gistada em suporte informático, 
de harmonia com a dosimetria 
utilizada pelo Código Penal para 
crimes de natureza semelhante. 

Crê o Governo que com esta 
proposta de lei, a merecer a apro- 
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vação desta Assembleia, se dotará 
o ordenamento jurídico de um 
instrumento adequado a acaute- 
lar devidamente as liberdades dos 


“cidadãos, sem, por outro lado, 


impedir o desenvolvimento e a 
generalização dos meios informá- 
ticos, os quais constituem um 
objectivo importante a atingir. 


O Sr. João Amaral (PCP): — 
Sr. ministro da Justiça, quando 
aqui discutimos a proposta de lei 
nº 55/III, sobre os serviços de 
informações, tive a oportunidade 
de colocar uma das mais graves 
questões que envolvia a apresen- 
tação dessa proposta. 

Tratava-se da questão de saber 
quais eram as garantias dos cida- 
dãos, nomeadamente no que toca 
ao tratamento informático das 
informações recolhidas. Na altura, 
o Sr. ministro remeteu-me para a 
proposta de lei sobre protecção 
de dados. Aí estamos, então. 

O Sr. ministro talvez o tivesse 
feito por sua vontade e por achar 
melhor que a discussão das duas 
propostas fosse separada, porque 
o que o demonstra a leitura des- 
ta proposta é que o que temos 
aqui não é uma proposta de lei 
de protecção de dados, mas é 
sim uma proposta de lei de ex- 
cepções que se traduz numa lei 
de desprotecção de dados (...) 

Sr. ministro, isto é um escân- 
dalo de tal ordem que podemos 
dizer que não se trata de uma 
proposta de lei de desprotecção 
de dados, mas sim de uma pro- 
posta de uma lei de desprotec- 
ção de dados, de garantia das 
violações dos direitos, liberdades 
e garantias para veicular e dar 
instrumentos a serviços cujo 
objectivo, afinal, parece aqui 
transparente e que é o da viola- 
ção dos direitos, liberdades e ga- 
rantias (...) 


O Sr. Correia Afonso (PSD): — 
(...) Quer a proposta de resolução 
nº 13/IIl, quer a proposta de 
lei nº 64/1II, do Governo, quer 


o projecto de lei nº 110/III, da 
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ASDI, são, portanto, iniciativas 
válidas, que merecem todo o nos- 
so apoio, embora este último 
projecto da ASDI se mostre ul- 
trapassado pela dinâmica de le- 
gislação nacional e internacional. 
No entanto, o Partido Social- 
-Democrático aprovará na genera- 
lidade os dois textos para que 
desçam à 12 Comissão e aí sejam 
discutidos na generalidade. 


O Sr. Luís Queiró (CDS): — 
(...) De uma maneira geral o pro- 
jecto de lei da Acção Social-De- 
mocrata Independente ea propos- 
ta de lei governamental, que nos 
cabe aqui apreciar, reflectem am- 
bos, e numa primeira parte, em- 
bora utilizando sistematizações 
diferentes, as definições e directri- 
zes insertas na Convenção do Con- 
selho da Europa, que teremos, 
aliás, também de aprovar hoje nes- 
ta Assembleia, e que merecem am- 
plo consenso — (...) 


O Sr. José Leitão (PS): — (...) 
Contudo, é inegável que o trata- 
mento automático de dados pes- 
soais e a sua eventual intercone- 
xão contribuem para o reforço do 
controle por parte do Estado ou 
dos particulares que disponham 
desses bancos de dados. 

Daí que, em vários países te- 
nham sido aprovados, a partir 
da década de 70, diversos textos 
legislativos com o objectivo de 
defender a privacidade dos cida- 
dãos (...) 

O direito de acesso às informa- 
ções pelos titulares dos registos, 
bem como o direito de obter a 
correcção das informações ine- 
xactas, o complemento das total 
ou particularmente omissas ou a 
suspensão das que tenham sido 
obtidas por meios ilícitos ou des- 
leais ou cujo registo ou conserva- 
ção não sejam permitidos afigu- 
ram-se-nos convenientemente re- 
gulamentados. 

A proposta em apreço ficaria 
enriquecida se, além de prever 
as violações da privacidade feitas 
pela informática, tivesse em con- 
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ta as que resultam de tratamento 
automatizado, que não seja infor- 
mático, como é o caso do micro- 
filme e da burótica e robótica, 
em relação às quais os técnicos 
discutem se são ou não informá- 
tica (...) o debate a que estamos a 
proceder é da maior importân- 
cia, pelo que a comissão especia- 
lizada deve consagrar-lhe a maior 
atenção, fazendo-se no seu âm- 
bito um debate profundo e pro- 
longado, dada a delicadeza de tal 
matéria. 

Esperamos, pois, que o diálo- 
go sereno permita que a sua regu- 
lamentação seja aperfeiçoada, 
graças aos contributos úteis que 
surjam, quer no debate no Ple- 
nário, quer na Comissão de As- 
suntos Constitucionais, Direitos, 
Liberdades e Garantias (...) Penso 
que na intervenção que produzi 
e nas respostas aos pedidos de 
esclarecimento ficou claro que 
nós pensamos ser útil uma pon- 
deração sobre a constitucionali- 
dade de alguns preceitos, o que 
deverá ser feito na discussão na 
especialidade (...) 


O Sr. António Gonzalez (In- 
dep.): — (...) Embora Portugal não 
se apresente ainda muito informa- 
tizado e os sistemas informáticos 
na área estatal se encontrem dis- 
persos, a sua utilização integra- 
da, sob o título de gestão racio- 
nal do parque informático portu- 
guês, terá lugar num futuro pró- 
ximo. 

Daí à interconexão é um salto, 
e quanto ao seu controle efectivo 
muitas dúvidas se podem pôr, 
aliás como acontece com as 
actuais escutas telefónicas que os 
próprios membros do Governo 
dizem desconhecer. 

É, pois, para a dificuldade de 
controlar o tremendo poder, por 
sua vez controlador da informá- 
tica, que eu chamo a atenção 
desta Câmara. 

Se o computador é útil, tam- 
bém pode ser utilizado para fins 
políticos menos claros, devendo 


Portugal adoptar documentos 
históricos como a Declaração dos 
Direitos do Homem à Era do 
Computador e da Electrónica. 

É urgente fixar limites ao di- 
reito de acesso à informação! 

As relações entre a informá- 
tica e as liberdades formam uma 
parte integrante da nova moral 
e não devem ficar sujeitas à flu- 
tuação e ao acaso de quem con- 
trola as alavancas do Poder cen- 
tral... 


O Sr. António Taborda (MDP/ 
/CDE): — (...) Em resumo, enten- 
demos que a proposta de resolu- 
ção poderá ser importante porque, 
embora bastante vaga e remeten- 
do sistematicamente para o dei- 
reito interno, tem algumas bali- 
zas que podem ser importantes 
depois na definição desse direito 
interno. Entendemos que o pro- 
jecto de lei governamental não é 
aceitável na forma por que se en- 
contra. ; 

O MDP/CDE entende que o 
projecto de lei da ASDI está a 
caminho de poder, em comissão, 
dar uma ajuda concreta nesta 
matéria, desde que — e isso é 
essencial — se defina claramente 
quais as excepções a que se re- 
fere o artigo 35º da Constitui- 
ção. 


O Sr. Hasse Ferreira (UEDS):— 
(...)JNo que concerne à proposta 
apresentada pelo Governo, levan- 
tam-se-nos as maiores dúvidas 
quanto à constitucionalidade de 
diversos artigos ou, no mínimo, 
no que respeita à correcção do 
que nos é proposto (...) 

Após estes exemplos parece- 
-nos, pois, perigosa, e infringindo 
nalguns casos a letra e o espírito 
da Constituição, a proposta de lei 
do Governo. De forma diferente 
quanto às questões essenciais nos 
posicionamos, no que concerne 
ao projecto de lei apresentado 
pela ASDI, que prevê uma dife- 
rente composição da Comissão 
Nacional de Informática e Liber- 


dade e que, no seu artigo 6º, 
prevê disposições de salvaguarda 
com intervenção da Assembleia 
da República, nas excepções ao 
que a própria lei dispõe... 


O Sr. José Magalhães (PCP): — 
(...) Como os Srs. deputados se 
recordam, o grupo parlamentar 
do PCP salientou ontem “as pés- 
simas e inadequadas condições 
em que se realiza o presente de- 
bate”, como se tem vindo, aliás, 
a comprovar hoje mesmo. 

Qualificámos a proposta de lei 
do Governo como “'terceira peça 
do pacote governamental contra 
as liberdades”, caracterizámo-la 
como uma “lei de desprotecção 
e devassa dos dados de natureza 
pessoal”. 

No fundamental, a proposta 
é realmente um enunciado de lIi- 
mitações, derrogações e excep- 
ções genéricas, e de autorização 


de derrogações casu sticas por via 
administrativa (o que é parti- 
cularmente escandaloso numa ma- 
téria que é da reserva absoluta 
da Assembleia da República). 
Numa análise mais concreta, 
demonstrámos ontem em primei- 
ro lugar que o princípio da limi- 
tação da recolha de dados pes- 
soais é, na prática, negado pela 
proposta, designadamente nos 
nº8 2 e 3 do artigo 4º e no ar- 
tigo 279, que é, em si mesmo, um 
monumento de escândalo, ao 
admitir o tratamento e a inter- 
conexão livre de dados desde que 
considerados publicitados por 
“via oficial”; em segundo lugar, 
demonstrámos que o princípio 
da qualidade dos dados não é mi- 
nimamente garantido na pro- 
posta; em terceiro lugar, que o 
princípio da especificação das fi- 
nalidades é, pura e simplesmente, 
derrogado no artigo 10º ; em 
quarto lugar, que a proposta 
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visa liberalizar a interconexão de 
ficheiros automatizados, o que se 
constata através da análise, de- 
sig nadarriente, dos artigos 27º 
e 28º (...) 

- É isso que agora importa de- 
fender e é isso que agora fare- 
mos por todos os meios regimen- 
tais, desde logo votando contra 
mais esta peça do tenebroso 
pacote governamental contra as 
liberdades! 


O Sr. Luís Queiró (CDS): — 
Sr. presidente, Srs. deputados: 
O CDS votou diferentemente o 
projecto de lei da ASDI e a pro- 
posta de lei governamental, aten- 
dendo não tanto às orientações 
ou opções em que os diplomas 
estão definidos, pois considera- 
mos que se beberam na mesma 
inspiração, mas porque, ao me- 
nos, um é constitucional e o ou- 
tro não. Abertamente aqui o dis- 
semos na intervenção de fundo e 
isso determinou o nosso voto. 

Em suma, é esta a nossa de- 
claração de voto. 


O Sr. Correia Afonso (PSD) :-- 
Sr. presidente, Srs. deputados: 


O PSD votou favoravelmente, na 


generalidade, o projecto de lei e 
110/lll e a proposta de lei nº 
64/1II, ambos acerca da protecção 
das pessoas relativamente ao tra- 
tamento automatizado de dados 
de carácter pessoal, com a cons- 
ciência e a vontade muito clara 
no cumprimento dos imperativos 
constitucionais e de que o texto 
a resultar do debate e votação, 
na especialidade, constitua o 
ponto de equilíbrio entre o pro- 
gresso e o desenvolvimento que a 
evolução tecnológica da informá- 
tica representa e a protecção da 
vida privada dos cidadãos e das 
liberdades individuais. 


O Sr. Carlos Lage (PS): — Sr. 
presidente, Srs. deputados: Votá- 
mos favoravelmente o projecto 
da ASDI por coerência. Já o tí- 
nhamos feito num debate e numa, 


E CONTRA A VIOLAÇÃO 
DA PRIVACIDADE 
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votação realizada anteriormente, 
e desta vez não tínhamos razões 
para mudar de posição, ao con- 
trário de outros grupos parla- 
mentares. 

Quanto à proposta do Gover- 
no, votámo-la favoravelmente, 
mas, tal como já foi expresso 
na intervenção do Sr. deputado 
José Leitão, temos algumas reser- 
vas e pretendemos que no âm- 
bito da Comissão de Direitos, 
Liberdades e Garantias e de 
Assuntos Constitucionais se trave 
um profundo debate, no sentido 
de eliminar essas reservas que já 
sublinhámos e para que haja 
uma perfeita conformidade do 
diploma com a Constituição. 


Pensamos ser necessário elimi- 
nar conceitos equívocos —- e esta 
proposta governamental tem al- 
guns — e pensamos também ser 
necessário clarificar algumas am- 
biguidades. Com efeito, não se 
pode, por um lado, fechar por- 
tas e, por outro lado, abrir al- 
guns postigos através de excep- 
ções, que já aqui foram assina- 
ladas como menos adequadas. 


Pensamos, igualmente, como já 
foi assinalado pelo deputado José 
Leitão, que a Comissão da Defe- 
sa dos Direitos do Homem peran- 
te a Informática deve depender 
da Assembleia da República, co- 
mo os 2 diplomas prevêem, e 
que o seu presidente deve ser 
eleito por esta mioria qualificada 
de dois terços. 


Consideramos, também, haver 
alguns pontos já aqui sublinha- 
dos que nos provocam perplexi- 
dade. Por exemplo, o nº 2 do 
artigo 4º, onde se admite a hipó- 
tese de poderem ser levados a 
cargo pelos serviços públicos 
tratamentos automáticos de da- 
dos relativos a questões de carác- 
ter pessoal, revelando, nomeada- 
mente, aspectos da vida privada, 
aspectos sexuais e outros que não 
estão discriminados, o que nos 
parece verdadeiramente chocante, 
pelo que consideramos que isso 
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não pode fazer parte de uma lei 
aprovada por esta Assembleia. 


O mesmo se passa quanto ao ar- 
tigo 17º, alínea d), onde se per- 
mite uma interconexão de fichei- 
ros que também consideramos 
perigosa. 


Esta questão tem muito a ver 
com as liberdades individuais. 
Tem grandes reflexos na liberda- 
de que a nossa Constituição e 
a nossa democracia nos assegu- 
ram e, por conseguinte, cremos 
que no âmbito da Comissão de 
Direito, Liberdades e Garantias, 
com um tempo de 40 dias, que 
é o tempo que concederemos pa- 
ra que se faça aí a votação e a 
discussão na especialidade desta 
matéria, estamos convencidos 
que sairá um texto digno desta 
Assembleia, de acordo com os 
princípios da nossa Constituição 
sobre a matéria e da própria 
Convenção que vamos aprovar, 
que contém princípios válidos e, 
para nós, incontroversos. 


O Sr. Hasse Ferreira (UEDS):— 
Sr. presidente, Srs. deputados: 
O Agrupamento Parlamentar da 
UEDS votou como votou o pro- 
jecto e a proposta de lei ora em 


“apreço, pelas razões que clara- 


mente expressei na minha inter- 
venção. Diversas disposições da 
proposta do Governo ferem de 
forma mais frontal ou mais des- 
viada o espirito e a letra do 
texto constitucional, como até 
já aqui foi salientado por um 
representante de outro partido, 
o que não acontece com o pro- 
jecto de lei da ASDI. 


Em face de todo o debate e 
das declarações já produzidas, 
designadamente pelo represen- 
tante do PS diria, em nome da 


UEDS, que obviamente a nossa. 


votação poderá ser alterada na 
votação final, caso as alterações 
na especialidade, corresponden- 
do a preocupações aqui levanta- 
das, possam vir a satisfazer o 
essencial das objecções que le- 
vantámos. 3) 


Tudo indica que o debate será 
suficientemente profundo e sério 
no âmbito da Comissão de 
Direitos, Liberdades e Garantias 
e de Assuntos Constitucionais 

de forma a garantir os reais 
direitos de cada cidadão. 

Para os Leitores interessados 
nesta matéria aconselhamos 

uma leitura atenta dos diferentes 
diplomas, dos diários da 
Assembleia da República, que 
descrevem os debates 
extraídas, do debate organizado 
pelo Instituto Damião de Góis 
(publicadas na Revista de 
Informática de Maio/Junho) 

e dos diferentes contributos de 
técnicos e especialistas. 

A Revista de Informática 
continuará a acompanhar o 
desenrolar do debate na 
especialidade e está aberta às 
opiniões de todos os seus 
leitores. 


Fa 
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RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA CT78 


O presente relatório analisa o trabalho desenvolvido pela CT78 no 


âmbito do 2º ano da sua existência (Junho de 1983 a Junho de 1984) 


e tem como objectivo informar os seus membros bem como todas as 
entidades interessadas no processo de normalização em informática. 


“ 


1. A NORMALIZAÇÃO EM 
INFORMÁTICA 


ft 


Importância da normalização 
em informática 


A normalização no âmbito 
da informática é o conjunto 
de actividades desenvolvidas 
a nível internacional, 
regional e nacional que 
conduzem ao 
estabelecimento ou à 
produção de normas (1) 
respeitantes à terminologia, 
à simbologia bem como aos 
sistemas de recolha, 
armazenamento, tratamento 
e difusão de informação, 
suportados em meios 
informáticos ou 
informatizados. 


A produção das normas 
respeitantes à informática 
deve envolver, portanto, 

os intervenientes nos 
sistemas de produção, 
distribuição e consumo dos 
bens informáticos 
(computadores, 
telecomunicações e outros 


equipamentos para o 
tratamento da informação). 


A normalização informática, 
isto é, o conjunto das 
normas produzidas e aceites 
sobre a informática, pode 
constituir um importante 
vector para facilitar a 
inserção e a gestão da 
informática nas 
organizações: permitindo a 
racionalização das 
instalações; simplificando as 
encomendas, a instalação e 
a manutenção de 
equipamentos bem como o 
aprovisionamento de 
materiais; regularizando os 
processos de produção de 
informação com meios 
informáticos ou o 
desenvolvimento de 
aplicações informáticas, 
diminuindo os custos, etc. 


A normalização informática 
pode ser vista também como 
importante instrumento 
para a adopção das novas 
tecnologias. Com efeito, as 
normas respeitantes à 
informática permitirão um 
acesso rápido ao 


conhecimento da 
informática, reduzindo as 
incertezas ligadas às 
inovações e permitindo 
concretizar o esforço criador 
apenas em questões que dele 
realmente necessitam. 


O estudo e a investigação 
em informática podem 
apoiar-se, em múltiplos 
casos, nos trabalhos de 
produção das normas, as 
quais, sendo periodicamente 
revistas constituem um 
indicador importante da 
obsolescência tecnológica 
dos meios informáticos. 


A normalização faz-se a 
deve, sobretudo, revelar-se 
como um importante 
instrumento para o 
aperfeiçoamento dos 
sistemas de informação das 
organizações, facilitando a 
sua inter-relação quer a nível 
nacional quer a nível 
internacional e contribuindo 
para a unidade e integração 
dos sistemas de informação. 


1.2. SISTEMA DE 
NORMALIZAÇÃO EM 
INFORMÁTICA 


A normalização, faz-se a 
nível internacional no 
âmbito da ISO (Organização 
Internacional de 
Normalização), da CEI 
(Comissão Electrotécnica 
Internacional), a nível 
regional, nomeadamente na 
Europa, no âmbito do CEN 
(Comité Europeu de 


(1) As normas são as “especificações técnicas 
ou outros documentos do domínio 
público preparados com a colaboração e 
o consenso ou a aprovação geral de todas 
as partes interessadas, baseados em 
resultados conjugados da ciência, da 
tecnologia e da experiência, visando a 
optimização de benefícios para a 
comunidade no seu conjunto e aprovados 
pelos organismos para tal juridicamente 
qualificados a nível nacional, regional ou 
internacional” (NP— 1620, 1979). 
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Normalização) e CENELEC 
(Comité Europeu de 


Normalização Eléctrica). 


A nível nacional, a 


normalização faz-se através . 


de organizações 
especializadas de cada pais, 
normalmente, membros da 
ISO. É o caso da 
Direcção-Geral da Qualidade 
(DGO) em Portugal. 


Com a promulgação do 
Decreto-Lei nº 165/83 de 
27/4 foi criado o Sistema 
Nacional de Gestão de 
Qualidade. De acordo com 
o capítulo V daquele 
decreto-lei respeitante ao 
Subsistema Nacional de 
Normalização (subsistema 
do Sistema Nacional de 
Gestão da Qualidade) que 
“visa a elaboração de normas 
e outros documentos 
normativos, nos âmbitos 
nacional, regional e 
internacional (art? 9º), à 
DGO “cabe planear a 
elaboração das normas 
portuguesas...” (art? 10º, 
nº 2), constituindo o orgão 
responsável pela 
“dinamização, coordenação 
e apoio na elaboração e 
publicação das normas 
nacionais”. 


“Os trabalhos para o 
estabelecimento das normas 
portuguesas são realizados 
por comissões técnicas 


portuguesas de normalização 


(CTs), permanentes ou 

“ad hoc”, constituídas pela 
DGO ou por organismos 
com funções de 
normalização sectorial, nas 
quais deverá 


considere que foram 
cumpridas as metodologias 
aplicáveis à sua elaboração 
será o mesmo projecto 
sujeito a inquérito no mais 
curto espaço de tempo 
possível”. (art9 119, n91). 


“O inquérito destina-se a 
promover a manifestação 
dos pontos de vista dos 
interesses nacionais acerca 
do projecto, devendo este 
ser enviado, pelo organismo 
que constitui a CT que o 
elaborou, à DGQ, bem como 
a outras entidades, públicas 
ou privadas, a matéria a que 
diga respeito” (art? 112, 
nê 2). 


“Terminando o prazo de 
duração do inquérito 
quando a ele haja lugar, a 
CT estudará e apreciará as 
críticas de que o projecto 
foi objecto, elaborará a 
respectiva informação e 
redigirá o texto final do 
projecto, após o que a 
entidade que a constitui 


internacionais ou regionais 
de normalização os textos 
elaborados de acordo com 
os procedimentos 
estabelecidos no presente 
diploma e que sejam 
homologados pela DGO, 
conjuntamente com o 
organismo público 
competente com funções de 
normalização sectorial 
conferidas por lei quando 
for caso disso” (art. 12, 
nº 8). 


“As normas portuguesas 
são editadas pela DGO e 
entrarão em vigor no 
último dia do mês seguinte 
ao da edição” (artº 129, 
nº 8). 


“A revisão de cada norma 
portuguesa deve ser 
empreendida de cinco em 
cinco anos, e pode sê-lo em 
qualquer momento, quando 
o organismo que pronunciou 
a aprovação referida no n22 
do artº 12º tenha 
conhecimento de que uma 
parte importante dos 
interessados considera 
qualquer elemento do seu 
conteúdo em desacordo 
com o progresso técnico ou 
as condições económicas ou 
sociais” (art? 149, nº 1). 


“A DGO promoverá em 
colaboração com os 
organismos nacionais, com 
funções de normalização 
sectorial e as CTs, a 
participação nos trabalhos 
de orgãos técnicos das 
organizações internacionais 
e regionais de normalização 
conducentes à elaboração 
de projectos de normas 


C.A.M. — FCG — Amadeu de Sousa Cardoso 


dessas mesmasorganizações” 
(art? 15º nº 1). 


“Poderá ser dado o estatuto 
de norma portuguesa às 
normas internacionais ou 
regionais cujos projectos 
tenham sido objecto de 
voto positivo da DGO 


e q | 
DESENVOL VER SISTEMAS 
VERSUS FAZER ARTE 


obrigatoriamente ser 
assegurada a possibilidade 
de representação de todas as 
partes interessadas” (art9 
10º, nº 3). 


“Quando uma CT conclua 
um projecto de norma e a 
entidade que a constituiu 


elaborará um relatório final” 
tan? 118, nº 7). 


“Só serão consideradas 
normas portuguesas e 
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sistemas instituídos. Para 
além de outras instituições 
que directa ou 
indirectamente contribuem 
para a normalização 
informática (CCITT, ECMA, 
IBl, etc.), na ISO funciona 
o Comité Técnico TC97 — 
“Computers and 
information processing” 
constituído, no fim de 1983, 
por 16SC (Subcomités) e 
65WG (Grupos de Trabalho), 
para a produção de normas 
respeitantes aos sistemas 
automáticos de tratamento 
da informação. A DGO 
conjuntamente com a 
Direcção-Geral da 
Organização Administrativa 
(DGOA) constituíram a 
Comissão Técnica, CT78 — 
Computadores e Tratamento 
da Informação, para 
produzir as normas nacionais 
respeitantes à informática, 
paralelamente com o esforço 
internacional. 


2. CT78 — COMPUTADORES E | 
TRATAMENTO DE | 
INFORMAÇÃO | 


(Comissão Técnica Nacional 
de Normalização Informática) 


Uniformes Militares Portugueses — Col. do Cor. Ribeiro Artur 


NORMALIZAR VERSOS MILITARIZAR 


2.1. Criação da CT78 


apresentadas como ponto 
de vista nacional português 
perante as organizações 
(artº 169 nº 1). 

O Despacho Normativo 
n.º 9/84 do ministro da 
Indústria e Energia de 
84.01.07, publicado no 


“Diário da República”, | série, 


nº 17, de 84.01.20, veio 
dar um impulso aos 
processos de normalização. 


Assim, de acordo como nº 1 
pretende-se “definir em 
ligação com as associações 
industriais, designadamente 
de âmbito sectorial e outros 
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organismos nacionais, um 
programa de actividades 
conducentes ao incremento 
e rápida elaboração de 
normas portuguesas ...” 


A DGOQ, para o cumprimento 
do despacho, já iniciou a 
aplicação do processo que 
deverá conduzir à tradução 
de normas internacionais de 
interesse para o Pais e a sua 
conversão em normas 
nacionais. 


A normalização em 
informática processa-se, 
portanto, no âmbito destes 


Em 7 de Abril de 1982, em 
reunião das entidades 
interessadas, realizada na 
DGO, “concluiu-se ser de 
interesse a criação da 
Comissão Técnica de 
Informática, ficando 
estabelecido que a sua 
designação seria CT78 — 
Computadores e Tratamento 
da Informação”, 
considerando-se o seu 
âmbito de trabalho similar 
ao do TC97 da ISO, 
abarcando prioritariamente, 
somente as subcomissões 
ligadas aos assuntos 
considerados de maior 
interesse” (Acta da reunião). 


os técnicos 
optam 


A Telemática — empresa portuguesa de Para cada empresa, para cada caso específico, 
informática — foi escolhida pela UTL - a Telemática estuda a situação e encontra as 
- Universidade Técnica de Lisboa, pelo LNEC — soluções completas e integradas, baseadas na 

- Laboratório Nacional de Engenharia Civil, entre mais avançada tecnologia mundial. 


outros, para encontrar a solução adequada aos 


seus problemas. 


Profundamente exigentes no campo da 
informática, os técnicos destas entidades 


Estas são as razões porque a Telemática é a 
empresa pela qual os técnicos optam. 


Consulte Você também a Telemática e ... 
decida como eles ... bem. 


sabem que a Telemática dispõe de facto de 
soluções de alto nível, quer no software, quer 


no hardware. 


- MM ati O TO A E — 
- e ao RAD — 


FURTOCO DDD 


— CONSULTORES DE TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA, LDA. 


Rua Castilho, 39- 12.º andar — Letra G - 1200 LISBOA 
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Dê, 


Foi também decidido no 
âmbito desta reunião que o 
Secretariado da CT78 seria 
assegurado pela DGOA, e 
que a reunião seguinte, 
marcada desde logo para . 
2 de Junho, se destinaria à 
eleição do presidente e à 
elaboração do Plano de 
Trabalhos da CT78. 


Com a presença de 34 
membros de 30 
organizações, na reunião de 
2 de Junho de 1982 foi eleito 
o presidente da CT78 por um 


um ano o presidente da 
GIZs: 


Um certo abrandamento da 
participação de técnicos e 
organizações na CT78 não 
permitiu ainda o início do 
trabalho da SC6, levou, após 
demissão da Eng? Teresa 
Ruivo, à tentativa de fusão 
das SC1 e SCb sob a 
presidência do Dr. Clorêncio 
Baptista (Decisão do 
Conselho Consultivo da 
CT78 de 83.10.25) e 
posteriormente à proposta 


Membros: (a) (+: .:) 
SC2 


PRESIDENTE: Prof. Jorge 
Alves (UN. Aveiro) 


Membros: (b) (x =) 


SC3 
PRESIDENTE: Ten.Cor. 
Joaquim Ascenso (EMGFA) 
Membros: (c) (x ) 


SC4 
PRESIDENTE: Dr. Alves 
Lavado (DGOA) 


ano, ficando o Plano de de extensão ou suspensão Membros: (c) (x «) 
Trabalhos da CT78 de ser daquelas subcomissões, por 
construído a partir dos não se encontrar no seu seio SC5 
planos parcelares das matéria-objecto de PRESIDENTE: Dr. Clorêncio 
subcomissões (SC) normalização (ofício do Baptista 
propostas e aprovadas na presidente da SC5 Membros: (e) (  ) 
reunião. endereçado ao presidente 
da CT78 e analisado na SC6 (x) 


Desenvolvimento estrutural 
da CT78 


Na reunião de 2 de Junho de 
1982 foram criadas as 
seguintes SC: 


reunião do Conselho 
Consultivo de 84.04.16). 
Por sua proposta, O 

Dr. Matos Pereira foi 
substituído pelo Ten. Cor. 
Joaquim Ascenso na 


*) A SC6 ainda não iniciou 


os seus trabalhos 


: x) Veja-se em ANEXO los 


participantes e entidades que 
compõem as SC(s) 


. SC1 — Teclados (WG3 do 
SC19 da ISO) 


. SC2 — Comunicação de 


2.3. Actividades desenvolvidas 
pelas subcomissões da GTA 
de Junho de 1983 a Junho 


presidência da SC8. 
Assim, a estrutura da CT78, 
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Dados (SC6 da ISO) actualmente em vigor, e a do TORA 
SC3 — Vocabulário (SC1 sua composição pode ser ' 
da ISO) visualizada no seguinte SC2 — COMUNICAÇÃO 
DE DADOS 


. SC4 — Estudo e 
Documentação de 
Sistemas de 
Informação (SC7 
da ISO) 


. SCb — Tratamento de 
texto (SC18 da ISO) 


Na reunião plenária da 
CT78, realizada em 3 de 
Março de 1983, foi criado o 
Conselho Consultivo 
constituído pelos 
presidentes da CT78 e das 
SC, bem como a SC6 — 

— Linguagens de 
Programação (SC5 da ISO). 


Na reunião de 28 de Junho 
de 1983 foi reeleito por mais 


organigrama: 


PRESIDENTE DA 
CT78 


Dr. Alves Lavado 
(DGOA) 


CONSELHO CONSULTIVO 
Ten.Cor.Joaquim Ascenso 
Prof. Jorge Alves 

(U. A. Aveiro) 

Dr.Clorêncio Baptista(ICL) 


SECRETARIADO 
DGOA 
Isabel Maria 


SC1 
PRESIDENTE: Dr. Clorêncio 
Baptista (ICL) 


1. Realizaram-se sete 


reuniões com uma média 
de seis pessoas por 
reunião. 


. Os debates incidiram 


sobre a norma 646 da 
ISO, com a alteração 
introduzida pela ECMA 
para os caracteres 
especificamente 
nacionais. Este projecto 
de norma encontra-se já 
na sua fase final e vai ser 
enviado em Julho para a 
Direcção-Geral da 
Qualidade para lhe ser 
dado o Estatuto de Norma 
Portuguesa. 


SC3 — VOCABULÁRIO 
1. Realizaram-se 14 reuniões 


com uma média de 
presenças de cinco 
pessoas por reunião. 
2. Continuaram-se as 
traduções referidas no 
Plano de Actividades: 


ISO 2382/X—Técnicos e 
recursos de exploração 


ISO 2382/XI—Equipamento 
de controlo, de entrada, 
saída e de cálculo. 


ISO 2382/XII-Suporte de 
Dados, Memórias e 
Equipamentos Associados 


ISO 2382/XIV—Fiabilidade, 
Manutenção e 
Disponibilidade 


3. As normas 2382/1 e || 
foram já revistas e 
encontram-se na 
Direcção-Geral da 
Qualidade para serem 
aprovadas como normas 
portuguesas. 


SC4 — ESTUDO E 
DOCUMENTAÇÃO 
DE SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO 


1. Realizaram-se 10 reuniões 
com uma média de 
presenças de oito 
pessoas por reunião. 

2. Esta subcomissão 
analisou o documento 
“Guia para a 
Documentação de 
Sistemas Informatizados” 
(DP6592 e DIS6592) e 
está neste momento, na 
fase final da sua 
transformação em norma 
portuguesa. 


Outro assunto também 
em análise é o projecto 
de norma para criação da 
entidade registante de 
códigos geográficos para 
fins informáticos. 
SC1 — TECLADOS 
“1. Durante o curso de 1983, 
e até ao presente, não 
foi detectada por esta 
SC1 qualquer divergência 


r 


sobre os teclados de 
equipamentos 
informáticos, que seja 
possível de análise e 


objecto de 
normalização. 


2. A representatividade 
nesta SC1 tem sido muito 
diminuta, pelo que o 
quorum não tem sido 
suficiente para cobrir as 
eventuais necessidades de 
tomada de decisão sobre 
quaisquer acções ou 
investigações de maior 
profundidade. 


3. Na ausência de quorum e 
de divergência sobre o 
objecto de normalização 
considera-se que não vale 
a pena continuar a reunir 
e que o Plenário da CT78 
deve extinguir esta SC1””. 
(carta do presidente em 
exercício.) 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


NORMALIZAÇÃO 


2.4. 


INFORMÁTICA: ARQUITECTURA E RIGOR 


SC5 — TRATAMENTO DE 
TEXTO 


“1, A nível da ISO, este tema 
está ainda em 
desenvolvimento. Não 
existe qualquer 
documentação definitiva. 
Todos os drafts 
existentes nesta SC5 não 


proporcionam qualquer 
objecto de normalização 
e revelam apenas o 
andamento dos trabalhos 
na ECMA e ISO. 


. Na ausência de objecto 


de normalização, 
considera-se que o 
Plenário da CT78 deve 
suspender esta SC5 até 
haver matéria suficiente 
que justifique as reuniões. 


Síntese da actividade da 
CT78 

(Veja-se no ANEXO Il os 
Planos de Actividade das 
Subcomissões para 1984) 


PARTICIPAÇÃO 

(n9 de pessoas e entidades 
que participaram) 

28 entidades — 

36 participantes 


LIGAÇÕES COM 
OUTRAS COMISSÕES 
TÉCNICAS 


CT7 — Documentação 
CT80 — Garantia de 
Qualidade (a iniciar 
brevemente) 


LIGAÇÕES COM 
ORGANIZAÇÕES 
INTERNACIONAIS 


ISO 
ECMA 
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Manuel Felguez — FCG — O Esconderijo de Circe 
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LIGAÇÕES COM 
OUTRAS ENTIDADES 
NACIONAIS 


Direcção-Geral da 
Organização 
Administrativa 
Direcção-Geral da 
Qualidade 

Comissão Interministerial 
de Informática 
Associação Portuguesa de 
Informática 


SUBCOMISSÕES A 
FUNCIONAR 


SC1 — Vocabulário (SC3 
da ISO) 

SC2 — Comunicação de 
Dados (SC6 da ISO) 

SC4 — Estudo e 
Documentação de 
Sistemas de Informação 
(SC7 da ISO) 


REUNIÕES DE 
DIVULGAÇÃO 


Sessão técnica sobre 
normalização informática, 
realizada no Instituto 
Superior Técnico, em 17 
de Maio, em colaboração 
com a Associação 


Portuguesa de Informática. 


REUNIÕES DO 
CONSELHO 
CONSULTIVO 


O Conselho Consultivo 
da CT78 reuniu sempre 
que necessário para 
cumprimento das 
formalidades que lhe 
foram atribuídas aquando 
da sua criação (Reunião 
da Comissão Plenária de 
83.03.03). 


POLÍTICA DE 
NORMALIZAÇÃO EM 
INFORMÁTICA DA 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 


No âmbito dos trabalhos 
preparatórios do Plano 
Director de Informática 
da Administracão Pública 
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OBJECTIVOS 


1 


Produção de 
normas sobre 
informática 


TA, 


ts. 


1:16; 


MEIOS PREVISTOS 


Aprofundamento e 
divulgação dos 
conhecimentos sobre 
normalização 


. Demonstração e 


divulgação da importância 
da normalização no 
domínio dos sistemas de 
informação 

“hardware”, “software” 
de base e de aplicações, 
telecomunicações, etc, 


Reforço da estrutura e do 
funcionamento da CT78 


. Intensificação das relações 


com DGQ 


. Ligação aos orgãos 


internacionais de 
normalização 


Divulgação das normas 
internacionais existentes 


. Escolha dos domínios de 


normalização de interesse 
para as empresas e outras 
organizações 


MEIOS POSTOS EM PRÁTICA 


DIVULGAÇÃO SOBRE 
NORMALIZAÇÃO 
INFORMÁTICA 

VEM fire 6 


. Realizou-se uma sessão técnica 
de divulgação no IST, em 
colaboração com a API 


: Foram divulgadas algumas 
notícias em orgãos da 
comunicação social sobre a 
actividade da CT78 


REFORÇO DA ESTRUTURA 
E FUNCIONAMENTO DA 
CT78 (1.3) 

. Contrariamente ao definido 
houve uma diminuição da 
participação, suspendeuse o 
trabalho das SC1 e SC5 e não 
se iniciou o trabalho da SC6 


. Desenvolveuse e reforçouse 
o trabalho da SC4 e temse 
procurado manter o trabalho, 
normal das SC2 e SC3 


. Foi possível acrescer 
ligeiramente a capacidade do 
Secretariado da CT78 


. Está-se a procurar aproveitar 
o despacho do ministro da 
Indústria e Energia, bem como 
a sua aplicação pela DGO, 
para a partir da tradução das 
normas internacionais de 
interesse para o Pais chegar 
rapidamente a normas 
nacionais. 

Foi possível fazer com que a 
CT78 constituísse a instituição 
fundamental emquesebaseará 
a política de normalização em 
informática na administração 
pública 

INTENSIFICAÇÃO DAS 
RELAÇÕES COM A DGOQ E 
OS ÓRGÃOS 
INTERNACIONAIS DE 
NORMALIZAÇÃO (1.4. e 
1.5.) 


. Foi possível melhorar a 
relação com a DGQ 


. As organizações 
internacionais de 
normalização restringiram o 
fornecimento de 
documentação por razões 
financeiras 


OBJECTIVOS MEIOS PREVISTOS MEIOS POSTOS EM PRÁTICA 


2. Aumento dos 


2.0. 


. Divulgação dos 
documentos técnicos 
sobre informática 
provenientes dos organis- 
mos nacionais e interna- 
cionais de normalização 


conhecimen- 
tos técnicos 
sobre infor- 
mática 


. Análise e discussão dos 
documentos técnicos 


. Cooperação com a API, 
nomeadamente em sessões 
técnicas 


. Cooperação com outras 
instituições ligadas à 
informática 


(PDIAP) a CT78 foi 
considerada instituição 
fundamental paraacriação 
de normas sobre 
informática aadoptar pela 
administração pública 

no âmbito da sua política 
de normalização em 
informática, para O 
período de 1985/88. 


Cumprimento da 
estratégia adoptada. 


Há que reconhecer a 
fragilidade estrutural e 


DOMÍNIOS DE 
NORMALIZAÇÃO DE 
INTERESSE PARA AS 
EMPRESAS E OUTRAS 
ORGANIZAÇÕES (1.7.) 


Começam agora a ficar melhor 
definidos domínios da 
informática que interessa 
normalizar 


DIVULGAÇÃO, ANÁLISE E 
DISCUSSÃO DE 
DOCUMENTOS TÉCNICOS 
(2.1.0 2.2) 


Distribuíramse aos membros 
da CT78 os documentos téc 
nicos mais importantes para 
trabalho das subcomissões 


Não foi possível montar um 
sistema eficaz para a divulga 
ção mais generalizada dos im 
portantes documentos técni 
cos que a CT78 possui. 


COOPERAÇÃO COM A API 
E OUTRAS INSTITUIÇÕES 
LIGADAS AINFORMÁTICA 


. Estabeleceu-se uma relação 
forte com a API, através do 
seu CAT de normalização 
que está representado nas 
subcomissões em funciona- 
mento e realizando a sessão 
técnica conjunta no IST. 


. Procurou-se alargar a coope- 
ração a outras CT e a outras 
entidades dentro das possi- 
bilidades actualmente 
existentes 


a fraca operacionalidade 
que a CT78 ainda 
evidencia, sobretudo 
quando comparamos com 
o trabalho desenvolvido 
nos sistemas de 
normalização dos países 
mais avançados e das 
organizações 
internacionais. 


Com efeito, a 
inexperiência e o pouco 
relevo ainda dado no País 
à normalização, 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


NORMALIZAÇÃO 


nomeadamente em 
informática, reflectem-se 
necessariamente no 
trabalho da CT78. 


O quadro seguinte 
exprime o grau de 
realização da estratégia 
adoptada em Junho de 
1983 bem como as 
alterações introduzidas 
com base nas novas 
situações criadas e nas 
análises do Conselho 
Consultivo. 


. Perspectivas de 


desenvolvimento da 
normalização em 
informática — estratégia 
a adoptar 


A continuação do esforço 
de normalização em 
informática nos diversos 
países, sobretudo nos 
mais desenvolvidos bem 
como nas organizações 
internacionais, implica 
que se mantenham válidos 
os objectivos estratégicos 
e os meios de 
normalização em 
informática definidos 
(2.5.), bem como as 
acções estratégicas mais 
importantes referidas e 
analisadas no Relatório 
de Junho de 1983: 


— Reforço da estrutura 
da CT78 e das relações 
com a DGO e outras 
organizações nacionais 
e internacionais; 


— Inclusão nos programas 
de actividades da CT78 
de projectos e 
actividades de interesse 
para as organizações 
intervenientes no 
processo de 
normalização em 
informática; 

— Fornecimento da 
documentação técnica 
sobre informática, 
proveniente dos 
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Orfganistnos nacionais e 
interifacionais de 
normalização, às 
entidades membros da 
CT78; 


— Reforço da informação 
respeitante à 
normalização em 
informática. 


Existem, no entanto, duas 
situações novas que devem 
ser especialmente exploradas, 
tendo em vista o reforço da 
actividades e os resultados 

a obter pela CT78: 


— O despacho do ministro 
da Indústria e Energia 
com o objectivo de 
incrementar o esforço de 
normalização e facilitar a 
adopção de normas 
internacionais de 
interesse para o País, bem 
como os novos estímulos 


que a DGO pretende 
introduzir; 


— As solicitações que vão 
ser feitas à CT78 no 
âmbito da política de 
normalização informática 


da administração pública. 


Também, de futuro, de 
acordo com a análise 
efectuada no último 
Conselho Consultivo 
(84.04.16), a criação ou a 
activação de subcomissões 
deverá fazer-se somente 
quando estiver definido um 
objectivo claro de 
normalização, de interesse 
para as entidades mais 
ligadas a esse objectivo, as 
quais integrarão essas 
subcomissões. Quando não 
houver objectivo definido 
para uma subcomissão 
deverá suspender-se a sua 
actividade. 


ANEXO | 
(a) Subcomissão 1 


Extinguiu-se até ser encontrada matéria- 


-objecto de normalização 
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(b) Subcomissão 2 

Sr. Abílio da Silva Brito — EDP 

Prof. Alexandre Cerveira — UNL 

Dra. Ana Isabel Leitão — SOPONATA 

Sr. António Pereira Rodrigues PROGRAMA 
Engº Carlos Gonçalves — IMF 

Sr. Carlos Capela —BURROUGHS 

Eng? Carlos Romero — DGOA 

Dr. Clorêncio Baptista — ICL 

Eng? Fernando Barreiro — CENTREL 

Sr. Gabriel Manuel C, Fonseca — BPSM 

Sr. Guilherme Silva — DATINFOR 

Dr. João Luís Xavier — CII-H.BULL 

Sr. José C. Ribeiro Ferreira — ANA 

Engº Magion Fernandes—D.G.INDÚSTRIA 
Eng? Manuel Lopes de Almeida-MARCONI 
Dr. Matos Pereira — IBM 

Eng? Miguel Conde Prieto — NIXDORF 
Eng? Mário Cruz Dias — TAP 

Engº Mário Lopes — TIME-SHARING 
Eng? Fátima Gonçalves — TAP 

Eng? Gomes de Azevedo — CTT 

Eng? Mendes Madeira — CTT 

Engº Paulo Folgado — NCR 


(c) Subcomissão 3 

Sr. Abílio da Silva Brito — EDP 

Dra. M2 Albertina Marques — SOREFAME 
Dra. Ana Maria Martinho — CIMJ 

Sr. Carlos E.R. de Lima —BPSM 

Dr. Clorêncio Baptista — ICL 

Dr. Jaime Lima Mascarenhas — |IMF 
Dr. José Costa Deitado — DATA 
Engê Maria Odete Fernandes — DGQ 
Dr. Matos Pereira — IBM 

Eng? Quadros e Costa — EDP 


(d) Subcomissão 4 

Sr. Abílio da Silva Brito — EDP 

Dra. Aida Santos — DGOA 

Sr? Eng? Ana Sepúlveda — DATINFOR 

Sr. António A. Fareleira-SOC.NAC.SABÕES 
Sr. Baltazar Pinto — IFADAP 

Dr. Clorêncio das N. Baptista — ICL 

Sr. Herculano Afonso Machado — DELTAC 
Engº Emílio Aquiles de Oliveira — INE 

Dr. João Oliveira Santos — CARRIS 

Sr. Joaquim J. Castilho Luz — ANA 

Ten. Cor. Joaquim Ascenso — CCIFA 

Dr. José Manuel Costa Martins — DGOA 
Dra. Luísa Taveira — SIS 

EngiMê da Graça G. Marques — LNETI 

Dr. Jorge Barata — INEC 

Dr. Matos Pereira — IBM 

Eng Paulo Folgado — NCR 

Sr. Pedro Madeira da Fonseca — HIMF 

Sr. Rogério Tendinha daSilva—SHELL (API) 
Dr. Victor Duarte — DIV. INF.SEG.SOCIAL 


(e) Subcomissão 5 
Suspendeu-se a actividade até ser 


encontrada matéria objecto de 
normalização 


ANEXO Il 


PLANOS DE ACTIVIDADES DAS 


SUBCOMISSÕES 

SC 2 — COMUNICAÇÃO DE DADOS 
ACÇÕES PREVISTAS PARA 1984 
Estudos e Revisões (NP e |) 


Opção pelos domínios susceptíveis de 
normalização nacional 


Tratamento desses domínios com vista à 
produção de normas e recomendações 


Discussão e aprovação da norma 646 
da ISO. 


SC 3 — VOCABULÁRIO 
ACÇÕES PREVISTAS PARA 1984 
Estudos e Revisões (NPe |) 


ISO 2382/XIV 
ISO 2382/XVI 
ISO 2382/XIX 
ISO 2382/1 (Revisão) 


Outras normas de terminologia que 
tiverem sido aprovadas pela ISO. 


SC 4 — ESTUDO E DOCUMENTAÇÃO DE 
SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 


ACÇÕES PREVISTAS PARA 1984 
Estudos e Revisões (NPe |) 


Norma para criação de entidade registante 
de códigos para fins informáticos 


Norma para a produção automática de 
documentos oficiais em computador 


Estudo da documentação do SC7 da ISO e 
de outras entidades de normalização 
internacionais e selecção dos documentos 
úteis para o trabalho da SC4/CT78. 


Terminologia sobre sistemas de informação. 
AEE AR 


NOTA DE AGRADECIMENTO 


Para finalizar, não queremos 
deixar de reconhecer e agradecer 
a colaboração e o trabalho 
desenvolvido por todos aqueles 
que contribuíram para a obtenção 
das finalidades da CT78. Que ela 
possa progredir e contribuir para 
o desenvolvimento da 
informática e da sua utilização 
no nosso pais são os nossos 
desejos. 


Fa 
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2.4. MELHOR CONTROLO 
SOBRE A BASE DE DADOS 


Até aqui enumeraram-se alguns 
objectivos do Dicionário de 
Dados, que têm interesse quer a 
instalação funcione com Bases de 
Dados quer não. Neste ponto 
serão desenvolvidas algumas 
considerações sobre o modo 
como um DD/DS poderá intervir, 
melhorando o controlo sobre a 
Base de Dados e, portanto, 
incrementando a eficiência da 
instalação. 

Tendo em vista este aspecto, este 
Grupo de Trabalho considera que 
o DD/DS deve permitir: 


. uma especificação inequívoca 
dos dados; 


+ uma pesquisa selectiva e simples 
(fácil) da informação nele 
contida; 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


BASE DE DADOS 


xe, o q 


ASPECTOS FUNCIONAIS“ 
DE UM DICIONÁRIO 


DE DADOS 


(Conclusão) 


GRUPO DE TRABALHO DO GUIDE IBÉRICO 
«METODOLOGIAS SOBRE BASE DE DADOS» * 


. apoiar a validação das 
informações; 


. a evolução tecnológica da 
instalação; 


. suportar uma cronologia de 
actualizações; 


quando; 


Do ponto de vista do 
Administrador da Base de Dados 
além das anteriores, serão 
importantes as considerações 
sobre: 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


CU RAND e a 


NORMALIZAÇÃO 


a 


órganistnos nacionais e 
interifacionais de 
normalização, às 
entidades membros da 
CT78; 


— Reforço da informação 
respeitante à 
normalização em 
informática. 


Existem, no entanto, duas 
situações novas que devem 
ser especialmente exploradas, 
tendo em vista o reforço da 


(b) Subcomissão 2 

Sr. Abflio da Silva Brito — EDP 

Prof. Alexandre Cerveira — UNL 

Dra. Ana Isabel Leitão — SOPONATA 

Sr. António Pereira Rodrigues “PROGRAMA 
Eng? Carlos Gonçalves — IMF 

Sr. Carlos Capela —-BURROUGHS 

Eng? Carlos Romero — DGOA 

Dr. Clorêncio Baptista — ICL 

Eng? Fernando Barreiro — CENTREL 

Sr. Gabriel Manuel C. Fonseca — BPSM 

Sr. Guilherme Silva — DATINFOR 

Dr. João Luís Xavier — CII-H.BULL 

Sr. José C. Ribeiro Ferreira — ANA 

Engº Magion Fernandes —D.G.INDÚSTRIA 
Engº Manuel Lopes de Almeida-MARCONI 


Dr. Matos Pereira — IBM 

Engº Miguel Conde Prieto — NIXDORF 
Engº Mário Cruz Dias — TAP 

Engº Mário Lopes — TIME-SHARING 
Eng? Fátima Gonçalves — TAP 

Eng Gomes de Azevedo — CTT 

Engº Mendes Madeira — CTT 

Eng? Paulo Folgado — NCR 


actividades e os resultados 
a obter pela CT78: 


— O despacho do ministro 
da Indústria e Energia 
com o objectivo de 
incrementar o esforço de 
normalização e facilitar a 
adopção de normas 
internacionais de 
interesse para o País, bem 


nanma na mmma cad rmaralaa 


INFORMATIQUE 


Ordinateurs, micro-ordinateurs, 
imprimantes, disques et disquettes, 
autres périphériques, réseaux, 
appareillage pour la maintenance, 
supports magnétiques. 


TÉLÉMATIQUE 


Vidéotex, 

messagerie électronique, 
télécopie, 

télépaiement. 


(c) Subcomissão 3 

Sr. Abílio da Silva Brito — EDP 

Dra. Mê Albertina Marques — SOREFAME 
Dra. Ana Maria Martinho — CIMJ 

Sr. Carlos E.R. de Lima —BPSM 

Dr. Clorêncio Baptista — ICL 


COMMUNICATION 
Téléphonie, o 
audiovisuel pour la gestion, 
signalisation murale, 
transporteurs de documents. 


SUBCOMISSÕES 

SC 2 — COMUNICAÇÃO DE DADOS 
ACÇÕES PREVISTAS PARA 1984 
Estudos e Revisões (NP e |) 


Opção pelos domínios suscept íveis de | 
normalização nacional 


Tratamento desses domínios com vista à 
produção de normas e recomendações 


Discussão e aprovação da norma 646 
da ISO. 


SC 3 — VOCABULÁRIO 

ACÇÕES PREVISTAS PARA 1984 
Estudos e Revisões (NPe |) 

ISO 2382/XIV 

ISO 2382/XVI 

ISO 2382/XIX 

ISO 2382/1 (Revisão) 


Outras normas de terminologia que 
tiverem sido aprovadas pela ISO. 


2.4. MELHOR CONTROLO 
SOBRE A BASE DE DADOS 


Até aqui enumeraram-se alguns 
objectivos do Dicionário de 
Dados, que têm interesse quer a 
instalação funcione com Bases de 
Dados quer não. Neste ponto 
serão desenvolvidas algumas 
considerações sobre o modo 
como um DD/DS poderá intervir, 
melhorando o controlo sobre a 
Base de Dados e, portanto, 
incrementando a eficiência da 
instalação. 

Tendo em vista este aspecto, este 
Grupo de Trabalho considera que 
o DD/DS deve permitir: 


. uma especificação inequívoca 
dos dados; 

. uma pesquisa selectiva e simples 
(fácil) da informação nele 
contida; 


ER ; Ae Ro a 
a análica da incancictôncoi a/a 


ASPECTOS FUNCIONAIS 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


BASE DE DADOS 


E 4 


aç 
% 


DE UM DICIONÁRIO 


DE DADOS 


(Conclusão) 


GRUPO DE TRABALHO DO GUIDE IBÉRICO 
«METODOLOGIAS SOBRE BASE DE DADOS» * 


. apoiar a validação das 
informações; 


. a evolução tecnológica da 
instalação; 


. suportar uma cronologia de 
actualizações; 


. suportar aspectos de seguranca 
-— 


it 


quando; 


Do ponto de vista do 
Administrador da Base de Dados 
além das anteriores, serão 
importantes as considerações 
sobre: 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


NORMALIZAÇÃO 


do dita 4h 


6rganisfnos nacionais e 
interifacionais de 
normalização, às 
entidades membros da 
CT78; 


— Reforço da informação 
respeitante à 
normalização em 
informática. 


(b) Subcomissão 2 

Sr. Abflio da Silva Brito — EDP 

Prof. Alexandre Cerveira — UNL 

Dra. Ana Isabel Leitão — SOPONATA 
Sr. António Pereira Rodrigues PROGRAMA 
Engº Carlos Gonçalves — IMF 

Sr. Carlos Capela —-BURROUGHS 
Engo Carlos Romero — DGOA 

Dr. Clorêncio Baptista — ICL 

Eng? Fernando Barreiro — CENTREL 
Sr. Gabriel Manuel C. Fonseca — BPSM 


SUBCOMISSÕES 


SC 2 — COMUNICAÇÃO DE DADOS 


ACÇÕES PREVISTAS PARA 1984 


Estudos e Revisões (NP e |) 


Opção pelos domínios susceptíveis de 


normalização nacional 


Sr. Guilherme Silva — DATINFOR 
Dr. João Luís Xavier — CII-H.BULL 
Sr. José C. Ribeiro Ferreira — ANA 
Eng? Magion Fernandes—D.G.INDÚSTRIA Discussão e aprovação da norma 646 
tendo em vista o reforço da Engº Manuel Lopes de Almeida-MARCONI da ISO. 
actividades e os resultados da ça o x a Bco gh? 
| ' ng. Migue nde Prieto — R 
| a obter pela CT78: Engº Mário Cruz Dias — TAP 
| Engº Mário Lopes — TIME-SHARING 
| Eng? Fátima Gonçalves — TAP 
Engº Gomes de Azevedo — CTT 
Engº Mendes Madeira — CTT 


Tratamento desses domínios com vista à 


Existem, no entanto, duas a H 
produção de normas e recomendações 


situações novas que devem 
ser especialmente exploradas, 


SC 3 — VOCABULÁRIO 


ACÇÕES PREVISTAS PARA 1984 


— O despacho do ministro 


|] 

é à 5 Estudos e Revisões (NPe |) 
| da Indústria e Energia 
| 


com o objectivo de Eng? Paulo Folgado — NCR ISO 2382/XIV 
incrementar o esforço de frei ISO 2382/XVI 
(c) Subcomissão 3 ISO 2382/XIX 


| normalização e facilitar a 


| adopção de normas Dra. M2 Albertina Marques — SOREFAME 


| á ' : ' à 
| internacionais de Dra. Ana Maria Martinho — CIMJ Outras normas de terminologia que 


interesse para o Pais, bem Sr. Carlos E.R. de Lima —-BPSM tiverem sido aprovadas pela ISO. 
E AS SA 1 Dr Clarâncio Rantista — 1C| 


Sr. Abílio da Silva Brito — EDP ISO 2382/1 (Revisão) 


SURFACE D'EXPOSITION 


90000 m? de surface couverte. 
Une disposition unique des stands, répartis sur 5 niveaux 
d'un même hall d'exposition 
| permet de raccourcir les distances à parcourir. 
| De nombreux ascenseurs facilitent les déplacements verticaux. 
Les exposantis sont répartis en plusieurs zones, 
chacune étant affectée à un type de produit particulier : 
| linformatique se trouve au niveau 3, 
| la bureautique au niveau 1, 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


BASE DE DADOS 


LER 
tg É | 
tg e 

vê, a é * 

2.4. MELHOR CONTROLO Ge e 

Até aqui enumeraram-se alguns D E U M DICIONÁRIO 

objectivos do Dicionário de 

Dados, que têm interesse quer a 

instalação funcione com Bases de D E DADOS 

Dados quer não. Neste ponto ) 

serão desenvolvidas algumas (Conclusão) 

considerações sobre o modo 

como um DD/DS poderá intervir, 

melhorando o controlo sobre a ” 

conde lg a GRUPO DE TRABALHO DO GUIDE IBÉRICO 

t 
pps «METODOLOGIAS SOBRE BASE DE DADOS» * 


Tendo em vista este aspecto, este 
Grupo de Trabalho considera que 


o DD/DS deve permitir: . apoiar a validação das quando; 
pa , informações; j 
. uma especificação inequívoca Re et a ponto ge ria E Pe 
dos dados; . a evolução tecnológica da ) ministrador da Base de ados 
É instalação; além das anteriores, serão 
« ATA, PESQUISA selectiva e simples : importantes as considerações 
(fácil) da informação nele - suportar uma cronologia de Ane 


contida; actualizações; 


a análico de inconsistâncias e/ail - Suportar aspectos de segurança 


+ SICOB ENTREE 


VISITEURS 
120 000 visiteurs professionnels attendus, 
dont 20 000 visiteurs internationaux, 
pour un total de 425000 personnes. 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


NORMALIZAÇÃO 


é 
organisfnos nacionais e 
interifacionais de 
normalização, às 
entidades membros da 
CT78; 


— Reforço da informação 
respeitante à 
normalização em 
informática. 


Existem, no entanto, duas 
situações novas que devem 
ser especialmente exploradas, 
tendo em vista o reforço da 
actividades e os resultados 

a obter pela CT78: 


— O despacho do ministro 
da Indústria e Energia 
com o objectivo de 
incrementar o esforço de 
normalização e facilitar a 
adopção de normas 
internacionais de 


a 
Deux halis du Salon a 
accueillent 


des expositions 
particuliêres: 


SICOB OEM 


C'est le coin 

des affaires 

du SICOB. 

Lá oú se retrouvent 
constructeurs, 
ensembliers, 
sociétés 

de services, 
distributeurs 

ef revendeurs. 
On y trouve tous 
les composants 
des systêmes 
informatiques: 
cartes, 

unités centrales, 
imprimantes, 
écrans, claviers, É 
ferminaux graphiques, 
unités de disques et 
disquettes, modems... 


SICOB BOUTIQUE 
La plus importante 
exposition 
européenne de 
micro-informatique 
destinée 

aux utilisateurs: 

En 1983, ils étaient 
220000 venus 
s'intéresser aux 
micro-ordinateurs, 
aux calculatrices 
programmables, 
aux programmes 
de jeux et 

aux applications 
domestiques ou 
personnelles de la | 
micro-informatique. 


interesse para o País, bem 


(b) Subco missão 2 

Sr. Abílio da Silva Brito — EDP 

Prof. Alexandre Cerveira — UNL 

Dra. Ana Isabel Leitão —- SOPONATA 

Sr. António Pereira Rodrigues “PROGRAMA 
Engº Carlos Gonçalves — IMF 

Sr. Carlos Capela -BBURROUGHS 

Engº Carlos Romero — DGOA 

Dr. Clorêncio Baptista — ICL 

Eng? Fernando Barreiro — CENTREL 

Sr. Gabriel Manuel C. Fonseca — BPSM 

Sr. Guilherme Silva — DATINFOR 

Dr. João Luís Xavier — CII-H.BULL 

Sr. José C. Ribeiro Ferreira — ANA 

Engº Magion Fernandes —D.G.INDÚSTRIA 
Engº Manuel Lopes de Almeida-MARCONI 
Dr. Matos Pereira — IBM 

Engº Miguel Conde Prieto — NIXDORF 
Engº Mário Cruz Dias — TAP 

Engº Mário Lopes — TIME-SHARING 
Eng? Fátima Gonçalves — TAP 

Eng? Gomes de Azevedo — CTT 

Eng? Mendes Madeira — CTT 

Engº Paulo Folgado — NCR 


(c) Subcomissão 3 

Sr. Abílio da Silva Brito — EDP 

Dra. M2 Albertina Marques — SOREFAME 
Dra. Ana Maria Martinho — CIMJ 

Sr. Carlos E.R. de Lima —BPSM 


e 


SUBCOMISSÕES 

SC 2 — COMUNICAÇÃO DE DADOS 
ACÇÕES PREVISTAS PARA 1984 
Estudos e Revisões (NPe |) 


Opção pelos domínios susceptíveis de 
normalização nacional 


Tratamento desses domínios com vista à 
produção de normas e recomendações 


Discussão e aprovação da norma 646 
da ISO. 


SC 3 — VOCABULÁRIO 

ACÇÕES PREVISTAS PARA 1984 
Estudos e Revisões (NP e |) 

ISO 2382/XIV 

ISO 2382/XVI 

ISO 2382/XIX 

ISO 2382/1 (Revisão) 


Outras normas de terminologia que 
tiverem sido aprovadas pela ISO. 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


BASE DE DADOS 
LE | 
"e: 
in ca FUNCIONAIS -"“ 
Até aqui enumeraramse atos DE UM DICIONÁRIO 


objectivos do Dicionário de 

Dados, que têm interesse quer a D je DADOS 
. instalação funcione com Bases de 

Dados quer não. Neste ponto 

serão desenvolvidas algumas (Conclusão) 

considerações sobre o modo 


como um DD/DS poderá intervir, 
melhorando o controlo sobre a 


Base de Dados e, portanto, GRUPO DE TRABALHO DO GUIDE IBÉRICO 
pre a «METODOLOGIAS SOBRE BASE DE DADOS» * 


Tendo em vista este aspecto, este 
Grupo de Trabalho considera que 


o DD/DS deve permitir: - apoiar a validação das queridos 
RR ; informações; Do pont vista 

. Uma especificação inequ ivoca 4 NA ré Ra e j E do Pad 

dos dadas: . a evolução tecnológica da Aministragor da rasa de Lindos 
À j instalação; além das anteriores, serão 

, uma pesquisa selectiva e simples y importantes as considerações 

(fácil) da informação nele - suportar uma cronologia de sobre: 

contida; actualizações; 

a análise de inconsistências e/ou - suportar aspectos de segurança a aetrutura fícica da informacão: 


De nombreuses conférences 
ont lieu chaque année 
dans le cadre du SICOB:. 


LA CONVENTION INFORMATIQUE INFODIAL-VIDÊOTEX 84 Ê LES JOURNÊES D'ÉTUDES 
(17-21 septembre 1984, Paris) (17-21 septembre 1984, Paris). ET D'APPLICATIONS 

Il s'agit du plus grand congrês européen Troisiême édition du congrês et de DU SICOB 

du logiciel. Réunissant chaque année !exposition française les plus marquants (19-28 septembre, Paris). 
prês de 3500 participantis, dans le domaine des banques de données 3Oconiótences 

la CONVENTION INFORMATIQUE a une et du vidéotex (5 000 visiteuís en 1983). et débats organisés 


audience réellement internationale. Langues de travail: ns 

prês d'un participant sur quaire el ta et français E es 
vient d'un pays auire que la FRANCE. - eninterprétation simultanée. d'organismes publics, 
Langues de travail: | Participanis : a d'associations 
anglais et français “o utilisateurs et professionneis de d'utilisateurs 
en interprétation amuiiando: tinformation (Producteurs de e ou de syndicats 

* Participants: co * banques de données, gestionnaires de | professionnels. 
professionneis de linformatique | * centres serveurs, courtiers en information, Les participants, 


esponsables de service de documentation, | —essentiellement 
E e a sp idêo tom gesuliisateurs, 


 ydébaitent 
: ses applications | 


mise en ceuvre 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


NORMALIZAÇÃO 
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Organistnos nacionais e 

“> interifacionais de 
normalização, às 
entidades membros da 
CT78; 


— Reforço da informação 
respeitante à 
normalização em 
informática. 


Existem, no entanto, duas 
situações novas que devem 
ser especialmente exploradas, 
tendo em vista o reforço da 
actividades e os resultados 

a obter pela CT78: 


— O despacho do ministro 
da Indústria e Energia 
com o objectivo de 
incrementar o esforço de 
normalização e facilitar a 
adopção de normas 
internacionais de 
interesse para o País, bem 


(b) Subcomissão 2 

Sr. Abílio da Silva Brito — EDP 

Prof. Alexandre Cerveira — UNL 

Dra. Ana Isabel Leitão — SOPONATA 

Sr. António Pereira Rodrigues PROGRAMA 
Engº Carlos Gonçalves — |IMF 

Sr. Carlos Capela —-BURROUGHS 

Engº Carlos Romero — DGOA 

Dr. Clorêncio Baptista — ICL 

Eng? Fernando Barreiro — CENTREL 

Sr. Gabriel Manuel C. Fonseca — BPSM 

Sr. Guilherme Silva — DATINFOR 

Dr. João Luís Xavier — CII-H.BULL 

Sr. José C. Ribeiro Ferreira — ANA 

Engº Magion Fernandes—D.G.INDÚSTRIA 
Engº Manuel Lopes de Almeida- MARCONI 
Dr. Matos Pereira — IBM 

Engº Miguel Conde Prieto — NIX DORF 
Eng? Mário Cruz Dias — TAP 

Engº Mário Lopes — TIME-SHARING 
Eng? Fátima Gonçalves — TAP 

Engº Gomes de Azevedo — CTT 

Eng? Mendes Madeira — CTT 

Eng? Paulo Folgado — NCR 


(c) Subcomissão 3 

Sr. Abílio da Silva Brito — EDP 

Dra. M2 Albertina Marques — SOREFAME 
Dra. Ana Maria Martinho — CIMJ 

Sr. Carlos E.R. de Lima —BPSM 


Domliocincia-Dontiaão LOL 


SICOB INFORMATIONS PRATIQUES 


Lieu et dates 19:28 septembre 1984, CNIT, PARIS LA DÉFENSE (FRANCE) 


“de 9h30 418 h OO (fermé dimanche 23). 
Les conférences de la Convention Informatique, 


le congrês et 'exposition Infodial-Vidéotex 
ont lieu du 17 au 21 septembre au Palais des 


lournées professionnelles 19, 20, 21 septembre (entrée sur invitation seulement). 


Catalogue 75 FF. Disponible sur place à 'ouverture du Salon. 
Le guide TELETEL du Salon peut aussi être consulté à partir des 
terminaux vidéotex en libre-service dans toute [exposition. 


Entrée 32 FF ou sur invitation. 


SUBCOMISSÕES 

SC 2 — COMUNICAÇÃO DE DADOS 
ACÇÕES PREVISTAS PARA 1984 
Estudos e Revisões (NP e |) 


Opção pelos domínios suscept íveis de 
normalização nacional 


Tratamento desses domínios com vista à 
produção de normas e recomendações 


Discussão e aprovação da norma 646 
da ISO. 


SC 3 — VOCABULÁRIO 

ACÇÕES PREVISTAS PARA 1984 
Estudos e Revisões (NP e |) 

ISO 2382/XIV 

ISO 2382/XVI 

ISO 2382/XIX 

ISO 2382/I| (Revisão) 


Outras normas de terminologia que 
tiverem sido aprovadas pela ISO. 


Congrês de Paris. 


Réservation Au mois de septembre, les hôtels parisiens sont traditionnellement surchargés. 
de chambres |l est recommandé de faire ses réservations au plus tôt. 
L'agence de voyages officielle du SICOB dispose d'un certain nombre de chambres 
qu'elle serait heureuse de meittre à votre disposition: 


Logotours, 15, rue Eugêne-Varlin, 75010 Paris, Tél. . (1) 205.30.45. 
Services Disponibles sur place. Air France, Air Inter, SNCF, banque, agence de voyages. 
Visiteurs Les visiteurs internationaux disposeront cette année d'un Salon d'accueil privé 

internationaux oú ils pourront trouver toutes informations utiles pour leur séjour à Paris. 

Des hôtesses interprêtes pourront les assister dans 'organisation de leur visite du Salon. 
Voyages Plusieurs voyages de groupe sont organisés au départ de nombreux pays. 

Les 40 correspondanis internationaux du SICOB sont à votre disposition pour 

vous informer des différentes possibilités offertes. 


SICOB 4 PLACE DE VALOIS, 75001 PARIS, FRANCE - TÉL. : (1) 261.52.42 - TÉLEX; 212597 F 


4/4 


RALVARARPPLIR A PRIMIr: 


a aaa. contido Au dinero ni ai fc 


E O o 0 00. 


2.4. MELHOR CONTROLO 
SOBRE A BASE DE DADOS 


Até aqui enumeraram-se alguns 
objectivos do Dicionário de 
Dados, que têm interesse quer a 
instalação funcione com Bases de 
Dados quer não. Neste ponto 
serão desenvolvidas algumas 
considerações sobre o modo 
como um DD/DS poderá intervir, 
melhorando o controlo sobre a 
Base de Dados e, portanto, 
incrementando a eficiência da 
instalação. 

Tendo em vista este aspecto, este 
Grupo de Trabalho considera que 
o DD/DS deve permitir: 


. uma especificação inequívoca 
dos dados; 


+ uma pesquisa selectiva e simples 
(fácil) da informação nele 
contida; 


. a análise de inconsistências e/ou 
redundâncias; 


. a localização da informação; 


. a determinação dos utilizadores 
da informação; 


. O conhecimento das 
responsabilidades atribuídas aos 
intervenientes no Sistema, no 
que respeita a integridade e 
especificação das informações; 


. apoiar o SGBD que for usado; 


Documento elaborado em Out./80 

pelos seguintes elementos: 

« Amílcar Dias (coordenador) — 
Processa 

. Ginja Marques — Data 

. Henrique Carreira — Cx. Geral de 
Depósitos 

. João Martins — C2. Seguros Império 

. José Rocha — Banco Totta e Açores 

. Manuela Bernardo — Lisnave 

. Modesto Viegas — Setenave 

. Reinaldo Almeida — Data 

. Rogétio Alves (secretário) — Processa 

. Rogério Fonseca — Banco Totta e 
Açores 

. Santos Silva (vice-coordenador) — 
EPAC 

António Gaspar (Processa) ilustrou o 

documento com alguns “cartoons”. 
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. apoiar a validação das 
informações; 


. a evolução tecnológica da 
instalação; 

. suportar uma cronologia de 
actualizações; 


. suportar aspectos de segurança 
do Sistema; 


2.4.1. ESPECIFICAÇÃO 
INEQUÍVOCA DE DADOS 


O DD/DS deve conter a definição 
dos dados de uma forma clara e 
única, que habilite o utilizador 
não informático, o Administrador 
da Base de Dados (ABD) ou o 
analista de aplicações, a 
conhecê-los com precisão, 
incluindo o seu uso, na Empresa. 
Na perspectiva do utilizador, o 
Dicionário de Dados deve poder 
responder a questões como, por 
exemplo: 

. qual o significado da 
informação, na empresa, e 
portanto, no contacto entre os 
diversos serviços; 


. quem codifica a informação e 
quem a atribui; 


. quem está autorizado a criar a 
informação; 


. quem pode utilizar a 
informação; 


. quem pode modificá-la e 
quando; 


. quem pode suprimi-la e 


quando; 


Do ponto de vista do 
Administrador da Base de Dados 
além das anteriores, serão 
importantes as considerações 
sobre: 


. aestrutura física da informação; 
. a localização física do dado; 


. a forma eomo a informação é 
vista pelas diferentes aplicações; 


Para o analista de aplicações têm 
importância alguns dos pontos 
focados e, ainda, as regras de 
denominação da informação nas 
aplicações. 


2.4.3. POSSIBILIDADE DE 
ANALISAR 
INCONSISTÊNCIAS E/OU 
REDUNDÂNCIAS 


A detecção de dados semelhantes 
ou idênticos, utilizados em 
diversas áreas funcionais da 
Empresa, irá evidenciar a 
existência de inconsistências ou 
redundâncias. 

Se a redundância é voluntária, 
provocada por razões ligadas às 
condições técnicas da instalação, 
haverá que rever os casos 
detectados sempre que essas 
condições técnicas sofram 
alteração. 

Se a redundância é involuntária 
deverá ser corrigida, já que 
representa um agravamento do 
binómio tempo/custo da 
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instalação. 

A introdução ou alteração de uma 
condição no Sistema pode afectar 
a integridade, tornando os dados 
inconsistentes. Por exemplo, no 


caso de uma taxa cujos valores 
admissíveis eram de 18a 85 e 
cujos novos valores passem a ser 
de 25a 80, uma verificação inicial 
no DD irá alertar para o 
inconveniente da implantação da 
nova condição sem que tenha sido 
revisto e alterado o conteúdo da 
Base de Dados. 

As considerações anteriores 
dizem respeito, como é evidente, 
à redundância física. Deve, 
porém, ter-se em atenção que é 
muito importante o contributo 
que o DD possa dar para a 
detecção e resolução das 
redundâncias semânticas, isto é, 
casos em que se deu o mesmo 
nome a informações diferentes e 
casos em que a mesma informação 
tem diversas denominações. 


2.4.4. LOCALIZAÇÃO DAS 
INFORMAÇÕES 


O conhecimento da localização 
de uma dada informação evita que 
ela se torne redundante em novas 
aplicações e permite que no caso 
de surgir um novo utilizador se 
saiba onde a pode encontrar e 
quem a actualiza. 

Permitirá ainda conhecer as 
implicações que uma alteração 
na informação poderá acarretar 
na Empresa, criando assim uma 
base para se estimar o tempo e o 
custo dessa alteração. 

Esta potencialidade do Dicionário 
de Dados será, essencialmente, 
destinada a apoiar o diálogo entre 
os diversos grupos activos na 
informática da Empresa — 
Administrador da Base de Dados, 
utilizadores não informáticos, 
analistas funcionais, etc. 


2.4.5. DETERMINAÇÃO DOS 
UTILIZADORES 


O Dicionário de Dados deve 
permitir que sejam conhecidos 
todos os utilizadores de uma 
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determinada informação, 
possibilitando, por exemplo, que 
se saiba a altura exacta em que 
ela pode ser suprimida — quando 
deixou de ter interesse para a 
Empresa. 

É interessante que se conheçam 
quer a diversidade dos utilizadores 
quer as necessidades de cada um 
deles, em face das informações 
contidas na Base de Dados. Este 
aspecto torna-se importante 


É 


sempre que existam utilizadores 
concorrenciais de uma 
determinada informação, 
possibilitando uma definição 
clara da flexibilidade, do sistema 
de acordo com as 

necessidades individuais. 

Há que salientar o facto de a 
utilização partilhada (sharing) 


DD'S — UMA CERTA HARMONIA 
NOS SISTEMAS 


Manuel Cargaleiro 


C.A.M. — FCG — 


por vários utilizadores ser muitas 
vezes um forte argumento a favor 
da instalação de uma Base de 
Dados, pelo que não faria sentido 
seo DD não permitisse controlar, 
para já, a utilização simultânea 
da informação. 


2.4.6. ATRIBUIÇÃO DE 
RESPONSABILIDADES 
NA INTEGRIDADE DA 
INFORMAÇÃO E SUA 
ESPECIFICAÇÃO 


No caso de ligação entre 
aplicações deverá ser 
perfeitamente delimitada a 
responsabilidade dos vários 
intervenientes na manutenção 
das relações pré-estabelecidas. 
Normalmente, esta 
responsabilidade é controlada 
pelo Administrador da Base de 
Dados. 

Competirá ao ABD negociar e 
resolver os eventuais conflitos 
entre os diversos utilizadores. 
Numa organização grande, a 
função do Administrador da Base 
de Dados é atribuída, não a uma, 
mas a um conjunto de pessoas e 
haverá, portanto, toda a vantagem 
em que os compromissos já 
estabelecidos estejam relatados 
no Dicionário de Dados/Directório 
do Sistema. 

Num sistema com Base de Dados 
deve existir um processo de 
controlar e reforçar o uso de 
normas, mas isto deve ser feito 
conseguindo-se o 
comprometimento dos 
utilizadores, respeitando as suas 
necessidades de evolução, de 
preferência elaborar-se um 
conjunto de imposições. Ora o 
que se disse implica a existência 
de uma função de auditoria, que 
detecte dados em falta, suspeitos 
ou que não respeitam os 
“standards”, a fim de permitir 
uma acção correctiva desses casos. 
O ABD é responsável pela 
definição das regras de integridade 
em uso na Base de Dados, mas 
não pode ser responsabilizado 
pela actualização dos dados feita 
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pelo utilizador dentro dessas 
regras. Muitas vezes quem origina 
uma informação nunca terá 
necessidade de explorá-la e daí 
acontecer que, se der muito 
trabalho procurar a codificação 
correcta de um dado, se utilize o 
código de “diversos”, se existir! 
O ABD deve ter a possibilidade 
de em caso de conflito poder 
arbitrar a questão, utilizando o 
que já foi pré-definido eo DD 
lhe pode facilmente relatar. 


2.4.7. APOIO AO SISTEMA DE 
GESTÃO DE BASE DE 
DADOS (SGBD) EM USO 


Parece evidente que o DD/DS 
prestará tanto melhor serviço 
quanto mais facilitar a utilização 
do SGBD instalado na Empresa. 
O DD/DS deve conter descrições 
de todas as entidades do sistema 
e permitir a geração actualizada 
de todos os radicais necessários 
ao SGBD, entre os quais 
destacamos os módulos de DDL 
(“Data Description Language”). 
É de desejar que a partir do DD 
se possam gerar todas as 
especificações de concepção do 
sistema directamente relacionadas 
com o SGBD que se utiliza. 

Uma outra potencialidade com 
interesse é a possibilidade de 
interface entre o SGBD e o DD, 
permitindo o transporte do 
primeiro para o segundo de 
informações de Dados, expressas 
na forma de número de 
ocorrências, médias, etc., as quais, 
entre outras coisas, poderão servir 
para o “tunning” do Sistema. 
Ainda será de exigir, no caso de 
se utilizarem OLP's (QUERY 
LANGUAGE PROGRAMS) para 
consulta da Base de Dados por 
utilizadores não informáticos, 
que o DD possa actuar em 
interacção com o 
Processador//Interpretador da 
Query Language. É claro que aqui 
se trata de um apoio indirecto do 
DD ao SGBD, já que a relação 
mais directa será entre OLP e 
SGBD, mas esta possibilidade de 


evitar que tenham de se fornecer 
as descrições de dados irá 
contribuir para uma melhor 
eficiência. 


2.4.8. APOIO NA VALIDAÇÃO 
DA INFORMAÇÃO 


O DD/DS deve permitir a geração 
de módulos de validação, a partir 
da especificação associada à 
definição do dado, garantindo-se 
assim que não haverá introdução, 
no sistema, de dados que não 
respeitem os atributos definidos 
no DD/DS. 


2.4.9. CAPACIDADE DE 
EVOLUÇÃO 
TECNOLÓGICA 


A concepção de um DD/DS deve 
poder acompanhar a evolução do 
SGBD utilizado na Empresa. 
Seria interessante que um mesmo 
DD/DS fosse capaz de cumprir os 
objectivos que temos definido ao 
longo deste documento, 
simultaneamente para SGBD's 
de concepções diferentes (rede, 
relacional, hierárquico), de 
diferentes construtores, mas isso 
parece-nos ainda utópico no 
estado actual de desenvolvimento 
do software. 


2.4.10. CAPACIDADE DE 
SUPORTAR UMA 
CRONOLOGIA DE 
ACTUALIZAÇÕES 


Quando há modificações no 
Sistema surge a necessidade de 
se manterem no DD/DS pelo 
menos duas versões dos 
acontecimentos, a que está em 
vigor e a mais moderna, em fase 
de testes, até que esta última 
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DD EXISTENTES NO MERCADO 


De um modo geral parece bastante limitada a possibilidade de 
escolha de Dicionários de Dados para equipamentos não IBM. 
Indica-se seguidamente uma lista de produtos que nos é possível 
referenciar: 
PRODUTO EMPRESA 
SLIGOS — CPP 
SYNERGETICS CORP. 
APPLIED DATA 
RESEARCH 
CINCOM SYSTEMS 
MSP. INC. 
IBM 
EASTERN AIRLINES 
BRITISH RAIL 
ICL 
SPI 
— SEMA 
INFORMATIQUE 
ARTHUR ANDERSEN 
& CO. 
CGI 
M. BRYCE & ASSOC,, 
INC. 
UNIVERSITY 
COMPUTING 
COMPANY 


BYBLOS — SOURCE 
DATA CATALOGUE Il 
DATACOM/DD 

DATA DICTIONARY — 
DATAMANAGER 


DB/DC DATA Ao PARE 
DB DIRECTORY - 
DD/D SYSTEM 


LEXICON 


PAC 
PRIDE-LOGIK 


UCC TEN 


REED RE De 


descrição de todas as regras e 
níveis de segurança. 


passe a definitiva, substituindo a 
anterior. 


De ressaltar a necessidade de o 

DD/DS estar sempre actualizado, 3. RAZÕES PARA A 

de tal modo que no Sistema não IMPLANTAÇÃO DUM DD/DS 
funcione nada que não esteja NUM SISTEMA COM BASE 
descrito no DD/DS. DE DADOS 


2.4.11. SUPORTE DE 
SEGURANÇA DO 
SISTEMA 


| — Coordenação e controlo 
durante o desenvolvimento do 
Sistema. 


No mínimo é de desejar que o 
conjunto de palavras — chave em 
uso, entendido como restrições 
de acesso, esteja contido no 
DD/DS, bem assim como a 
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a) permite efectuar a colecção da 
informação e a sua análise; 


b) auxilia a concepção de Bases 
de Dados de múltipla utilização; 


c) facilita a manutenção de Bases 
de Dados de múltipla utilização. 


| — Identificação e rerução das 
redundâncias. 


a) ajuda a detectar e eliminar as 
redundâncias involuntárias; 


b) permite o controlo das 
redundâncias voluntárias por 
razões técnicas. 


||| — Instrumento fundamental 
para o ABD. 


a) auxilia a implantar a 
normalização; 


b) permite o controlo de todas as - 
entidades do Sistema (controlo 
da “meta-data”, isto é, controlo 
dos dados acerca dos dados); 


c) ajuda a garantir a integridade 
das informações; 


d) é um instrumento de controlo 
do próprio SGBD. 


4. CONCLUSÕES 


O Dicionário de Dados é o orgão 
central da informação sobre os 
dados. 

A sua utilização deve efectuar-se 
antes da introdução de um SGBD, 
isto porque parece lógico 
começar por um trabalho de 
organização antes da 
concretização da instalação da 
Base de Dados. 

Ao instalar um Dicionário de 
Dados devem criar-se condições 
que permitam alcançar os 
benefícios desejados, 
nomeadamente: 


— o projecto deve conseguir o 
comprometimento de todos os 
intervenientes no Sistema de 
Informação da empresa (gestores, 
utilizadores e pessoal 
informático); 


— deve ser criada a função de 
Administrador da Base de Dados; 


— deve conceber-se e adoptar-se 
uma metodologia de planeamento 
das modificações no Sistema de 
Informação. 


Fam! 
[7 
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GLOSSÁRIO 


ABD — Abreviatura de Administrador de Base de Dados — pessoa 
ou pessoas responsáveis pela definição, organização, 
protecção e eficiência da Base de Dados na empresa. Em 
inglês usa-se a sigla DBA (Data Base Administrator). 


AREA-é uma subdivisão identificada do espaço de memória 
endereçável na Base de Dados que contém ocorrências 
de 'records' e 'sets' ou partes de “sets” de vários tipos 
(segundo o CODASYL DBTG). 


BD -— abreviatura de Base de Dados. Em inglês utiliza-se a sigla 
DB (Data Base). 


DATA-AGGREGATE — é uma colecção identificada de 
data-tems dentro de um “record”. 


DATA-ITEM — a mais pequena unidade identificada de 
informação, cuja ocorrência corresponde à representação 
de um valor. 

DBTG-abreviatura do DATA BASE TASK GROUP, grupo de 
trabalho sobre Bases de Dados do CODASYL (Conference 
on Data Systems Languages), cujo relatório de Abril de 
1971 é considerado importante. 


DDL abreviatura de 'Data Description Language” ou Linguagem 
de Descrição de Dados. É a linguagem utilizada para 
descrever uma Base de Dados ou parte da Base de Dados 
que é conhecida por um programa. 


DML-abreviatura de “Data Manipulation Language” ou 
Linguagem de Manipulação de Dados. E a linguagem 
que se usa para efectuar a transferência da dados entre os 
programas de aplicação e a Base de Dados. 


MIS — abreviatura de 'Management Integrated System” ou 
Sistema Integrado de Gestão. Utiliza-se para referenciar, 
no texto, os Sistemas Integrados em que não é aplicado o 
conceito de Base de Dados. 

PATH ou ACESS PATH — o caminho seguido através da 
estrutura lógica de uma Base de Dados, expresso em 
termos das relações usadas pelo sistema, para localizar 
uma certa unidade lógica de informação. 


OLP abreviatura de QUERY LANGUAGE PROGRAM — tipo 
de programa que se executa sem necessidade de o 
programador elaborar o respectivo algoritmo de 
processamento. 


RECORD — uma colecção identificada de 'zero”, um ou mais 
'data-items” ou 'data-aggregates”. 

SCHEMA — conjunto de entradas em DDL que constitui uma 
descrição completa da Base de Dados. 


SET — colecção identificada de tipos de “records”. 


SGBD — Sistema de Gestão de Base de Dados — é o sistema de 
processamento de dados que permite aceder, organizar e 
controlar a informação contida na Base de Dados. Em 
inglês corresponde-lhe a sigla DBMS (Data Base 
Management System). 


SUB-SCHEMA -— conjunto de entradas de DDL que descrevem 
a parte da Base de Dados com interesse para um programa. 
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Veja claro 
OS seus problemas 


A sua empresa e o seu ramo de actividades têm 
necessidades específicas e a IBM tem os produtos e serviços 
adequados à resolução correcta dos seus problemas. 

Para o apoiar, os nossos engenheiros de sistemas são 
altamente qualificados e dispõem, através de terminais de 
computador, de bancos de dados onde estão armazenados 
milhões de informações sobre hardware e software, o que 
lhes permite solucionar os casos mais complexos. 

À experiência que adquirimos em quase 50 anos de 
serviços aos nossos clientes em Portugal e o nível de 
especialização que atingimos permitem-nos garantir-lhe um 
apoio eficaz. 

A evolução da indústria de processamento de dados 
obriga-nos a um esforço permanente de aperfeiçoamento 
humano e técnico, para o que dispomos de Centros de 
Educação, Fábricas, Laboratórios e Centros de Investi- 
gação, que nos garantem a liderança actual e futura nos 
produtos e serviços que lhe fornecemos. 


IBM Portugal 
Mais de 600 portugueses 
trabalham na IBM 
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O QUE DIZEM 
OS LEITORES 


No artigo intitulado aspec- 
tos funcionais de um dicioná- 
rio de dados logo ao princí- 
pio há uma coisa que não está 
correcta. Erro tipográfico? É 
que um MIS (Management 
Information System) preten- 
dia ser aquilo que os autores 
dizem ser actualmente... re- 
meto aos autores para a leitu- 
ra da ACM onde o conceito 
de MIS e a sua filosofia vêm 
explicados. É óbvio que um 
MIS pressupõe uma base de 
dados, mas dada a sua gran- 
diosidade (só está ao nível das 
grandes Empresas), as tentati- 
vas para feitura desses MIS 
foram gradualmente abando- 
nadas. 

Soluções mais económicas no 
aspecto tecnológico foram 
aparecendo depois de 74 eaté 
mais interessantes quer para 
os gestores, quer na prepara- 
ção de tomada de decisões. 
As bases de dados convencio- 


À SUA MEDIDA! 


nais não dão solução em sis- 
temas de informação para 
Marketing, por exemplo. 


Adelino de Sousa 
DESDE Ve DS | 


NOTA DA DIRECÇÃO 


Apesar de elaborado em Ou- 
tubro de 1980, a Revista de 
Informática não teve quais- 
quer dúvidas em considerar o 
documento aspectos funcio- 
nais de um dicionário de da- 
dos importante para publi- 
cação por duas grandes razões: 


. Em 1º lugar porque a temá- 
tica expressa no documento 
nunca tinha sido abordada 
pela R.l.; 


. Em 2º lugar, e apesar de al- 
guma hipotética desactualiza- 
ção, porque o seu conteúdo 
continua válido como filoso- 
fia metodológica para a maio- 
ria dos centros de informáti- 
ca. 

Esta é a opinião da direcção 


da Revista de Informática e 
de um dos autores, Henrique 
Carreira. Não partilha total- 
mente da mesma opinião o 
Amílcar Dias que amavel- 
mente se colocou à nossa 
disposição para explicitar os 
seus pontos de vista e nos 
mostrar as metodologias que 
tem aplicado no Banco Pinto 
Sotto Mayor, o que real- 
mente aconteceu através de 
uma demonstração do MO- 
DIC (MOdelo documentado 
por DICionário de dados) fei- 
ta pelo Amílcar Dias e Si- 
mões Dias. Esta demonstra- 
ção leva-nos a pensar que o 
BP SM dispõe de instrumen- 
tos e modelos conceptuais de 
dados e tratamentos de van- 
guarda no nosso país. 

A publicação deste documen- 
to já demonstrou a sua utili- 
dade pelo próprio “debate” 
gerado e continuamos a pen- 
sar que, apesar de algumas ac- 
tualizações necessárias, foi 
positiva a sua divulgação. 
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1. O BASIC E O PASCAL 


A leitura de programas escritos por outras pessoas é 
um exercício interessante, sobretudo quando o 
fazemos fora do âmbito das nossas obrigações 
profissionais: podemos em recato descobrir 
técnicas e soluções por nós nunca antes imaginadas, 
podemos aprender algumas coisas sobre linguagens 
mal conhecidas, podemos até experimentar algum 
gozo ao presumir que a nossa solução teria sido 
superior. 

No número de Janeiro de 1984 da Revista de 
Informática é publicado na secção “Linguagens” a 
primeira parte do artigo de Ilídio Antunes “O Basic 
e Cálculo Financeiro”. Nele o autor argumenta a 
favor da linguagem Basic e sugere a sua utilização 
na resolução de problemas de cálculo financeiro. 
Como exemplo, apresenta um programa para 
construir Planos de Reembolso para operações de 
locação financeira. Trata-se de um programa 
bastante simples, uma vez conhecidas as fórmulas 
utilizadas, as quais são específicas do domínio do 
problema. Essa simplicidade permite ao leitor 

que conheça o Basic apenas superficialmente ver a 
linguagem em acção, e o estilo de programação 
que ela induz, sem ser distraído pelas 
particularidades de um algoritmo complexo. 

No número de Março surge a continuação do artigo, 
descrevendo a solução para uma variante do 
problema inicial. Neste caso o programa é menos 
simples, pois a sua construção exige alguns 
conhecimentos matemáticos não elementares (cuja 
explicação ficou prejudicada por erros na 
composição do artigo). 

Aproveitando a deixa, venho propor programas 
para os mesmos problemas, mas agora em Pascal. 
Praticamente todos os comentários que Ilídio 
Antunes faz em relação ao Basic se aplicam 
igualmente ao Pascal, com excepção de, 
tradicionalmente, ser esta uma linguagem 
compilada e não interpretada, pelo que o “diálogo 
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interactivo com o programador/utilizador 
momento a momento” não é praticável. Isto não 
redunda num grande inconveniente: apenas impõe 
uma outra disciplina de trabalho. (Resta saber se, 
no âmbito do desenvolvimento de programas, o 
tipo de diálogo interactivo que o Basic proporciona 
é sempre uma boa coisa...) Refira-se, aliás, que 
existem também interpretadores para o Pascal, 
alguns dos quais são mesmo bastante sofisticados. 
Infelizmente, a sua divulgação não é comparável 

à dos compiladores. 

Da comparação dos dois programas poderão surgir 
questões acerca das qualidades, das capacidades e 
da facilidade de aprendizagem e utilização de cada 
uma das linguagens. Discussões sobre esses temas 
têm sempre o seu quê de parlamentar (no mau 
sentido) já que normalmente se esgotam nelas 
próprias: parece pouco provável que, mesmo que os 
especialistas se pusessem de acordo sobre a melhor 
linguagem para uma certa classe de problemas num 
dado momento, só por isso ela viesse a impor-se. 
Fazendo um paralelo com as línguas naturais: toda 
a gente sabe que o Francês é a língua ideal para o 
amor, e o Inglês para os negócios, mas está fora de 
questão que os jovens portugueses passem a 
namorar-se em Francês ou que o Inglês se torne 
língua obrigatória nos pães-de-açúcar... De facto, 
na prática as linguagens de programação, como as 
línguas naturais, não são nem deixam de ser 
utilizadas por causa das suas qualidades intrínsecas, 
mas sim em função do apoio de que dispõem. Esse 
apoio pode ter diversas origens e motivações: uma 
comunidade de utilizadores com tradições 
estabelecidas, um fornecedor empenhado, 
interesses económicos importantes, etc. Basta 
recordar os casos do Fortran e do Cobol, do PL/I 
(este talvez como um contra-exemplo...) e, mais 
recentemente, do Ada. Também o Basic, que é 
uma linguagem já com vinte anos, só conheceu uma 
divulgação espectacular com o advento dos 
pequenos computadores, que numa primeira fase 
praticamente só ofereciam esta linguagem. 
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2. PLANO DE REEMBOLSO EM PASCAL 
(conhecida a taxa) 


Em benefício dos leitores que não tenham à mão o 
artigo citado, recordamos aqui brevemente o 
problema: uma operação de locação financeira tem 
como dados o capital envolvido, o número de 
rendas a pagar, a periodicidade dos pagamentos, a 
taxa de juro anual e o “valor residual" (espécie de 
prestação suplementar cujo pagamento determinará 
a propriedade definitiva pelo cliente do objecto da 
locação). Do ponto de vista do cliente o que 
interessará saber é quanto vai ficar a pagar, isto é, 
o valor da renda. Esse valor é calculado por uma 
fórmula complicada: 


Cedy=1) *(yN=0) 


(1) k= 


edito! 


Yi y 


onde k é a renda, c o capital envolvido, r a razão 
entre o valor residual e o capital, n o número de 
prestações e y uma constante auxiliar dada por: 


(2) y=(1+tm)P 


onde p é o período dos pagamentos, expresso em 
meses, e tm a taxa de juro mensal, um duodécimo 
da taxa anual ta: 


(3) tm=ta/ 12 


Para a instituição financeira interessará ainda saber 
qual a repartição entre capital e juros em cada 
prestação. A parte dos juros é obtida por: 


juros = v “tp 


onde v é o valor em dívida no momento em que 
se vence o termo, e tp é a taxa de juro 
correspondente ao período dos pagamentos. Esta 
taxa é dada pela fórmula: 


(4) tp =y—1 


onde y é a constante considerada acima. À fatia 
de capital em cada prestação é o que sobra. 
Naturalmente a repartição variará com o tempo 
pelo que convém construir um mapa que ponha 
isso em evidência. Finalmente, é preciso calcular a 
taxa actuarial, tact, por uma das fórmulas seguintes: 


tact = (1 + tm) 122 1 


=p E PPO 1 


(D) tact 


O programa que apresentamos a seguir não é 
apenas uma tradução do de Ilídio Antunes. De 
facto, em última análise, os cálculos são os mesmos, 
mas a construção é diferente, tentando explorar 
da melhor maneira os mecanismos do Pascal. Os 
comentários seguintes, que se aplicam também ao 
programa desenvolvido adiante na secção 3, 
ajudarão a compreendê-lo: 


(a) Para facilitar a comparação das duas versões 
Basic e Pascal dá-se quase sempre o mesmo nome às 
variáveis, ainda que, não estando os identificadores 
Pascal limitados a dois caracteres, se pudesse obter 
um programa de leitura mais agradável baptizando 
as variáveis com mais imaginação. 


(b) O programa foi construído de maneira 
descendente, conforme ficou registado pela 
imbricação dos procedimentos e pela sequência das 
chamadas. As comunicações entre os procedimentos 
fazem-se por meio de variáveis globais. 


(c) A potenciação não é uma operação primitiva 
em Pascal. Logo, é necessário programá-la 
explicitamente. A função power proposta não será 
um modelo de eficiência, mas é com certeza a 
mais simples que se pode arranjar. De qualquer 
modo, a rapidez de execução não é crucial num 
programa deste género, cuja resposta é instantânea, 
e portanto podemos dar-nos ao luxo de privilegiar 
a simplicidade. Por outro lado, algumas 
implementações do Pascal terão como extensão 
uma função power com as caracter ísticas funcionais 
da que figura no programa. Nesses casos esta 
poderá ser eliminada. No programa da secção 
seguinte aparece uma função root, para calcular 
raízes de índice arbitrário (inteiro), programada 
em termos da função exponencial e do logaritmo 
natural. 


(d) Em virtude de os cálculos não serem exactos 

e dos arredondamentos, o total das fatias de capital 
nas diversas prestações nem sempre coincidirá com 
o valor da operação. Os responsáveis pelas operações 
financeiras teriam de especificar como resolver esta 
anomalia inevitável. 


(e) Na construção do mapa, as diferentes grandezas 
manipuladas são inteiras. Nos pequenos 
computadores com processador de oito ou 
dezasseis bits, o tipo inteiro em Pascal é 
relativamente estreito: apenas vai de —32768 a 
32767. Portanto, usando máquinas deste género, 
só se poderia estudar operações com valor até 
trinta e dois contos, o que não deveria entusiasmar 
demasiado as “locapores”' da nossa praça. A solução 
consistiria em fazer as contas com números reais, 
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ou então em usar inteiros de comprimento duplo, computador Nord—570 CXA, um “'super-mini” de 
extensão não padronizada geralmente oferecida. 32 bits, instalado no Centro de Informática do 
Os resultados apresentados foram obtidos num LNETI. 
program calculofinanceiro ( input, output, fmapa ) ; 
const forever = false ; 
var c1 : integer ; (* valor da operacao *) 
& | tiréals: (* taxa de juro anual (percentagem) x) 
yd : char ; (* periodicidade *) 
n1 : integer ; (* numero de prestacoes *) 
r1 : real; (* percentagem de valor residual *) 
r2 : integer ; (* valor residual x) 
p1 : integer ; (* periodo (em meses) 2) 
tt, t2, t3, tl! : real ; (* taxas anual, actuarial, mensal e do 
periodo *) 
y 3: real; (* constante financeira x) 
k : integer ; (* valor de cada prestacao k) 
v1 : integer ; (* valor em divida 4) 
j1, c2 : integer ; (* parte de juros, parte de capital *) 
j9, c9 : integer ; (* acumuladores de juros e de capital  *) 


resp : char s 
fmapa : text ; 


function power ( x : real ;n : integer) : real H 
var p : real ; 
begin p := 1.0 ; for n := n dowmto 1 do p :=p * x ; power := p end ; 


procedure entradadedados ; 
label 88 ; 
begin write ( “Valor da operacao (em escudos) : * ) ; read ( c1); 
write ( “Taxa 3." ) s read ( t ):s 
repeat write ( “Periodicidade : * ) ; readln ; read ( yd ); 
Mini MM, DrTo MB, Mo) then goto D9;s 
writeln ( “Periodicidade errada” ) 
until forever ; 88: 
write ( “Numero de prestacoes : * ) ; read ( n1); 
write ( “Percentagem de valor residual : * ) ; read ( r1) 
end 5 
procedure calculoconstantes ; 
begin r2 := round ( c1 £ r1/ 100 ) 


-. 


case yd of 
Mit Did LAB dopdoàs à E Ludoplisndaê 
Os Dl tds Bt 6 Ts pd is 2a 
end ; 
5 PR 2 A DO O 
ES st A lana 
Y. é= Dover (A Ta t3) pi): 
t2 := power ( y, 12 div pl) - 1; 
tl :=y- 15 
k :=round ((c1%*( y-1)*( power(y,n1)-r1/100))/ 
( power ( y, n1+1) - y) ) 


end ; 
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procedure caracteristicas ; 
begin writeln ( fmapa;, “CARACTERISTICAS DA OPERACAO” ) ; writeln ( fmapa ) €s 


writeln ( fmapa, “Capital (em escudos)”, c1 : 9); 

writeln ( fmapa, 'Duracao (em meses) CarnistooS. rdias 
writeln ( fmapa, “Periodicidade do O 

writeln ( fmapa, “Valor residual prt 96, 8 153 
writeln ( fmapa, “Taxa anual CRT MM 14 
writeln ( fmapa, “Taxa actuarial *, 10082 : 936, "6" D 
writeln ( fmapa, “Taxa mensal *,» 10083 : 9:6, "8" DD; 
writeln ( fmapa, “Taxa do periodo ", 10084 : 9:6, “BD; 
writeln ( fmapa ) ; writeln ( fmapa ) 


end ; 


procedure mapa ; 


procedure cabecalho ; 

begin 

writeln( fmapa, * PLANO DE REEMBOLSO E DISTRIBUICAO DE JUROS E CAPITAL” ) ; 
writeln( fmapa ) 5 


writeln( fmapa, * N. VALOR DISTRIBUICAO VALOR EM DIVIDA”); 
writeln( fmapa, TERMO TERMO JUROS CAPITAL (N) (N+1)*) 
end ; 


procedure primeiralinha ; 

begin vi := cl -k; 
writeln( fmapa, 1:34 k 3:11, 0 Ca, ka, vt :11, round( vity ) 2:11); 
og à=kX 3 35 258 

end ; 


procedure outraslinhas 5 
var i : integer ; 
begin 
for i := 2 to nl do 
begin jt:':= round ( vi * t4U);e2 sz kK=- 1; vi t=vl -c2; 
writeln( fmapa, i :3, KX 2:11, j1 :11, c2 2:11, v1 2:11, round (vtty) 211); 
j9 := j9 + j1; 0c9 :=09 + c2 
end end ; 


procedure ultimalinha ; 

begin j1 := round ( v1 * th) ; 02 := r2- 315 
writeln ( fmapa, ni+1 :3, r2 211, j1 “11, Pete Pa [O 
39 := j9 + j1; 09 :=09 + c2 

end ; 


procedure linhatotais 5 
begin writeln ( fmapa, “ “isa “TOTRIS”, 49 $Ti, 08 EE ) end ; 


begin (* mapa *) 

cabecalho ; 

primeiralinha ; outraslinhas ultimalinha ; 

writeln ( fmapa ) 5 

linhatotais ; 

writeln ( fmapa,) ; writeln ( fmapa ) ; writeln ( fmapa ) 
end ; (* mapa *) 
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begin rewrite ( fmapa ) ; 
repeat entradadedados ; 
calceuloconstantes 
caracteristicas 


mapa ; 


, 


, 


write ( “Deseja mais planos (S=sim, N=nao) 


read ( resp ) 
until not ( resp in [ 'S”, 
end . 


CARACTERISTICAS DA OPERACAO 


Capital (em escudos) 7500000 
Duracao (em meses) 36 
Periodicidade T 
Valor residual 2. 000000% 
Taxa anual 28.000000% 
Taxa actuarial 31.888008% 
Taxa mensal 2.333333% 
Taxa do periodo 7.164598% 


, 


3) 


readln 


É. ae 10] 


PLANO DE REEMBOLSO E DISTRIBUICAO DE JUROS E CAPITAL 


N. VALOR DISTRIBUI 
TERMO TERMO JUROS C 
1 881132 

2 881132 474215 
3 881132 445061 
h 881132 413819 
5 881132 380337 
6 881132 344458 
7 881132 306007 
8 881132 264802 
9 881132 22064! 
10 881132 173323 
11 881132 122611 
12 881132 68266 
13 150000 10028 

TOTAIS ge23571 é 


3. PLANO DE REEMBOLSO EM PASCAL 
(conhecida a renda) 


No problema estudado na secção anterior, as 
constantes necessárias para a elaboração do mapa 
são calculadas a partir de um conjunto de valores 
introduzidos inicialmente: capital envolvido, taxa 
aplicável, periodicidade, número de prestações e 
percentagem de valor residual. O valor da renda, 
por exemplo, é calculado por meio da fórmula (1). 
Pretende-se agora produzir mapas análogos, mas 
considerando que nos dados iniciais a taxa é 
substituída pelo valor da renda. Em princípio, 


CAO VALOR EM DIVIDA 

APITAL (N) (N+1) 

881132 6618868 7093083 
406917 6211951 6657012 
436071 5775880 6189699 
467313 5308567 5688904 
500795 4807772 5152230 
536674 4271098 4577105 
575125 3695973 3960775 
616330 3079643 3300287 
6601488 2419155 2592478 
707809 1711346 1833957 
758521 952825 1021091 
812866 139959 149987 
139972 

500013 


esta variante apenas exige que o procedimento 
cálculo-constantes seja modificado por forma a 
calcular as mesmas constantes a partir de outro 
conjunto de dados. No entanto, pede-se que sejam 
produzidos dois mapas, o primeiro idêntico ao do 
caso anterior e o segundo supondo que o valor 
residual é nulo. À primeira vista, este último mapa 
é apenas um caso particular do primeiro, onde se 
estabelece que a percentagem do valor residual é 
zero. Infelizmente isto não é completamente 
verdade, pois na feitura do mapa não se pretende 
que apareça a linha suplementar correspondente 

à prestação do valor residual. 
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De qualquer modo, a parte interessante do 
problema tem a ver com o cálculo das taxas, a 
partir da renda. Para isso “basta” resolver o sistema 
formado pelas equações (1), (2), (3), (4) e (5) em 
ordem a y, ta, tm, tp e tact, conhecidos c,re 
p. Naturalmente, o que é realmente preciso é 
resolver a primeira equação, já que depois tm se 
obtém por: 

tm = y 1/p — 1 


surgindo de imediato os valores das restantes 
incógnitas. 

Para resolver a equação (1) em ordema y, podemos 
começar por simplificar a fracção racional do 
segundo membro, notando que o denominador é 
divisível por y — 1, obtendo: 


que é eguivalenta a 


m m—1 
AmX + aAm—1X a RR 


m +aqx+ag=0 


a sucessão de aproximações é definida por 


onde ug e w7 são calculados por me'o das 
seguintes recorrências: 


cujas soluções são as raízes do polinómio 
numerador que não anulam o denominador. Ora 
este não tem raízes positivas (evidente). Resta-nos 
pois resolver a equação polinomial 


(6) (c-k)yN-kyN=1kyn=2... ky2-ky-o “1-0 


É sabido que um polinómio de grau n pode ter 
até n raízes reais. No entanto, no nosso caso a 
regra dos sinais de Descartes (o número de raízes 
positivas de um polinómio 

Anx ra, qu +...+ ajx+a, é igual ao número 
de mudanças de sinal na sequência 
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ag! aq! ..., am.1' am onde um valor zero é 
considerado como tendo o mesmo sinal do 
anterior, ou é inferior a essa quantidade por um 
múltiplo de 2) garante-nos que há apenas uma 
raiz positiva, desde que c, r e k sejam positivos 
e c maior que k,o que não pode deixar de 
acontecer. Portanto, a raiz que buscamos é 
precisamente essa. 

Infelizmente, para achar as soluções da equação 
(6) não podemos aplicar fórmulas resolventes, que, 
como se sabe, não existem para equações de grau 
superior ou igual a 5. Podemos, no entanto, 
recorrer a um dos métodos numéricos para 
resolução de equações, por exemplo o método de 
Newton-Raphson, como faz Ilídio Antunes. Dada 
uma equação na forma F(x) =0 este método 
permite construir uma sucessão de “aproximações” 
que, se forem satisfeitas algumas condições de 
convergência (bantante generosas), convergirá 
para uma das raízes da equação. A sucessão é 
definida por: 


xo = valor arbitrário, “suficientemente” próximo 
da raiz 


F(x;) 
F'(x;) 


Xj+ 7 FM 


onde F” é a derivada de F. (Sobre este assunto, o 
leitor interessado poderá consultar qualquer bom 
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livro de cálculo numérico, por exemplo w: =U; +XWj4 1 paraj =m-1,.., 1 
Numerical Methods with Fortran IV Case Studies 

de W.S. Dorn e D.D. McCrackan, ed. Wiley 1972.) No caso da equação (6) é: 

Em Pascal, o método pode ser programado na i 

forma de um procedimento, ou então de uma m=n 

função booleana com um parâmetro de sa ída que am = C—k 

materializará a raiz calculada. Se houver á La Red RAS 

convergência dentro de um número limite de m—1 m—2 1 


iterações, passado como parâmetro, a função 
devolverá verdade; se não, a função devolverá 
falso, ficando a raiz indefinida. 

A especialização do método de Newton-Raphson 
ao caso de equações polinomias dá origem ao 
chamado método de Birge-Vieta, que se baseia na 
avaliação do polinómio e da sua derivada pela regra 
de Horner. Segundo este método, dada uma 


ag =€ a 


Vejamos agora a feitura dos mapas. É evidente que 
os dois mapas têm muito em comum, pelo que seré 
de esperar que partilhem a maior parte do código. 
Podemos também considerar que a distinção entre 
os dois pode ser determinada pelo valor residual: 
se for positivo, trata-se de um mapa com valor 
residual; se não, é sem valor residual (isto se 


equação ; ) 
aceitarmos que valor residual zero é equivalente 
a ausência de valor residual, o que não está 
Um = Wm = àm explícito mas parece razoável). 
Estas observações conduzem-nos ao programa 
u; -a) + Uça para j =m-1,...,0 seguinte: 


program calculofinanceiro2 ( input, output, fmapa ns 


label 99 5 
const forever = false ; 
eps = 0.000001 ; (* criterio de convergencia *) 
taprox = 0.3 5 (* aproximacao da taxa anual *) 
var c1 : integer ; (* valor da operacao *) 
t : real; (% taxa de juro anual (percentagem) 8) 
yd : char ; (* periodicidade *) 
n1 : integer ; (* numero de prestacoes *) 
pt : real (* percentagem de valor residual *) 
r2 : integer ; (* valor residual *) 
p1 : integer ; (* periodo (em meses) *) 
CISCO t4 : real 5 (* taxas anual, actuarial, mensal e do 
periodo *) 
y : real; (* constante financeira *) 
k +: integer ; (* valor de cada prestacao *) 
v1 : integer ; (* valor em divida x) 
jt, c2 : integer ; (* parte de juros, parte de capital *) 
j9, c9 : integer ; (* acumuladores de juros e de capital *) 


resp : char ; 


fmapa 
nt 


text ; 
integer ; 


(* numero de iteracoes no calculo de y *) 


function power ( x : real ; n : integer Vitral 
var p : real 5 
begin p := 1.0 ; for n :=n dowmto 1 do p :=p £ x ; power :=p end 5 


function root ( x : real ;n 
begin root := exp ( In ( x) 
procedure erro ( i : integer ) 
begin case i of 


1 


e 
, 


end 


goto 99 
end 3 


procedure entradadedados ; 
label 88 ; 


begin write ( “Valor da operacao (em escudos) : 


integer ) : real 
/n ) end 


, 


: writeln ( “Calculos nao convergentes -- erro nos dados” ); 
2 : writeln ( “Taxa negativa -- erro nos dados” ) 
5 


write ( “Valor da renda (em escudos) : * 


repeat write ( “Periodicidade : 


e 
DE am DO MR TO, OM, RA 
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, 


“) ; read ( c1); 


read ( k ) 3 


) 5 
“) ; readln ; read ( yd ); 


, 


writeln ( “Periodicidade errada” ) 


until forever ; 88: 
write ( “Numero de prestacoes : 


write ( “Percentagem de valor residual : 


end ; 


function birgevieta ( x : real ; nmax 


A” ] then goto 88 ; 


) ; read ( n1 ); 


integer 


“) sy read ( r1) 


. 


, 


var y : real ; var n : integer ) : boolean ; 
(* x --> aproximacao inicial, nmax --> numero maximo de iteracoes, *) 
(* y --> resultado, n -- numero de iteracoes 


label 88 ; 


var u, W real 5 d : real ; à, j * integer ; 
begin i := 05 
repeat i :=i+ 15 


if i > nmax then begin birgevieta := false ; 


W verde = les w =" 5 


if abs W 

= (ut yo-ro)y/mwos 
d ) < eps then 

=X 


until forever ; 88: 
end ; 


procedure calculoconstantes ; 
begin r2 := round ( c1 *£ r1/ 100 ); 
case yd of 


Most 74 "Bs pita 
Gn pts dps pre 
end ; 


if not birgevieta ( power ( 1.0 
then erro ( 1); 
if y < 1.0 then erro ( 2); 


UNE ve 

E3 e= root É ya DID) = ds 

ti = 1283; 

E e=061 * 100 

tê := power ( y, l2 div pl) = 1 


end ; 


se we 


+ 


= Yton1-1dobeginuc=zufx-k; 
< eps then begin birgevieta := false ; 


sn $= À 3 birgevieta = true 


“Te + pi 
ER e p1 


taprox / 


é! 


goto 88 end ; 


s goto 88 end ; 


305 
12.4 
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REVISTA DE INFORMÁTICA 


CI CO CC circo a 20 ne 


LINGUAGENS 


procedure caracteristicas ; 
begin writeln ( fmapa, “CARACTERISTICAS DA OPERACAO” ) ; writeln ( fmapa ) 5 


writeln ( fmapa, “Capital (em escudos)”, c1 : 9); 

writeln ( fmapa, 'Duracao (em meses) 014149 %s 

writeln ( fmapa, “Periodicidade "syd so) 

writeln ( fmapa, “Valor residual “ad 3 Ds CÊ DS 

writeln ( fmapa, “Taxa anual Cabe BB E ds 

writeln ( fmapa, “Taxa actuarial "4 100M2 495, 5); 

writeln ( fmapa, “Taxa mensal "4400863 4 Db, Jos 

writeln ( fmapa, “Taxa do periodo “4 100864 3 926, $º ) 5 

writeln ( fmapa, ” * : 23, “Numero de iteracoes efectuadas : ”, nt :2 pe 
writeln ( fmapa ) ; writeln ( fmapa ) 


end 5 


procedure mapa 5 


procedure cabecalho ; 
begin 

writeln( fmapa, “ PLANO DE REEMBOLSO E DISTRIBUICAO DE JUROS E CAPITAL” ) ; 
if r2 = O then write ( fmapa, * SEM :22 ) else write ( fmapa, * com” :22 ) 5 
writeln( fmapa, * VALOR RESIDUAL” ) ; 

writeln( fmapa ) ; 


writeln( fmapa, “ N. VALOR DISTRIBUICAO VALOR EM DIVIDA”); 
writeln( fmapa, “TERMO TERMO JUROS CAPITAL (N) (N+1)*) 
end ; 


procedure primeiralinha ; 

begin v1 := cl -k; 
writeln( fmapa, 1:3, k:11, "021, ks, vi sil, round( vity ) 2:11); 
eo ses 9 s=00 

end ; 


procedure linha ( i : integer e 

begin j1 := round ( v1 tt4) ;c2:=k- 3515 vii vi - c2; 

writeln( fmapa, i :3, k 211, j1:11, 02 :11, vt :11, round (v1%y) 211); 
539 += 39 + )1 5 e9 := e9 + e2 

end ; 


procedure outraslinhas ( n : integer Junio 
var i : integer ; 
begin for i := 2 ton do linha ( i) end; 


procedure ultimalinha ( n : integer ; t : integer Joss 
begin j1 := round ( vi *tH) ;c2:=t- 31; 
writeln ( fmapa, n :3, t :11, j1:11, c2 211 he 
49 += j9 + )1 3; 09 1= 09 + cê 
end ; 


procedure linhatotais ; 
begin writeln ( fmapa, * * :8, “TOTAIS”, j9 2:11, c9 :11 ) end ; 


begin (* mapa *) 
cabecalho ; 
primeiralinha ; outraslinhas EC ndp= dos 
if r2 = O then ultimalinha ( n1, k) 
else begin linha ( n1 ) ; ultimalinha ( n1+1, r2 ) end ; 


Equipado com um dispositivo que permite 
a correcção imediata das imagens no 
momento do registo, este modelo 
dá-lhe a possibilidade de fazer 
gravação em play-back, de passar 
as imagens reversivelmente, 
depressa ou ao “ralenti”, ou 
mesmo parando a imagem, tudo E) 
isto livre de interferências. Dm mm 


Você realiza, e E E 


Cc > . Neg ns 
Philips fornece a técnica. eo: 


INTERMARCO-ESPIRAL 


Philips — criamos o melhor para si. 
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LINGUAGENS 


writeln ( fmapa ) ; 

linhatotais ; 

writeln ( fmapa ) ; writeln ( fmapa ) ; writeln ( fmapa ) 
end ; (* mapa *) 


begin rewrite ( fmapa ) ; 
repeat entradadedados ; 
calculoconstantes ; caracteristicas ; 
mapa 5 
if r2 > O then 
begin r1 := 0.0; 
calculoconstantes ; caracteristicas ; 
mapa 
end 5 
99: write ( “Deseja mais planos (S=sim, N=nao) * ) ; readln ; 
read ( resp ) 
until not ( resp in [ 'S", “s" 1) 


end . 

CARACTERISTICAS DA OPERACAO 

Capital (em escudos) 7500000 

Duracao (em meses) 36 

Periodicidade Mb 

Valor residual 2.000000% 

Taxa anual 27.999973% 

Taxa actuarial 31.888245% 

Taxa mensal 2.333331% 

Taxa do periodo 7. 164645% 

Numero de iteracoes efectuadas : 3 
PLANO DE REEMBOLSO E DISTRIBUICAO DE JUROS E CAPITAL 
COM VALOR RESIDUAL 
N. VALOR DISTRIBUICAO VALOR EM DIVIDA 
TERMO TERMO JUROS CAPITAL (N) (N+1) 

1 881132 881132 6618868 7093086 
2 881132 474218 406914 6211954 6657018 
3 881132 445064 436068 5775886 6189708 
y 881132 413822 467310 5308576 5688917 
5 881132 380341 500791 4807785 51522146 
6 881132 344461 536671 4271114 4577124 
Jf 881132 306010 575122 3695992 3960797 
8 881132 264805 616327 3079665 3300312 
9 881132 220647 660485 2419180 2592506 
10 881132 173326 707806 1711374 1833988 
11 881132 122614 758518 952856 1021125 
12 881132 68269 812863 139993 150023 
13 150000 10030 139970 


TOTAIS 3223607 T4999TT 
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LINGUAGENS 


CARACTERISTICAS DA OPERACAO 


Capital (em escudos) 7500000 


Duracao (em meses) 36 
Periodicidade T 
Valor residual 0.000000% 
Taxa anual 27.236938% 
Taxa actuarial 30.908035% 
Taxa mensal 2.269745% 
Taxa do periodo 6.964970% 


Numero de iteracoes efectuadas : 4 


PLANO DE REEMBOLSO E DISTRIBUICAO DE JUROS E CAPITAL 
SEM VALOR RESIDUAL 


N. VALOR DISTRIBUICAO VALOR EM DIVIDA 
TERMO TERMO JUROS CAPITAL (N) (N+1) 
1 881132 881132 6618868 TOT98TO 


2 881132 461002 420130 6198738 6630478 
3 881132 431740 449392 5749346 6149786 
- 881132 HOou4O 480692 5268651 5635614 
5 881132 366960 514172 4754482 5085630 
6 881132 331148 549984 4204498 4497340 
7 881132 2928142 588290 3616208 3868076 
8 881132 251868 62926! 2986944 3194984 


9 881132 208040 673092 2313852 2475011 
10 881132 161159 719973 1593879 1704892 
11 881132 111013 770119 823760 881135 
12 881132 57375 823757 


TOTAIS 3073587 7499997 


4. CONCLUSÃO “o Pascal é bom é para fazer algoritmos”” (?). 

Além disso, viu-se que as instruções de escrita são 
suficientes para a elaboração de mapas simples. 
Finalmente, o segundo problema talvez faça pensar 
que, se em rigor não é preciso saber Matemática 
para programar, muitas vezes dará um certo jeito... 


Apesar de com este trabalho não pretendermos 
senão mostrar o Pascal em acção, talvez o exercício 
tenha permitido evidenciar também que a linguagem 
é perfeitamente adaptada para a programação de 
cálculos numéricos -- por vezes ouve-se dizer que 


Fat 
E] 


ATMOSFERA CONTROLADA PARA COMPUTADORES 
E INDÚSTRIA, LDA. 

-||. ESTUDO, FORNECIMENTO, MONTAGEM, 

q * ASSISTÊNCIA TÉCNICA CLIMATIZAÇÕES 

| E CONDICIONAMENTOS DE AR ESPECIAIS 

PARA: 

Salas de computador, registo de dados, salas de 
comando, salas de cirurgia, linhas produção, etc. 


Empreitadas gerais. 
Av. Almirante Gago Coutinho, N.º 101-B - 1700 LISBOA Telex: 63456 CELSIU P - Tels. 8999 43 - 8960 10 
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CONTRIBUTO . 
PARA A ANÁLISE 
» PSICOLÓGICA DOS 
PROGRAMAS 


RUI FERRO DA SILVA MENESES 


Apresenta-se uma proposta de classificação dos 
programas segundo 3 ópticas diferentes, 
COMPORTAMENTO, CONSTITUIÇÃO e 
COMUNICAÇÃO, baseada nos resultados da 
observação do seu comportamento quando 
integrados no seu meio ambiente natural (num país 
latino). 


It is presented a program classification regarding 

three different views, BEHAVIOUR, 

STRUCTURE and COMMUNICATION, based 

on the study of their behaviour in their natural 
environment (in a Latin country). 
DEC e 


ESET RR OE CS OS TA STS 6 TR 


1— INTRODUÇÃO 


A medida que a escravização do HOMEM aumenta, 
devido à proliferação exagerada de programas, 
torna-se cada vez mais URGENTE que os 
conheçamos integralmente para os podermos 
controlar. 
Embora esta preocupação não seja nova nem 
recente, os trabalhos de investigação que têm sido 
publicados incidem geralmente numa perspectiva 
ii teórica mais ou menos formal, tendo como objectivo 
trote principal não a desmistificação dos programas tal 
E cr di qual o são hoje em dia, mas a tentativa de 
condicionar a forma de geração dos mesmos num 
futuro mais ou menos próximo (ou longínquo...) 
Apesar de esses estudos serem muito importantes, 
poderemos ser ingénuos ao ponto de pensarmos 
que os programas escapam à teoria da evolução. É 
pois necessário começar por Os conhecer tal como 
são agora (não numa perspectiva formal mas sim 


4 
+ Fa 
É fá 

f 

e 


3 rr ee: » 


a 


EXIBICIONISTAS E ENORMES 


na proposta de classificação que é apresentada e 
que se divide em 3 grandes grupos: 


COMPORTAMENTO 
Caracterizam-se os programas em função 
dos seus resultados 


CONSTITUIÇÃO 
Caracteriza-os em função da sua estrutura e 
conteúdo 


COMUNICAÇÃO 
Caracteriza-os em função da sua interacção 
com o exterior 


2 — COMPORTAMENTO 


INCOMPREENSÍVEIS 
Quando nem o compilador os aceita 


DESADAPTADOS 
Quando, embora o compilador os aceite, 
não se ajustam aos módulos que referenciam 


DISTRAIDOS 
Quando, depois de começarem a execução, 
nunca mais se lembram de a acabar 


ERRADOS 
Quando, definitivamente, não fazem o que 
quer íamos 


VOLÚVEIS 
Quando ora funcionam bem, ora 
funcionam mal 


FRÁGEIS 
Quando só funcionam bem se os dados 
forem correctos 


IMPERTINENTES 
Quando “penduram” o sistema 


MISERÁVEIS 
Quando destroem o conteúdo de um ficheiro 
dificilmente recuperável 


FATAIS 
Quando destroem um ficheiro irrecuperável 


EXIBICIONISTAS 
Quando têm a mania de provocar DUMP 
(Distribuição monótona de algarismos e 
outros caracteres ao longo de muitas 
páginas de papel que ainda ninguém 
conseguiu decifrar. Uma equipa de 
especialistas levantou recentemente a 
hipótese de poder estar relacionado com o 
que se passa no inconsciente dos programas). 


INCOMPREENDIDOS 
Quando parecem estar a desempenhar 


correctamente uma função que é diferente 
da pretendida 


EGOISTAS 
Quando as exigências de tempo/memória 
excedem largamente o que seria de esperar 


INTERESSANTES 
Quando não conseguimos compreender 
como é que funcionam 


CORRECTOS 
Quando ainda não os fizemos 


3 — CONSTITUIÇÃO 


SUSPEITOS 
Quando são declaradas estruturas de dados 
não referenciadas ou há instruções nunca 
executáveis 


INSONDÁVEIS 
Quando embora pareçam estar a funcionar 
bem é impossível perceber como, tal a sua 
confusão 


ENIGMÁTICOS E CASMURROS 


FEROZES 
Quando só o dono se consegue aproximar, 
e mesmo assim com muito cuidadinho... 


FALSOS 
Quando os nomes internos ou os 
comentários não correspondem às 
informações manipuladas ou às funções 
realizadas 


ENORMES 
Quando, se o papel fosse mais bonito e 
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 ACULTURAÇÃO 


EFICIENTES 
Quando lembram um novelo de fio de 


pesca emaranhado. 


ESbcdbdcADOS (b = T,c = R;d = U) 
Quando conseguem ter mais linhas de 
definição de início/fim de módulos que 
instruções dentro desses mesmos módulos 


ELEGANTES 
Quando foram desenhados com o intuito 


de serem divulgados 


4 — COMUNICAÇÃO 


MUDOS 
Quando não dão cavaco sobre o que fizeram 


ENIGMÁTICOS 
Quando ninguém (à excepção do progenitor) 
percebe o sentido das suas mensagens 


RESERVADOS 
Quando, embora as mensagens tenham 
sentido, se fica sem saber o que fazer de 


seguida 


ALINHADINHOS E BRINCALHÕES 


resistente, chegavam para forrar O quarto 
das crianças 


FIÉIS 
Quando só funcionam com aquele 
compilador, sistema ou equipamento, e 
nem pensar em adaptá-los a outro ambiente 


DUVIDOSOS 
Quando foi outra pessoa que OS fez 


INEXISTENTES : 
Quando nem sequer foram imaginados. E o 
único caso em que são inofensivos 


DOCUMENTADOS 
Quando dá mais trabalho actualizar Os 
comentários que o próprio código. 


AREJADOS 
Quando têm mais linhas em branco que 


linhas de código (são muito úteis para 
estatísticas de linhas de código/dia). 


PROMISCUOS 
Quando é quase impossível distinguir onde 
é que dentro da mesma linha uma intrusão 


começa e outra acaba. 


ALINHADINHOS 
Quando todas as linhas conseguem começar 


na mesma coluna. 


FEROZES E PRESUMIDOS 


FALSOS E TRAIÇÕEIROS 


BRINCALHÕES 
Quando emitindo mensagens com sentido 
O fazem nos momentos errados 


TRAIÇOEIROS 
Quando dizem efectuar uma acção que não 
realizam 


CHATOS 
Quando estão sempre a pedir para 
confirmarmos o que já dissemos 


SELECTOS 
Quando não nos falam se não conhecem o 


nosso nome 


CASMURROS 
Quando em determinada situação repetem 
eternamente o mesmo, por mais que 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


ACULTURAÇÃO 


tentemos mudar de assunto 


COMPLICADOS 
Quando é preciso ter carta de Patrão de 
Costa paraconseguir atingir o outro “écran” 


PRESUMIDOS 
Quando tentam reproduzir diálogos 
humanos 


IMPACIENTES 
Quando se vão embora ao fim de alguns 
* minutos sem lhes dizermos nada. 


INTOLERANTES 
Quando interrompem a sessão ao terceiro 
erro consecutivo do utilizador 


MALCRIADOS 
Quando são INTOLERANTES e se 
despedem com uma mensagem pouco 
simpática 


5 — CONCLUSÃO 


A análise psicológica dos programas (realizada por 
meio desta classificação) revela que estão 
impregnados dos mesmos defeitos e qualidades que 
afligem o homem. 

Embora este facto não seja estranho, atendendo à 
íntima ligação homem/programa (tão íntima que 
já tem destruído outras ligações que deveriam 

ser mais fortes), é curioso verificar que são 
normalmente os defeitos que mais facilmente são 
transmitidos aos programas. 

Esta tendência torna ainda mais incompreens ível 
uma situação que criamos e mantemos: 


Vivemos o dia-a-dia com seres que por um 
lado são domésticos e por outro lado podem 
considerar-se selvagens, e, ainda por cima, 
permitimos e facilitamos a sua explosão 
demográfica! 


6 — AGRADECIMENTO 


Este trabalho de pesquisa não teria sido possível 
sem o apoio desinteressado de vários organismos 
públicos e privados, que por isso mesmo não são 
citados. 

Quero ainda agradecer a todos os companheiros 
das expedições organizadas nos últimos anos para 
observação dos programas no seu “habitat” natural. 


7 — APELO 

Agradece-se a todas as pessoas que tenham 
observado ou venham a observar outras 

caracter ísticas de comportamento dos programas 
que informem imediatamente a comunidade. 
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* COMPUTAÇÃO GRÁFICA 


UMA ESTRATÉGIA 
PARA O DESENVOLVIMENTO 
DE TECNOLOGIA CAD/CAM 


J. ENCARNAÇÃO* 
M. MENDES** 


sejam aproveitadas as vocações 
naturais do país, a distribuição 


É necessário dominar no futuro as tecnologias de automação da geográfica dos recursos naturais, 
manufactura integrada por computador, mesmo para os países não a peculiaridade das soluções 
altamente industrializados ou em desenvolvimento. Esta publicação criadas para os diversos 

discute alguns dos aspectos necessários para desenvolver essas problemas no processo de 
tecnologias a um nível nacional e do respectivo programa educacional implantação de tecnologia. 

de apoio a tal desenvolvimento. Todos estes factores devem ser 


usados no sentido de favorecer 
o processo como um todo, 


1. Introdução automação, ou qualquer outra resultando no crescimento da 
tecnologia, deve estar baseada na cultura do país e não numa 
As tecnologias computadorizadas cultura nacional, não bastando, simples tentativa de cópia do 
de automação da manufactura portanto, simples medidas de que foi feito nos outros países, 
estão sendo introduzidas nos transferência de tecnologia do garantindo assim a autonomia 
países industrializados em ritmo exterior. O desenvolvimento tecnológica e incorporação 
acelerado e representarão um dos tecnológico exige a preparação efectiva da automação industrial 
factores predominantes, durante de uma base cultural própria de entre os assuntos em que o país 
o século. XX, para um forma a se obter o melhor tem capacitação e criatividade 
incremento significativo da aproveitamento das própria para resolver seus 
produtividade da indústria, potencialidades particulares da problemas. 
garantindo a competitividade comunidade. A tecnologia 
internacional e respectiva baseia-se na existência de 
qualidade elevada dos produtos. recursos humanos com 2. Aspectos tecnológicos 
A distância tecnológica entre os habilidades e conhecimentos 
países desenvolvidos e os países adequados, factos esses só Para que os nossos produtos 
em desenvolvimento será em alcançáveis pelo treinamento possam ser competitivos em 
grande parte caracterizada pelo e educação. É essencial que nas termos de produção, qualidade 
grau do domínio e aplicação organizações de produção e preço, os processos de 
dessas tecnologias em cada país. resultantes sejam respeitadas as produção terão de adoptar novas 
A introdução de tecnologias de tradições culturais em termos tecnologias à base de 
geográficos. computadores. Essas tecnologias 
vsAchgebiet Graphisch — Interative Sisteme Assim, O ritmo e intensidade de surgem em todos os níveis de 
Fachbereich Informatik implantação dependerá da produção, desde a administração 
Technische Hochschule Darmstadt facilidade com que forem da empresa, controle de materiais 
gate la ate dominados os novos processos e peças, projecto e concepção 
Alemanha Fbdarál produtivos, preservando a de novos produtos, formulação 
memória tecnológica existente. dos planos de produção, controle 
“Secretaria Especial de Informática Além disso, deve-se minimizar da manufactura das máquinas, 
Centro Tecnológico para Informática os efeitos negativos na área de ferramenta e sistemas de 
Instituto de Automação : E 
Rodoi SPBAU km (OEA trabalho, evitar a concentração transporte, controle e testes de 
CEP 13.100 — Campinas, S.P. Brasil industrial desordenada, etc. qualidade, etc. 
Caixa Postal 6162 Portanto, é fundamental que Um desenvolvimento nacional 
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GALOPE CONTROLADO... 


na área de Automação da 
Manufactura deverá basear-se 

em CAE (Computer Aided 
Engincering), incluindo 
tecnologia de CAD (Computer 
Aided Design), CAP (Computer 
Aided Planning), CAM (Computer 
Aided Manufacturing) e CAT 
(Computer Aided Testing). 


Ênfase particular deve ser dado 
ao desenvolvimento de Sistemas 


Flexivéis Computarizados de 
Manufactura (SFCM), tendo em 
vista a formação de sistemas 
integrados com a utilização de 
sistemas de transporte e 
manuseio (robôs) à base de 
computadores. 


As tecnologias de CAE e SFCM 
apresentam-se, cada vez mais, 
de forma integrada, formando 
sistemas complexos e com vários 
níveis hierárquicos de controle, 
através da utilização intensiva 
de tecnologia de distribuição 
funcional e geográfica do 
“processamento, viabilizado pela 
evolução da micro-electrónica, 
em particular, dos 
microprocessadores. 
Contudo os sistemas complexos 
só podem ser constituídos a 
partir de módulos existentes 
e confiáveis: a não consideração 
desses factos envolverá 
penalidades exorbitantes em 
tempo, custo e esforço humano 
qualificado. Por um lado, as 
novas tecnologias de inteligência 
artificial oferecem alternativas 
válidas à solução dos problemas 
de confiabilidade e 
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disponibilidade de sistemas 
complexos, por outro lado a 
adopção de tecnologias de 
distribuição garante a evolução 
desses sistemas, permitindo a 
introdução de inovações 
tecnológicas, sem grandes 
alterações estruturais e a custo 
relativamente bem mais baixos. 
As tecnologias a implementar 
têm aplicações específicas 

para cada sector industrial, com 
as adaptações correspondentes 
ao contexto onde são utilizadas. 
As actividades para o 
desenvolvimento dessas 
tecnologias devem produzir 
resultados duráveis e aplicáveis 
a uma variedade de sectores com 
requisitos e caracter ísticias 
particulares. É essencial que 
nesse desenvolvimento 
tecnológico se definam 
claramente as partes 
correspondentes ao 
desenvolvimento de tecnologia 
nacional própria e as partes 
consideradas como ensinos 
básicos, os quais poderão e 
deverão ser obtidos onde 
estiverem disponíveis nas 
melhores condições preço/ 
/funcionalidade. As importações 
de sistemas de recursos com 
finalidades imediatas de aumento 
de produtividade não devem no 
entanto inviabilizar a criação 

de tecnologia própria. 


Os diversos componentes básicos, 
fundamentais para a tecnologia 
da automação da manufactura 
são: 


— Comandos numerários por 
computador (CNC) 

— Componentes electrónicos 

— Computadores (hardcoare/ 
software) 

— Comunicação homem- 
-máquina 

-— Sistemas de transporte e 
manuseio 


Uma indústria nacional para esta 
área deverá, gradativamente, ser 
capaz de se inserir nos diversos 
níveis, com componentes/ 
módulos/sistemas e programas 
compatíveis. Para isso devem ser 
feitos esforços para definir 
interfaces, padrões e protocolos 
entre os diversos módulos, 
partes e componentes desses 
sistemas e deles dentro do seu 
ambiente de aplicação. Tais 
padrões devem-se referir tanto 

à especificação funcional de 
equipamentos e programas, 
quanto a métodos de trabalho 

e processos de produção. 

Além disso, a adaptação ao novo 
contexto de engenharia, de forma 
a garantir um aumento de 
produtividade e a implementação 
de sistemas de produção com 
alta funcionalidade/flexibilidade, 
exige o domínio de tecnologias 
avançadas de programação, 

em particular nas seguintes 
áreas: software aplicativo, 
técnicas de reconfiguração e 
reprogramação de sistemas, 
técnicas de bases de dados 
técnicos e de bases de métodos 
aplicativos e técnicas de 
inteligência artificial e 
computação gráfica. 


3. Desenvolvimento das novas 
tecnologias 


O desenvolvimento das novas 
tecnologias de automação da 
manufactura envolve riscos 
tecnológicos e financeiros de 
porte, sendo, na maioria dos 
casos, necessário o investimento 
em equipamentos sofisticados e 
caros. 


Isso exige uma cooperação cons- 
tante com os usuários e indústria 
em geral, em que é necessária 

a interligação das diversas 
tecnologias de forma harmónica. 
A experiência indica que é 
essencial o desenvolvimento de 
projectos-piloto com o 
desenvolvimento e teste das 
novas tecnologias em projectos 
concretos, em cooperação com 
os usuários, antes que eles se 
tornem produtos confiáveis 

para a industrialização. 
Considerando as restrições 
genéricas de recursos financeiros 
e humanos, bem como a 
necessidade de acesso às novas 
tecnologias por pequenas e 
médias empresas, que não podem 
assumir riscos elevados no 
desenvolvimento de novas 
técnicas e produtos, e sabendo 
da premência de uma 
transferência rápida dos 
resultados alcançados para o 
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sector produtivo, é essencial 
que as actividades sejam 
coordenadas, a nível nacional, 
por uma entidade 
correspondente, com uma 
função catalisadora e que 
garanta o desenvolvimento 
interdisciplinar caracter ístico 
das tecnologias em discussão. 


4. Recursos humanos 


A implementação dos resultados 
do desenvolvimento 

tecnológico necessário para o 
desenvolvimento de uma 
tecnologia nacional só é possível 
se for acompanhada por um 
programa educacional com 
universidades e outras 
instituições de ensino e 
treinamento, de forma a garantir 
a transferência de conhecimentos 
sobre a tecnologia desenvolvida 
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e a suprir em qualidade e 
quantidade as necessidades de 
recursos humanos. 

Essas actividades educacionais 
devem ser baseadas em dois 
níveis diferentes: 

. Formação — visando ensinar 
uma maneira de pensar, baseada 
em modelos e no uso bem 
compreendido de ferramentas, 
à base das quais se desenvolva 
capacitação em áreas 
específicas de manufactura. 


Treinamento — visando 
ensinar o uso, a implementação 
e a integração de uma nova 
tecnologia num dado ambiente 
aplicativo. 


Na área de formação, deve, por 
isso, a curto prazo, incluir-se, nos 
“curriculuns”” regulares já 
existentes e mais adequados para 
o carácter multidisciplinar 

da automação da manufactura, 
cursos e seminários, visando a 
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integração desta tecnologia nos 
diversos sectores (engenharia 
eléctrica, mecânica, informática, 
etc). A médio e longo prazo 
devem desenvolver-se curriculuns 
específicos e profundos, visando 
a formação dos especialistas 
para o sector (por exemplo: 
engenharia de sistemas de 
manufactura integrados por 
computador) nos vários níveis 
de formação. Dado o carácter 
multidisciplinar, tal 
“curriculum” deveria incluir os 
seguintes cursos: 


— Introdução a técnicas de 
ciências de computação; 

— Computação Gráfica; 

— CAD/CAM: introdução 
de conceitos, fundamentos 
e aplicações; 

— Projecto assistido por 
computador; 

— Teste e desenvolvimento 
assistido por computador; 

— Controle e programação 
de máquinas ferramentas; 

— Planejamento de produção 
por computador; 

— Tecnologias de Grupo; 

— Ciências de materiais; 

— Sistemas automáticos de 
transporte e manuseio 
(incluindo robôs); 

— Processamento e 
armazenamento de 
materiais por computador; 

— Inspecção, teste e controle 
de qualidade por 
computador; 

— Técnicas de Integração por 
Computador; 

— Introdução a fundamentos 
e técnicas de engenharia 
electrotécnia e mecânica; 
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— Introdução a fundamentos 
e técnicas de Administração 
de Empresas; 

— Metodologias e tópicos 
avançados de controle, da 
teoria de optimização e de 
sistemas distribuídos à base 
de microprocessadores; 

— Tecnologias de 
reconhecimento e de 
processamento de imagens, 

— Inteligência artificial; 

— Algoritmos e estruturas 
de processamento em 
paralelo; 

— Outros. 


Para a área de treinamento (e 
reciclagem) devem desenvolver-se 
cursos específicos, tendo em 
consideração as diversas 
profissões (Engenheiros de 
Sistemas, Engenheiros de 
Produção, Engenheiros de 
desenvolvimento da Aplicação, 
Usuários e Monitores dos 
Sistemas de Manufactura), bem 
como os diversos níveis de 
actuação (administrativo, de 
engenharia, de produção). 

Neste programa educacional 
deve dar-se forte ênfase aos 
aspectos práticos, baseando para 
tal o respectivo ensino 

em laboratórios de ensino e 
pesquisa. Para isso devem ser 
viabilizados esses laboratórios nas 
principais universidades e 
instituições de ensino técnico 
pelas instituições governamentais. 


5. Conclusões 


Tentou-se nesta publicação 
justificar a absoluta necessidade 


de desenvolvimento de uma 
tecnologia nacional para a área 
da automação da manufactura, 
mesmo para os países não 
altamente industrializados ou 
para os países em 
desenvolvimento. 

Como base para isso tem de se 
dominar e desenvolver as 
tecnologias de Engenharia 
Assistida por Computador 
(CAE) e de Sistemas Flexíveis 
Computarizados de Manufactura 
(SFCM). 

Foi apresentado uma estratégia 
para desenvolvimento de tal 
tecnologia e de um programa 
educacional para formação 
dos recursos humanos para tal 
necessários. 
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III JORNADA BANCÁRIA 


Com a presença de mais de 100 
participantes do sector bancário 
português, especializados nas 
problemáticas da Informática 
e Organização, decorreu no 
passado dia 26 de Junho, no 
Castelo de S. Jorge em Lisboa, 
a terceira edição das 
JORNADAS BANCÁRIAS 
OLIVETTI. Esta iniciativa 
permitiu realizar um confronto 
e uma actualização entre 
problemáticas — trend — e 
soluções inovadoras. 

O Director Geral da Olivetti 
Portuguesa, Dr. Luigi Zanini, 
salientou na sua intervenção 
inicial que a inovação 

(originada por quem produz 

e propõe tecnologias) será 
qualificada com as acções de 
difusão e proliferação operadas 
por entidades mais orientadas 
ao utente final. 

A inovação tem um nome: 
estações de trabalho (Work 
Stations) com linguagens e 
sistemas “compatíveis” com 

os “standards” do mercado, numa 
multifuncionalidade adaptada 
às exigências do utente. 

Como sublinhou o Eng. Bonanate 
(Corporate Marketing Manager), 
as propostas Olivetti provêm 

da “LINHA 1””, sistema 
composto por diversas unidades 
centrais e uma vasta gama de 
postos de trabalho (terminais 
tradicionais com teclado e visor, 
personal computer, sistemas de 
tratamento de textos...); 
mobilizando todos os 
“Knowledge Workers” nos vários 
sectores, Banca, Administração 
Pública, Grandes, Médias e 
Pequenas Empresas e Serviços. 


THE TEN LARGEST CREDIT-CARD 


DEVELOPMENT AND 
TRENDS IN BANKING 


ISSUERS IN THE WORLD 


AMERICAN EXPRESS 


“ciTICORP 
SEARS 
BANK OF AMERICA 
JC. PENNEY 
ACCESS (U.K.) 

7 FIRST OF CHICAGO 

8 EXXON ; 


AMOCO 


BARCLAYS BANK (U.K.) 


VISA 
MASTERCARD , ARE NOT ISSUERS 
EUROCARD 


Três modelos ou unidades 

base para o Hardware, M30, 

M40 e M60 e um sistema 
operativo modular “MOS” 
(Multifuntional Operating 
System) realizado na base do 
“UNIX” (sistema desenvolvido 
pelos Laboratórios Bell) 
permitem a gestão de várias 
estações de trabalho. 

Das simples (uma forma de 
dizer) às mais complexas Grandes 
Organizações, a proposta Olivetti 
está compreendida numa sigla 
“ACRONIMO-ISE, Integrated 
System Environment” que 

deseja responder às crescentes 
exigências do grande utente, 
como por exemplo as da Banca. 
Uma espécie de duplo sistema 
em que o equilíbrio é 
salvaguardado por equipamento, 
programas, sistemas de 
comunicação, todos compatíveis, 
mesmo nos seus desenvolvimentos 
futuros, com os “standards” 


VOLUME CARDS 
(S IN BILLIONS) (IN MILLIONS) 


SOURCE: EFMA 


internacionais a fim de lhes 
facilitar a coexistência com 
sistemas de “hardware” de 
construtores diversos. 

Tudo num cenário europeu onde, 
actualmente, uma estação de 
trabalho em cada cinco é 
constituída por um personal 
computer, enquanto se prevê, 
que em 1990, os “personal” 
cobrirão 5OZ das estações 

de trabalho de base, com 
ulteriores potenciais 
desenvolvimentos pela Olivetti, 
os quais já se estão delineando 
como novas propostas inovadoras 
(novas tecnologias) resultantes 
da aliança coma AT & T no 
campo das telecomunicações e 
da integração voz/dados. 

A Olivetti propõe-se, com a sua 
presença em 31 países com 
consociadas operativas, garantir 
um nível de serviço que será o 
factor estratégico para olhar o 
futuro com segurança. 
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O encontro prosseguiu com as 
presenças do Dr. Marco 
D'Angeloantonio, do Corporate 
Marketing da Olivetti, que se 
debruçou sobre a actual 
Problemática Bancária e sua 
tendência mundial. Sobre este 
aspecto foram analisadas algumas 
das preferências que a Banca 
vem adoptando e instalando nos 
seus serviços para enfrentar quer 
um aumento de trabalho quer 

a concorrência entre as diversas 
entidades do mesmo sector. 
Analisou também as diversas 
estratégias executadas a n ível 
mundial, com a automação 
bancária. Foi também referida a 
actuação e métodos da banca 
norte americana face à europeia. 
Por último apresentou as 
perspectivas da Olivetti na Banca 
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Internacional, onde foram 
apresentadas algumas das grandes 
realizações já em curso quer na 
Itália quer a nível mundial e, 
particularmente, na Europa 
Ocidental. 

Como complemento destes 
aspectos, o encontro teve ainda 
a presença do Dr. lan Allertom, 
do Abbey National Building 
Society de Londres, que 
apresentou a experiência da 
automação já efectuada na 
empresa onde trabalha, referindo 
com exemplos as etapas 
percorridas para atingir 
determinados fins, bem como 
toda a ilustração dos meios que 
utilizaram para atingir o grau 

de toda uma previsão já estudada 
e planificada, prosseguindo 
assim num ritmo acelerado todo 


MICRO ENVIRONMENTS 
- branch delivery 
systems (structures) 


um poder de resposta para 
satisfazer as necessidades cada 
vez mais prementes dos seus 
clientes. 

A título de exemplo, esta 
empresa possui já cerca de 


"3000 postos de trabalho Olivetti 


da Linha TC 1800 e linha 

L1 M30/M40, preparando-se 
para numa data muito próxima 
aumentar os seus recursos quer 
em meios directos quer 
indirectos, dando assim uma 
satisfação cada vez mais ampla 
aos seus clientes. 

A Olivetti Portuguesa começa 

a pensar já na preparação e 
organização de uma nova jornada 
a realizar no próximo Outono 

e que terá como tema principal 

a sua linha ISE (intregrated 
System Environment). (6 
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1.º ENCONTRO 


CASAS 


A Olivetti Portuguesa, SARL, no 
âmbito do lançamento em 
Portugal da sua nova linha de 
Sistemas de Gestão L1 — 
equipamentos de pequeno e 
médio porte — organizou o seu 
1º Encontro Nacional com as 
casas de software. 


Este encontro realizou-se 

num hotel de Lisboa no dia 17 
do mês de Julho e contou com a 
presença de cerca de 50 casas de 
software que anuiram ao nosso 
convite, tendo-se deslocado dos 
locais como Braga, Porto, 
Coimbra, Faro e Lisboa 
naturalmente. 


O tema do Encontro foi “L1 
MOS — A NOVA OFERTA 
OLIVETTI”. 

O MOS (Multifunctional 
Operanting System) é o Sistema 
Operativo Nativo da L1 e' 
encontra-se entre os mais 
avançados de que o mercado hoje 
dispõe. 

A Olivetti considera hoje como 
parte importante do sucesso das 
suas operações comerciais, nesta 
área de produtos, acordos com 
este tipo de operadores. 


Estes constituem com efeito um 
veículo fundamental numa 
oferta que exige cada vez mais 
grande quantidade de software 
especializado, sobretudo em 
aplicações verticais. 

Neste sentido a software house 
representa para nós não um 
simples fornecedor de software 
aplicativo mas também e 
sobretudo um importante 
“partner” com quem a Olivetti 
deseja desenvolver operações 
comerciais conjuntas em 
mercados verticais. 


OLIVETTI 


DE SOFTWARE 


Nestas circunstâncias, a Olivetti 

propõe às casas de software: 

— CONTRATOS DE 
ACTIVIDADES RELATIVO 
A PRODUÇÃO DE 
PRODUTOS SOFTWARE 
QUE SERÃO OBJECTO DE 
COMERCIALIZAÇÃO 
EXCLUSIVA DA PARTE DA 
OLIVETTI. 


— COMPRA DE SERVIÇOS DE 
SUPORTE NA BASE DE 
TIME-MATERIAL. 


— COMPRA DE LICENÇAS DE 
USO DE PRODUTOS SW, OU 
SUBCONTRATOS DE 
PRODUTOS DE SW 
ESPECÍFICO QUE SENDO 
PROPRIEDADE DO 
FORNECEDOR EXTERNO 
POSSAM SER 
COMERCIALIZADOS PELA 
OLIVETTI. 


— ACORDOS POR FORÇA DOS 
QUAIS A OLIVETTI 
FORNECE AS CASAS DE SW 
O HW E O SW BASE, AFIM 
DE QUE ESTES POSSAM 
SER INTEGRADOS COM O 
SEU SW APLICATIVO, E 
DEPOIS SEJAM 
REVENDIDOS (SYSTEM 
INTEGRATION). 


Para além dos Sistemas de Gestão 
L1 cujo lançamento no próximo 
mês de Setembro foi a razão 
primeira deste encontro com 
casas de software, a Olivetti, 

12 Empresa Europeia de 
Informática, comercializa com 
pleno sucesso em Portugal 
produtos que abrangem as 
seguintes áreas: 


— ESCRITA 
— CÁLCULO 


— MICROCOMPUTADORES 
(Personal Computers) 

— TERMINAIS E SISTEMAS DE 
RECOLHA DE DADOS 

— PERIFÉRICOS (Impressoras, 
Unidades Magnéticas) 

— Máquinas Pagadoras (ATM) 


L1 é uma nova linha de sistemas 
para o tratamento da informação. 


A modularidade do hardware e 

do software, que identifica estes 

sistemas, permite realizar soluções 

apropriadas para cada tipo de 

necessidades aplicativas. 

Em particular, os sistemas L1 

correm nas seguintes áreas de 

aplicação: 

. Gestional 

« Transaccional 

. Recolha de Dados 

. Bancária com utilização de 
periféricos específicos para a 
banca 

« Técnico-Científicos com gestão 
de “Plotter, Tablet” e outros 
periféricos de tipo gráfico. 

« “Computer Aided 
Design/Computer Aided 


Manufacturing” 

« Automação do escritório 
integrada com aplicações de 
gestão 

-« “Office Automation” 

aiRet DD; 


A linha L1 compreende uma gama 
de modelos em condições de se 
expandir, seja como número de 
postos de trabalho, seja como 
capacidade de arquivo e potência 
de tratamento de acordo com as 
diversas exigências. 


Cada sistema pode operar ligado 
“On-Line” com um computador 
central, para a execução de 
operação em “Real —-Time e 
Batch” e em modo autónomo. 
Estão além disso disponíveis 
configurações “Cluster” e 
soluções distribuídas com 
arquitectura de REDE LOCAL. 


Todos os modelos L1 estão 
“dotados de um sistema operativo 
MOS (Multifunctional Operating 
System), que está entre os mais 
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Satellite 


avançados nos que o mercado 
hoje apresenta nesta faixa de 
produtos. 


A L1 é constituída por uma série 
de componentes de cuja 
combinação é possível configurar 
seja sistemas simples, 
especializados por áreas 
aplicativas, seja sistemas 
multiutilizador e multifunção, 
todos compatíveis entre si. 


A MULTIFUNCIONALIDADE 
é a característica principal do 
MOS que permite realizar em 
tempo real várias aplicações 
sobre o mesmo sistema (por 
exemplo: aplicações “Office 


74 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


DIZEM OS FORNECEDORES 


ly im 


Automation e Data Processing"). 
Para a programação aplicativa o 
sistema dispõe de linguagens de 
alto nível largamente difundidas, 
como o COBOL, o BASIC e o 
FORTRAN;temainda disponível 
para a programação de sistema a 
linguagem PASCAL +. Além 
disso são fornecidos instrumentos 
de programação que permitem 
simplificar a preparação de 
programas. 

A L1 coloca à disposição do 
utilizador uma série de 


“Ambientes” orientados a cada 
tipo de utilização aplicativa: 


Ambiente SHELL para comandos 


Hg 
| 
th nn tm 


generalizados do sistema; “Data 
Managernent System” com a 
“Query language” para a criação 
e gestão de arquivos: COBOL 
ICE para aplicações de gestão; 
BASIC para aplicações 
técnico-científicos e gestão 
simples: ambiente GTS e DIFAS 
para implementação de funções 
transaccionais; ambiente BOSS 
para aplicações de gestão 
complexas; ambiente UNIX para 
suporte dos aplicativos UNIX; 
package OWS2 para a gestão e 
automação do trabalho de 
escritório. 


Fam! 
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GOVERNO 
PORTUGUES 


OCDE 
Comité das Políticas de 


Informação, Informática e 
Comunicações. 


AS POLÍTICAS 


DAS TECNOLOGIAS 
DA INFORMAÇÃO 


E O DESENVOLVIMENTO aa 4 


OBJECTIVOS 


A crescente importância das 
tecnologias da informação nas 
formas de organização da 
sociedade tem impacte 
assinalável no desenvolvimento 
económico, implicando medidas 
adequadas e atempadas em todos 
os níveis de actividade 
(governamental, empresarial, 
individual). 


É imperioso debater em 
profundidade as diversas opçõês 
e perspectivas que se colocam 
neste domínio, nomeadamente 
nos países que, encontrando-se 
em fases intermédias e/ou 
assimétricas de desenvolvimento, 
procuram as linhas mestras para 
enfrentar o desafio do futuro. 


Com este objectivo, o Comité das 
Políticas de Informação, 
Informática e Comunicações 


(PICC) da OCDE, sob proposta 
da delegação portuguesa, decidiu 
realizar um seminário de. 
âmbito internacional em Lisboa, 
sob o tema “As Políticas das 
Tecnologias da Informação e do 
Desenvolvimento Económico”. 


Numa organização conjunta do 
Governo português e da OCDE, 
privilegiar-se-á, neste seminário, 
a análise das condições de 
aplicabilidade das tecnologias 
da informação, na gestão das 
pequenas e médias empresas. 


A QUEM SE DESTINA 


Centrando-se em duas questões 
fundamentais: 


— Problemas que se põem aos 
países membros da OCDE em 
matéria das tecnologias da 
informação; 


— Aspectos prioritários a 


considerar na estratégia global 

das tecnologias da informação. 
O seminário incluirá a 
apresentação de diversos 
trabalhos de especialistas 
nacionais e estrangeiros, 
convidados para o efeito, 
prevendo-se, ainda, a realização 
de debates sobre grandes temas 
da problemática das tecnologias 
da informação. 


Neste contexto, o seminário 
dirigir-se-á, não só a responsáveis 
nacionais pelas políticas das 
tecnologias da informação, mas 
também a especialistas, 
industriais, professores, 
utilizadores em geral. 


Seminário «AS POLÍTICAS DAS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO» 
FICHA DE INSCRIÇÃO 


NOME: 


INSTITUIÇÃO/EMPRESA: CARGO: 


ENDEREÇO: TELEFONE: 


ASSINATURA: 
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PROGRAMA/TÓPICOS 
Dia 2 de Outubro 
Manhã: 


— Introdução do seminário por 
um membro do Governo 
português e por um 
representante da OCDE. 


— A difusão das tecnologias da 
informação nos países 


. Perspectivas da balança 
comercial no domínio do 
hardware, software e serviços. 


DEBATE: Quais são as 
prioridades a prever para O 
desenvolvimento das indústrias 
e dos serviços da informação, 
da informática e das 
comunicações. 


Novos serviços de telemática; 


Oportunidades 
proporcionadas pelas novas 
tecnologias de 
telecomunicações para as 
redes de telecomunicações 
menos desenvolvidas. 


DEBATE: 4 importância e a 
ordem de prioridade das 
infra-estruturas e dos serviços 


membros da OCDE: Dia 3 de Outubro 
. Importância para as pequenas Manhã: 
e médias empresas, — (Os recursos humanos: 


. Identificação das necessidades 
de ensino, de formação e de 


de telecomunicações. 
Dia 4 de Outubro 
Manhã: 


— O lugar que a utilização e a 
produção das tecnologias da 


. Explosão dos 
microcomputadores 
(importância econsequências). 


DEBATE: Quais as relações 
entre o desenvolvimento 
económico e a difusão das 
tecnologias da informação? 


Tarde: 


— O desenvolvimento das 
indústrias e dos serviços da 
informação, da informática e 
das comunicações: 


. Uma política nacional de 
apoio à criação de empresas 
no domínio das tecnologias 
da informação; 


. Desenvolvimento dos serviços 
de informática nos países que 


não possuem uma indústria 
de hardware importante; 


investigação no domínio das 
tecnologias da informação; 
Balanço de uma política 
nacional de formação. 
DEBATE: Que função para os 
governos? 
Que função para os centros de 
formação privados? 


Ta, rde: 


A importância das ; 
- infra-estruturas e dos serviços. 


“de telecomunicações: 
Telecomunicações e política 
"regional; 

'. Desenvolvimento de uma 


rede nacional de dados; 
lançamento e resultados. 


informação devem ocupar nos 
programas e planos nacionais: 


. Exposições por países. 
Tarde: 


— Encerramento do seminário 
- por um membro do Governo 
português. O) 
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FORUM PICOAS 
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REVISTA DE INFORMÁTICA 


O QUE DIZEM OS FORNECEDORES 


IDC é a empresa mais 
importante em tudo o que se 
relaciona com a investigação 

de mercados, compilação, 
análise e interpretação de dados 
sobre a indústria informática. É 
a única empresa que actualmente 
se dedica exclusivamente a este 
tipo de investigação e ao estudo 
integral deste mercado 
específico. 

Consciente do valor da 
informação responsavelmente 
analisada no processo diário de 


tomada de decisões, a IDC, desde 


a sua fundação em 1964, tem-se 
dedicado a proporcionar aos 
responsáveis da indústria 
informática — desde os 
fabricantes de equipamento até 
aos utilizadores — estudos de 
carácter geral ou específico, 
elaborados por técnicos de 
reconhecido prestígio 
internacional, que abarcam todos 
os aspectos desta indústria cuja 
dinâmica e importância na vida 
moderna e na evolução da 
sociedade é, a todos os títulos, 
indiscutível. 
Investigações sobre o 
desenvolvimento do hardware e 
software, estudos estatísticos, 
históricos, prospectivos da 
produção, distribuição, evolução 
técnica, tecnologia, recursos 
humanos e investimentos na 

= indústria, assim como as 
implicaçõessociais da informática 
no mundo, hoje e no futuro, 
são alguns dos aspectos que 
merecem a atenção dos técnicos 
e investigadores da IDC, nos 
diferentes países em que 
a corporação está representada 


— E.U.A. (sede corporativa), 
Reino Unido, França, Alemanha, 
Espanha, Itália, Dinamarca, 
Japão, Hong-Kong, Austrália, 
entre outros e, agora, Portugal. 
Os produtos que a IDC põe à 
disposição dos seus clientes 
asseguram a melhor e mais 
actualizada informação que 
existe, no momento da sua 
produção e entrega: 


INE, 


IBERIA, SA 


INTERNATIONAL DATA CORPORATION 


EM PORTUGAL 


-. PROGRAMA IBERCAST — é 


uma linha contínua de 
informação de temas 


informáticos e são os próprios 


destinatários que ajudam a 


selecciná-los; 


“ MIS — é um serviço sobre a 


informação precisa, imediata 
e real de fornecedores, mercados 
e produtos; 


- SPSI — serviço de planificação 
e sistemas de informação que 
consiste na compilação e 
tratamento de todas as notícias 
e publicações no mercado 
informático; 


. SPIM — serviço de informação 
sobre microcomputadores que 
dá uma visão global do mercado 
e das tecnologias; 


. Serviço de Informação de 
Comunicações; 


. Conferências sobre Informática 
e Telecomunicações. 


. Consultoria. 


ANUNCIA COLÓQUIO... 


Nos próximos dias 2,3 e 4 de 
Outubro, realizar-se-á em Lisboa, 


um seminário patrocinado pela 
Comissão de Políticas de 
Informação, Informática e 
Comunicações da OCDE — 
Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Económico 
— subordinado ao tema “AS 
TECNOLOGIAS DA 
INFORMAÇÃO E O 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO”. 

Trata-se de um acontecimento 
internacional, cujo o interesse 
não necessita de ser assinalado. 
Todas as entidades que, de 
alguma maneira, se encontram 
relacionadas com o 
indiscutivelmente importante 
“fenómeno informático” sabem 
que este acto, não só corresponde 
à necessidade de comunicação 
entre os 25 países que formam a 
Organização Internacional, 
senão que deve, para colaborar 
no alcance dos objectivos que a 
mesma OCDE propõe, definir, 
da maneira mais clara o perfil 
dos países que a integram, no 
âmbito específico da informação 
e do seu tratamento e 
sistematização. 

Não cremos que baste esclarecer 
um diagnóstico da situação 
informática no momento actual. 
Pensamos que uma contribuição 
importante dos países presentes 
no seminário, que não se opõe 
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3.º Congresso Português 
de Informática 


“SISTEMAS DE INFORMAÇÃO: 
UM INSTRUMENTO PARA A MUDANÇA” 


Fundação Calouste Gulbenkian 
29 de Outubro a 2 de Novembro de 1984 


So O a a = men ri a 


Patrocinadores de Honra 


— Cassel Data 

— Companhia Portuguesa Rádio Marconi 
— |APMEI 

— Secretaria de Estado das Comunicações 


— Sperry 
Patrocinadores 


— Banco Nacional Ultramarino — Digital Equipment Corporation 
— Banco Pinto & Sotto Mayor — EFACEC 
— Banco de Portugal — IBM 
— Banco Português do Atlântico | njotge 
— Instituto Nacional de Administração 
— Burroughs e — NCR Portugal 
— Caixa Geral de Depósitos — Sociedade Portuguesa Honeywell (Bull) 
> CTT/TLP — Telemática 


APOIANTES 


— Inforgal 
— Rodoviária Nacional 


O, 


ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


O QUE DIZEM OS FORNECEDORES 


ao tema geral por ele proposto, 
deve orientar-se a definir e 
estudar os problemas a que o 
País enfrentará num futuro 
razoável, propondo para eles 
soluções, opções e alternativas 

e sugerindo acções a tomar, 
desde agora, para assegurar 
resultados positivos nesse futuro. 
A verdade é que este problema 
não é exclusivo de um só sector 
de actividade, oficial ou privado. 
Implica as responsabilidades de 
todos os que, de uma maneira 
ou de outra, exercem uma 
actividade relacionada com o 
fenómeno informático, desde 
fabricantes de equipamento e 
responsáveis pelo 
desenvolvimento de software, 
até aos utilizadores, incluindo 

as entidades comercializadoras e, 
naturalmente, considerando a 
enorme responsabilidade do 
sector público neste processo. 

A IDC Portugal, delegação da 
IDC — International Data 
Corporation Ibéria, S.A. — de 
acordo com a sua vocação — o 
estudo cuidadoso e profissional 
do mercado informático e a sua 
evolução da sociedade — não 
podia deixar passar esta 
oportunidade para oferecer a sua 
colaboração na análise da situação 
informática em Portugal. 


É assim que IDEC — Portugal se 
propõe realizar, na primeira 
semana de Setembro próximo, 
um colóquio cujo o tema será: 
“NECESSIDADES DE 
PORTUGAL, EM 
INFORMÁTICA NOS 
PRÓXIMOS CINCO E DEZ 
ANOS”, com a participação dos 
três sectores interessados no 
processo — Fabricantes, 
Utilizadores e “Dealers” — e com 
a presença indispensável do 
sector oficial, entre os quais está, 
desde já, assegurada a da 
Direcção Geral da Organização 
Administrativa da Secretaria de 
Estado da Administração Pública. 
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OBJECTIVOS DO COLÓQUIO 


a) -- Definir as necessidades do país em informática nos 


próximos cinco e dez anos; 


b) — Acordar as soluções adequadas para garantir a superação 


c) — 


dessas necessidades nos prazos indicados, estabelecendo e 
hierarquizando as acções a executar; 

Determinar as estratégias a seguir — propondo um caminho 
crítico e coerente — em função das metas que resultem da 
determinação dessas estratégias; 


d) — Propor os programas necessários à consecução dessas metas. 


METODOLOGIA 


1) — Ainda que não se pretenda estabelecer, para a realização 


deste Colóquio, uma Metodologia Prospectiva no sentido 
estricto do conceito, podemos considerar que, realmente, 
os objectivos atrás definidos apontam para a elaboração 
de um Cenário Ideal com a natural consequência da 
indicação eventual de um qualquer outro Cenário 
Alternativo isto corresponde ao conteúdo do ponto a) dos 
objectivos. 


Os pontos b) e c) determinarão a tese na Metodologia 


Prospectiva, à qual se chegará mediante a elaboração dos 
documentos que cubram os diferentes pontos da Agenda. 
Estes serão tratados pelos participantes — ou grupo de 
participantes — que para eles, especificamente, E 
vocacionados ou mais vocacionados. 


Os documentos assim elaborados serão distribuídos a todos 
os participantes que, num prazo perentório, a determinar 
por consenso, deverão devolvê-los, devidamente 
comentados e criticados, inclusive com sugestões de 
modificações, ao grupo organizador que, em colaboração 
com um grupo Redactor, formado por um representante 
de cada sector participante, elaborará um Documento 

que condense, em forma Capitular e definitiva, os 
documentos iniciais. 


Será este Documento o Documento Final a analisar no 
acto Coloquial — reunião plenária de 2 dias que se realizará 
nos primeiros 10 dias do mês de Setembro de 1984 — 
durante o qual se elaborarão e redigirão as Conclusões e 
Recomendações a apresentar a todos os participantes no 
Colóquio, às entidades governamentais e oficiais nele 
interessadas (ainda que não tenham participado) e ao 
Comité Organizador e Delegação de Portugal no Seminário 
da OCDE. 
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REVISTA DE INFORMÁTICA 


O QUE DIZEM OS FORNECEDORES 


AGENDA TENTATIVA 


1) — Aspectos jurídico-administrativos. vendemos 
espaço 


1.1. Relações normativas entre Governo, Fabricantes e 
Utilizadores; 

1.2. Legislação existente. Eventuais alterações; 

1.3. Importação/Exportação de produtos informáticos 
(Hardware, Software, Know-How). Necessidades de 
uma nova classificação aduaneira. 


2) — Aspectos tecnológicos e de investigação. 


2.1. Investigação existente e investigação desejável. 
Condições para o seu aproveitamento; 
2.2. Que tecnologia deve ser importada e que tecnologia 


deverá ser desenvolvida em Portugal. 
2.3. Proposta de uma estratégia (tripartida) para uma 
melhor utilização das Tecnologias de Informação. 


3) — Aspectos de produção e comercialização. 


3.1. Possibilidades de produção em Portugal, orientada 
não só para o consumo interno, mas igualmente para 
a exportação; 

3.2. Desenvolvimento de um indústria nacional de 
software. Colaboração dos fabricantes no 
desenvolvimento dessa indústria; 

3.3. Influência do mercado informático português na 
balança comercial; 

3.4. Regras para a comercialização dos produtos 
informáticos. 


4) — Aspectos da integração sóciocultural 


4.1. Necessidades de ensino, formação e investigação em 
informática; 

4.2. A informática como elemento de integração social e 
cultural; 

4.3. Benefícios sócioeconomicos, resultantes de uma 
utilização racional da informática; 

4.4. Adaptação da sociedade à revolução informática. 


ALTERAÇÃO 
No dia 9/8/84 realizou-se uma reunião com a presença de vários for- 

necedores, utilizadores e representantes de entidades oficiais. Nesta reu- 
nião decidiu-se alterar a data do colóquio para o último trimestre de 1984 
e foi constituída uma comissão organizadora representada pelas seguintes 
entidades: 

IDC 

Secretaria de Estado das Comunicações 

Direcção-Geral de Organização Administrativa 

Associação Portuguesa de Informática 

TAP-Air Portugal 


Esta secção está aberta a todos relacionados com novos produtos; 
os fornecedores de equipamentos contudo a Direcção reserva-se o 
e sistemas informáticos para direito de analisar e decidir da Tels. 32 37 73/36 64 45 LISBOA 


divulgação de documentos " qualidade mínima para publicação. 
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Parabéns! 

Você já pode beber 

HIGHLAND CLAN à um preço óptimo. 
HIGHLAND CLAN, genuíno whisky escocês, 
produzido, destilado: e envelhecido 

na Escócia, é engarrafado por 

MACIEIRA & Cº Lda. 

o que garante confiança: 


HIGHLAND CLAN 


o scotch 
com 


verdade! 


soe co try 


CIESA-NCK 


Aprecie a nossa qualidade com moderação 


SPECIAL RESERVE 
GAR 

eotef Th ça 

75 cl 100% Ae O mm 43 “x 


DISTILLED 
HIGHLAND BONDIN 


Diversos estudos indicam 
inequivocamente que os 
terminais vídeo que têm 
características ergonómicas 
aumentam a eficiência de 
operação e reduzem a fadiga. 
O terminal EUROBEE FT-10 foi 
desenhado para quem vai 
trabalhar com ele. 

Tem um cinescópio de 14 
polegadas com fósforo verde 
P31 que diminui o cansaço dos 
olhos, capaz de rodar em dois 
eixos para se acomodar em 
todas as circunstâncias à 
posição do operador. 

Tem ainda um teclado separado 
de baixo perfil que segue as 
especificações DIN, as únicas 
existentes para teclados 
ergonómicos. 


E BEEHIVE 


EUROBEE FT-10 


& Adicionalmente, o FT-10 é um 
terminal poderoso do ponto de 
vista funcional e extremamente 
flexível por estar preparado para 
adaptações (HARDWARE e 
FIRMWARE) de forma a servir. 
com máxima eficiência o 
utilizador e o OEM. 
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COMPUTADORES e PERIFÉRICOS e SOFTWARE e SERVIÇOS 


MAGNETROM 


informática | 
e UMA ESCOLHA INTELIGENTE e 
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